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GESTÃO DE CONTRATOS 

Situação Atual 

1. O MANLIC, no que tange à celebração e gestão de contratos, encontra-se 
desatualizado em relação às competências redefinidas pela Presidência da ECT por 
meio da CI/PR-005/2002, de 04/01/2002. 

1.1. O Relatório/PR-067 /2003 não abordou o aspecto relacionado à competência para 
assinatura e gestão de contratos, limitando-se apenas a definir que uma das 
autoridades competentes para a assinatura do contrato gerados na Administração 
Central é o Diretor de Área, não especificando qual, mantendo-se assim o 
procedimento vigente à época, normalizado por meio da CI/PR-005/2002. 

1.1.1. Tanto os contratos oriundos de processos de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação ou de licitação da Administração Central devem ser assinados pelo Diretor da 
Área Gestora Operacional do Contrato, juntamente com o Chefe de Departamento ou 
com o Presidente, conforme o caso. 

1.1.2. Tendo como referência a definição prevista no item 5.3.1 do Capitulo 11 do 
Módulo 18, adotada tanto para os processos de abertura de licitação quanto para a 
homologação das licitações, os contratos deveriam ser assinados pelos seguintes 
Diretores: 

../ DITEC - Obras e Serviços de Engenharia, Contratações de Serviços, Equipamentos e 
Soluções Tecnológicas; 

../ DIOPE - Contratações de Serviços de Transporte Operacional - linhas aéreas, 
terrestres e fluviais; 

../ DIRAD - Demais Contratações . 

2. Até a emissão da CI/PR-005/2002, os contratos eram geridos por duas áreas: a área 
técnica requisitante e a área gestora administrativa (DECAM, DESAD e GERAO) . 

2.1. As únicas exceções eram em relação aos contratos de obras e serviços de 
engenharia e de prestação de serviços de transporte aéreo de carga (RPN), cuja gestão 
técnica I operacional e administrativa era dos atuais DEPEN e do DE NAF, 
respectivamente. 

2. 2. De acordo com a situação anterior, a gestão operacional/técnica se limitava aos 
aspectos relacionados diretamente com a execução dos serviços ou com o 
fornecimento do material; estas áreas tinham o seu foco no negócio, não se 
preocupando com questões relativas à gestão administrativa. 

ROS n° 03/2COS- C.'!­
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2.2.1. As questões de ordem legal e administrativa (prorrogações reajustes, aplicação 
de penalidades, rescisão, revisão de preços, dentre outros) eram todas equacionadas 
pelo gestor administrativo, que era único, e centralizava todos os contratos, 
garantindo assim a padronização dos procedimentos e a aplicação uniforme das regras 
de contratação estabelecidas em lei. 

2.3. Com exceção dos contratos de RPN e de Obras e Serviços de Engenharia, os 
demais contratos administrativos da AC eram assinados pelo DIRAD e Presidente. 

3. Com a emissão da CI/PR-005/2002 , estabeleceu-se quatro tipos de gestão 
contratual, conforme indicado a seguir, bem como se transferiu incorretamente para o 
gestor operacional e o gestor financeiro a maior parte das atividades inerentes à 
gestão administrativa de um contrato, limitando a atuação da área administrativa 
apenas à normatização, à manutenção de registro de penalidades e ao apoio ao gestor 
operacional, caso fosse solicitado: 

i Tipo de Gestão Are a 
j Operacional Orgão Técnica/ Requisitante 
i Financeira Administração Financeira i 

! Administrativa Contratação 
- -

j Jurídica Jurídica 

3.1. De acordo com a mesma Cl, a nova classificação deveria ser aplicada 
imediatamente aos seguintes objetos: 

• Transporte Aéreo 
• Transporte Terrestre 
• Obras e Serviços de Engenharia 
• Mecanização da Triagem 
• Vale Refeição e Alimentação 
• Propaganda e Publicidade 
• Patrocínio Cultural e Esportivo 
• Automação Bancária 
• Correio Híbrido 
• Solução Integrada de Gestão Empresarial 

3.1.1. Para os demais objetos os novos procedimentos seriam aplicados 
gradativamente. 

3. 1.2. Os contratos abaixo relacionados foram imediatamente transferidos apos a 
emissão da CI/PR-005/2002 - CIRCULAR: 

• 8.891 /97- RADIOBRAS- ASCOM; 
• 9960/98- NEC - MECTRI 
• 10.353/00- UNISYS- ERP 

ROS n° 03i2GGG- r;-..! - . 

• 10519/00 - FISCHER AMÉRICA- ASCOM 
• 10.526/00 - GIACOMETII - ASCOM 
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• 10.547/01 - IMPRENSA NACIONAL- ASCOM 
• 10.548/01 - OGIL VY- ASCOM 
• 10.568/01 - CBDA- ASCOM 
• 10.834/01 - TICKET- DERET 
• 10.836/01 - VR VALES- DERET 
• 10.707/01 - IBM - GERENTE DE CORREIOS HÍBRIDOS/DICOM 
• 10.708/01 -IBM- DEBAN 

3.1.2.1. Coube ao DECAM apenas a gestão administrativa (nova definição) destes 
contratos, limitada ao registro das penalidades de suspensão e de inidoneidade, com a 
devida publicidade, emissão de orientações para o gestor operacional na elaboração 
dos contratos, normatização de procedimentos relativos a gestão e apóio técnico ao 
gestor operacional, quando solicitado, para as atividades relacionadas a prorrogação, 
acréscimo, supressão e rescisão contratual, aplicação de penalidades, dentre outras 
atividades relacionadas na gestão operacional. 

3.2. Em principio, não houve ampliação da relação dos objetos a sererm abarcados 
pela nova classificação de gestão contratual. Assim, para os demais objetos, o DECAM 
continuou realizando a gestão administrativa integral, ou seja, além das atividades 
relacionadas na Gestão Administrativa da CI/PR-005/2002-CIRCULAR, as previstas nas 
alíneas "f" a "s", do subitem 1.2 do Anexo 5, relacionadas para o Gestor Operacional. 

3.2 .1 Os órgãos técnicos/requisitantes fazem a gestão operacional, limitada apenas às 
alineas "a" a "e" do subitem 1.2 do Anexo 5, cujas as atividades estão relacionadas 
para o Gestor Operacional. 

3.2.2. No entanto, alguns novos contratos celebrados pela ECT adotaram, como regra, 
a forma de gestão definida a partir da CI/PR-005/2002-CIRCULAR. 

* * * * * 
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De: PRESIDENTE PROTOCa..O 

Ao : DIRETORES REGIONAIS E CHEFES DE DEPARTAMENTO ~i(eloria de Admlnis!ração 1 DIRt 
ÓRGÃOS DO MESMO NIVEL 

/ Protocolo nº .9.9LL .. ___ 
CUPR-005/2002 - CIRCULAR : : . J ,.~tido cm: __ Ql-.J. ... OL! 200 ;;; 

REF.: .-· .,.J,;~u;,!urêl: -'. fo. ~ 
! -·- .~~----·· ··--

Assunto: Contratação e Gestão de Contratos j 
Brasília, 04 de janeiro de 2002. 

Nas auditorias realizadas na ECT, pelos órgãos de Controle Externo e 
Interno, vêm sendo consignados, com certa freqüência, alguns pontos relevantes no tocante 
à org 1zação da documentaçao dos processos de contrata~o e à gestão contratual. 

Além disso, em função da necessidade de haver uma melhor gestão dos 
diversos contratos administrativos da Empresa, é necessária uma redefiniçao dos papéis 
dos diversos gestores envolvidos no acompanhamento da execução contratual, de forma 
a permitir uma maior eficácia nesses processos. 

Em função dessas observações, ficam definidos os seguintes procedimentos: 

1. Quanto à fonnatação dos processos de contratação 

• Documentação de Processo Licitatório: 

Estão definidos nos Anexos 1 e 2, para o caso de CEL e CPL, 
respectivamente, os procedimentos para organização de toda a documentação dos 
processos licitatórios. Estes procedimentos devem ser rigorosamente cumpridos, de 
imediato, pelas Comissões Permanentes de Licitação e Comissões Especiais de Licitação, 
de forma a preservar os controles, permitir uma adequada organização da documentação e 
garantir a estrita observância da legislação que regulamenta o assunto. 

Convém ressaltar que os documentos que integram o processo 
licitatório deverão ser arquivados em ordem cronológica, devidamente numerados e 
rubricados pela Comissão, observando a seqüência apresentada nos Anexos 1 e 2. Deve 
ser confirmada, também, a existência ou não de cada um dos documentos e feito o registro 
da paginação do processo, nos formulários indicados nos Anexos mencionados. 

Todos os processos iniciados a partir de julho de 2000 deverão ser 
organizados segundo as orientações ora definidas. A responsabilidade por essa 
organização é da Comissão que realizou a licitação, com o suporte do Gestor Administrativo 
no que for necessário. 

• Procedimentos para Inexigibilidades e Dispensas de Licitação: 

Nos Anexos 3 e 4, estão definidos os procedimentos para contratação 
por inexigibilidade e dispensa de licitação a serem observados pelos órgãos responsáveis 

por sua execuçãoj ( ' 
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til CORREIO( I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Salienta-se que estes procedimentos visam padronizar e permitir 
maior controle sobre estes processos, ficando mantidas as demais normas definidas no 
MANLIC, inclusive quanto as competências, bem como o teor da CI/PR-0922/2000-
CIRCULAR. 

2. Quanto à Gestão de Contratos 

Para a gestão de contratos, deve ser observada a segregaçao de funções 
definidas no Anexo 5, que possibilitará uma atuação mais abrangente por parte dos 
Gestores Operacional, Financeiro, Administrativo e Jurídico, garantindo maior eficácia das 
ferramentas de gestão. 

Os procedimentos definidos nos Anexos 6 e 7 também deverão ser adotados 
de imediato pelos Gestores Operacionais. 

Esclareço que, para a implementação das medidas relativas à gestão de 
contratos, está sendo criado grupo de trabalho que coordenará todas as ações a serem 
empreendidas. 

Informo, finalmente, que a DIRAD e DIEFI estarão tomando as providências 
necessárias para a inclusão desses procedimentos no MANLIC, MANORG e no MANAFI, 
no prazo de quinze dias. 

• ANEXOS 

Atenciosamente 
I 

~~,)r~ 
,..-HASSA~RIM 

Presidente 

C/C- DIRAD, DIEFI, DICOM, DIREC, DIOPE e DITEC 
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16 

20 

21 

22 

23 

27 

28 

ANEXO 1 

DOCUMENTAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO- CEL 

Impugnação ao termo do Edital no prazo previsto no 
Arl 41 da Lei n° 8.666/93. 
Decisão da Comissão sobre a Impugnação - Dar 
conhecimento à Impugnante (o AR deve ficar no 

Comentários/questionamentos feitos pelos licitantes 
sobre as Técnicas. 
Convocação dos licitantes para responderem aos 

uestionamentoslcornentários. 
Argumentos apresentados pelos licitantes 

uestionados sobre os coment namentos. 
Deliberação e resposta da ECT quanto aos 
comentá uestionamentos dos licitantes. 

Julgamento das Propostas Técnicas pela Comissão 
de Lic 
Publicação do resultado de julgamento das Propostas 
Técnicas. 

30 Diligência feita para esclarecer dúvidas suscitadas nos 
recursos. 
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S/N (*) PAGINA 

31 Manifestações e Decisões sobre os recursos. 

32 Parecer Jurídico . 

33 Propostas comerciais. 

34 Julgamento final das propostas e ato de adjudicação 
pela Comissão. 

35 Publicação do resultado final da licitação. 

36 Recursos interpostos e suas impugnações. 

37 Manifestações e Decisões sobre os recursos. 

38 Parecer Jurídico. 

39 Despacho de anulação ou de revogação da licitação. 

40 Atos de homologação pela autoridade superior. 

41 Termo de Contrato ou equivalente. 

42 Comprovantes de publicações. 

43 Demais documentos relativos à licitação. 

44 Paginação do Processo, em conformidade com este 
Anexo. 

OBS : (*) S - aplicável 1\ 
N - não apl icável \j . ~ 
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ANEX02 

DOCUMENTAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO- CPL 

1 O Impugnação ao termo do Edital no prazo previsto no 
Art. 41 da Lei no 8 .666/93. Decisão e conhecimento à 

nte o AR deve constar do 
11 Documentos de Habilitação, obedecida a ordem do Art. 

27 da Lei no 8.666/93 

19 Comentários/questionamentos feitos pelos licitantes 
sobre as P s Técnicas. 

20 Convocação dos licitantes para responderem aos 
uestionamentos/comentários. 

21 Argumentos apresentados pelos licitantes 
uestionados sobre os comentá uestionamentos. 

22 Deliberação e resposta da ECT quanto aos 
comentá uestionamentos dos licitantes. 

26 Julgamento das Propostas Técnicas pela Comissão 
de L. · 

27 

/ 



c 
c 
c 
c 
c 
c 

c 

( 

c 

mil CORREIO( j.____E_M_P_R_E_s_A_B_RA_s_JL_E_IRA_o_E_co_RR_E_J_o_s _E_T_E_LE_· G_RA_F_o_s---...J 

.. . .. - ·; ..... : . . - ..... . .. 

32 Propostas comerciais. 

33 Julgamento final das propostas e ato de adjudicação 
pela Comissão. 

34 Publicação do resultado final da licitação. 

35 Recursos interpostos e suas impugnaçóes. 
36 Manifestaçóes e Decisões sobre os recursos . 

37 Parecer Jurídico. 

38 Despacho de anulação ou de revogação da licitação. 

39 Atos de homologação da licitação pela autoridade 
superior. 

40 Termo de Contrato ou equivalente. 

41 Comprovantes de publicações. 

42 Demais documentos relativos à licitação. 

43 Paginação do Processo, em conformidade com este 
Anexo. 

OBS: (*) S- aplicável \ / 
N- não aplicável \\ _L,-

/ 

S/N (*) PÁGINA 
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ANEX03 

PROCEDIMENTOS PARA INEXIGIDILIDADES E 
DISPENSAS DE LICITAÇÃO (EXCETO DL DE VALOR) 

.-
Recebe Cl ou Requisição Material/Serviço, devidamente autorizada 
pela autoridade competente, com os seguintes anexos: 
• Tabela de Bloqueio Orçamentário, autorizada expressamente pelo 

Deorc. 
• Justificativa fundamentada . (da contratação e do preço) 
• Parecer Técnico, quando for o caso. 
• Parecer Jurídico. 
• Projeto básico, no caso de obras ou serviços de engenharia. 
• Comprovação do Enquadramento da INEX ou DL. 
• Proposta contendo os dados abaixo: 

- nome completo do proponente 
-endereço 
- valor proposto 
- banco, agência e n° conta corrente 
- prazo previsto para execução do serviço ou fornecimento 

material 
- prazo pagamento 
-data 
-assinatura 

• Cópia Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, atualizada. 
• Có ia Certificado de Re ularidade do FGTS CRF , atualizado. 

2 Arquiva documentos do processo em ordem cronológica. 
3 Confere a compatibilidade de datas dos documentos. 
4 Numera e rubrica as folhas/documentos do processo. 
5 Elabora Relatório para aprovação/ratificação pelas autoridades 

com tentes. 
6 Arquiva Relatório aprovado/ratificado, no processo. 
7 Elabora extrato e providencia publicação no Diário Oficial da União da 

IN EX/DL. 
8 Anexa cópia da publicação no processo. 

9 Remete o processo para o Gestor Operacional para elaboração do 
Contrato. 

I O Remete o Contrato para Área Jurídica chancelar o Contrato 

11 Recebe o Contrato da Área Jurídica e arquiva no processo 

12 Complementa a numeração e rubrica todas as folhas do processo. 

13 Elabora Termo de Encerramento do Processo. 

!4 Devolve o processo para o Gestor Operacional. 

S/N 

OBS: (*) S - aplicável 
N- não aplicável I 
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ANEX04 

PROCEDIMENTOS PARA 
DISPENSAS DE LICITAÇÃO DE VALOR 

(INCISOS I e II DO ART. 24 DA LEI 8.666/93) 

Recebe Cl ou Requisi~o Material/Serviço, devidamente 
autorizada pela autoridade competente, com os seguintes 
anexos: 
• Tabela de Bloqueio Orçamentário, autorizada 

expressamente pelo Deorc. 
• Justificativa fundamentada. (da contratação e do preço) 
• Parecer Técnico, quando for o caso. 
• Projeto básico, no caso de obras ou serviços de engenharia. 

Mínimo de 03 (três) Propostas contendo os dados abaixo: 
- nome completo do proponente 
-endereço 
- valor proposto 
- banco, agência e n° conta corrente 
- prazo previsto para execução do serviço ou fornecimento 

material 
- prazo pagamento 
-data 
- assinatura 
• Cópia Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, 

atualizada, das empresas que apresentarem propostas. 
• Cópia Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 

atualizado, das em e a sentarem s. 
Elabora documento para aprovação/ratificação pelas 
autoridades com'"""1~""ntoc-

6 Providencia a elaboração (Autorização de 
Fornecimento) ou Termo de Contrato (quando for serviço ou 
fornecimento com ob futuras 

7 Junta cópia da AF ou Tenno de Contrato ao processo. 

8 Complernenta a numeração e rubrica de todas as folhas do 

9 Elabora Termo de Encerramento do Processo. 

10 Remete o processo para o Gestor Operacional. 

OBS: (*) S- aplicável \ 
N - não aplicável '\ L.., 

/ 
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ANEXO 5 

GESTÃO DE CONTRATOS 

1.1 . A Gestão da execução contratual será realizada : 

a) Operacionalmente, pelo órgão requisitante do serviço, da obra ou do 
material; 

b) financeiramente, pela área de administração financeira; 

c) administrativamente, pela área de contratação; 

d) juridicamente, pela área jurídica. 

1.2. A Gestão Operacional de contrato de prestação de serviço, de fornecimento 
de material e de execução de obras de engenharia abrange os procedimentos 
abaixo relacionados e iniciam-se com o recebimento do processo de contratação 
e a correspondente adoção dos procedimentos constantes dos Anexo 6 e 7: 

a) fornecer ao contratado todas as informações indispensáveis à execução 
do objeto; 

b) fiscalizar o contrato sob os aspectos de quantidade, qualidade e prazo de 
execução contratados; 

c) medir ou conferir a execução do objeto contratado, para fins de atestação 
do documento de cobrança, a ser encaminhado posteriormente ao órgão 
de gestão financeira para as providências de pagamento; 

d) receber e aceitar o serviço, a obra ou o material, bem como emitir os 
"termos de aceitação" para os casos que assim exigirem; 

e) atestar os documentos fiscais correspondentes ao serviço, à obra ou ao 
material, observadas as formalidades previstas no MANAFI; 

~ i}'- formalizar junto ao contratado a notificação das irregularidades 
constatadas pela fiscalização, bem como exigir o saneamento de tais 
irregularidades; 

~ 

g),· instruir os recursos administrativos interpostos pelos contratados , para 
'~ apreciação da autoridade competente; 

. t1)) aplicar as penalidades cabíveis ao contratado em decorrência de 
·- -~ irregularidades relacionadas à execução do objeto, informando aos 

Gestores Financeiro e Administrativo (para este último informar somente 
quando da suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT); 

observar os prazos contratuais e legais, bem como os valores financeiros 
executados, para fins de acréscimos ou supressões, repactuações, 
prorrogações ou de reabertura do processo licitatório, em tempo hábil, 
consultando, previamente, o Gestor Financeiro quanto às dotações e 
saldo orçamentários e disponibilidade financeira do caixa a 8P 1pr~?9-;::-çro--i 
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j) 

forma a garantir a continuidade do serviço ou do fornecimento do 
material; 

controlar a vigência e o saldo do valor global do contrato, observando os 
valores financeiros executados, informando ao Gestor Financeiro 
alterações de cronogramas de execução que impliquem modificações 
nas datas dos pagamentos estabelecidas. Em se concretizando a 
prorrogação ou aditivo ao contrato, 1 (uma) cópia do documento 
pactuado deve ser encaminhada à Área Financeira; 

k) providenciar as prorrogações contratuais, observando as recomendações 
' relativas ao saldo orçamentário e disponibilidade financeira de caixa, 

antes da concretização do respectivo termo de prorrogação ou aditivo 
contratual; 

I) manter em arquivo os contratos, aditamentos e demais documentos afins 
devidamente ordenados, numerados e rubricados, observando os 
documentos obrigatórios, conforme procedimentos constantes dos 
Anexos 6 e 7 desta Cl; 

m) fornecer informações e apoiar os trabalhos de grupo de trabalho ou 
comissão criada para as atividades de reequilíbrio econômico-financeiro 
e repactuação dos preços dos contratos; 

~ n) propor e formalizar a rescisão dos contratos, informando a Área 
Financeira, com detalhes sobre saldos orçamentários e financeiros a 
serem pagos, negociados, etc; 

o) comunicar aos demais gestores quando do encerramento dos contratos; 

p) receber a documentação dos Gestores Financeiro e Jurídico, juntando-a 
ao seu processo; 

q) conferir os valores financeiros pagos e a documentação recebida, 
ordenar cronologicamente, numerar e rubricar os documentos, emitindo 
Termo de Encerramento Contratual; 

r) prestar esclarecimentos, subsidiar e fornecer documentos solicitados 
pelas Auditorias Internas e/ou Externas; 

s) arquivar os processos pelos prazos determinados no Manual de 
Comunicação- MANCOM no Módulo 7 Capítulo 3. 

1.3. A Gestão Financeira de contrato de prestação de serviço, de fornecimento 
de material e de execução de obras de engenharia abrange os seguintes 
procedimentos: J . _, /.., ~ 

a) conferir a adequação do pagamento indicado pelo Gestor Operacional, 
comparando os aspectos de preço, quantidade e prazo indicados no 
documento de cobrança com as condições previstas no contrato que lhe 
dá a origem, bem como, no caso de cessão e empreitada de mão-de­
obra, a retenção e repasse dos 11% ao INSS, na forma do preceituado 
na OS 209 do INSS; \ / , 
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b) conferir a adequação do pagamento indicado pelo Gestor Operacional no 
que se refere ao saldo contratual disponlvel, regularidade da CND do 
contratado, regularidade do documento de cobrança, atesto do Gestor 
Operacional, bem como cálculo dos impostos e recolhimentos devidos; 

c) efetuar o pagamento do serviço, obra de engenharia ou material atestado 
pelo Gestor Operacional mediante respectivo documento de cobrança; 

d) manter controle analítico, por fornecedor e por contrato, dos pagamentos 
efetuados; 

e) manter em arquivo os contratos, aditamentos e demais documentos afins, 
até o encerramento dos contratos; 

f) para as demais atividades de gestão financeira de contrato, prevalecem 
as normas indicadas no Manual de Administração Financeira- MANAFI 
e no Manual de Organização- MANORG; 

g) encaminhar ao Gestor Operacional para arquivamento, por ocasião do 
encerramento do Contrato, todo o processo relativo ao contrato, capeado 
pela relação de pagamentos efetuados; 

h) prestar esclarecimentos, subsidiar e fornecer documentos solicitados 
pelas Auditorias Internas e/ou Externas; 

i) quando solicitado pelo Gestor Operacional, prestar apoio técnico com 
relação ao reequilíbrio econômico-financeiro, repactuação e reajuste de 
preços do contrato. 

1.4. A Gestão Administrativa de contrato de prestação de serviço, de 
fornecimento de material e de execução de obras de engenharia abrange os 
seguintes procedimentos: 

a) manter registro das penalidades de suspensão e de inidoneidade, dando 
publicidade em âmbito que se fizer necessário; 

b) emitir orientações que serão obrigatoriamente seguidas pelo Gestor 
Operacional na elaboração dos Instrumentos Contratuais; 

c) normatizar os procedimentos de gestão contratual constantes do 
MANLIC, segundo a legislação vigente; 

d) quando solicitado pelo gestor operacional, prestar apoio técnico para as 
atividades de prorrogação contratual, acréscimos e supressões, rescisão, 
aplicação de penalidades e demais atividades de responsabilidade da 
gestão operacional do contrato . 

1.5. A Gestão Jurídica de contrato de prestação de serviço, de fornecimento de 
material e de execução de obras de engenharia abrange os seguintes 
procedimentos : . / 

\ ;~ 
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a) manter em arquivo os originais dos termos de contratos, aditamentos e 
demais documentos contratuais, disponibilizando sistema de informações 
sobre os documentos sob sua guarda; 

b) quando solicitado, opinar sobre a adequação legal e formal dos atos de 
gestão do contrato; 

c) quando solicitado, prestar apoio técnico para as atividades de 
prorrogação contratual, reequilíbrio econômico-financeiro, reajuste e 
repactuação de preços, acréscimos e supressões, rescisão, aplicação de 
penalidades, esclarecimentos às Auditorias Internas e Externas e demais 
atividades de responsabilidade da gestão do contrato; 

d) após encerramento do Contrato, remeter os originais ao Gestor 
Operacional, para conclusão e arquivo do processo. 

1.6. Os processos administrativos relativos à gestão do contrato, nas suas 
diversas vertentes, deverão ser instruídos em consonância com a Lei 8.666/93 e 
legislação pertinente. 

1.7. Os gestores do contrato, nas suas diversas vertentes, serão responsáveis 
pelos respectivos atos de gestão, inclusive pela elaboração e condução das 
informações requeridas pelos órgãos de controle interno e externo. 

1.8. Os procedimentos de Gestão previstos neste item serão aplicados 
imediatamente para os seguintes contratos: 

• prestação de serviços de transporte aéreo- RPN; 

• prestação de serviços de transporte terrestres - L TN, L TR, Viagens extras, LE, 
LCE, etc.; 

• obras e serviços de engenharia; 

• serviços da Mecanização e Triagem- MECTRI; 

• serviços de Vales Refeição/Alimentação; 

• Propaganda e Publicidade; 

• Patrocínio Cultural e Desportivo; 

• Automação bancária ; 

• Correio Híbrido; 

• Solução Integrada de Gestão Empresarial. 

1.8.1. A implementação dos novos procedimentos será coordenada por um Grupo 
de Trabalho designado pela Presidência da ECT. 

1.8.2. Para os demais Contratos, os novos procedimentos serão aplicados 
gradativamente, mediante atualização desta relaçã~ . 
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1.9. A Gestão Operacional dos Contratos não abrangidos nesta relação ficará 
restrita aos procedimentos previstos nas alíneas "a", "b", ·c·, "d" ,"e" do item 1.2., 
ficando os demais, inclusive o "caput", sob a responsabilidade do Gestor 
Administrativo, observando que para as alfneas "j" "k" e "n" do item supracitado, 

I 

até a implantação definitiva dos procedimentos em questão, o Gestor 
Administrativo deverá adotar as providências ali determinadas. 

1.9.1. No que tange à alínea "c" do item 1.2, o documento de cobrança deverá ser 
remetido ao órgão de gestão administrativa, que, posteriormente, encaminhará 
para o órgão de gestão financeira . __.. .. -

1.9.2. Caberá ainda ao Gestor Operacional manter o Gestor Administrativo 
informado das irregularidades eventualmente cometidas pelas Contratadas, be~ 
como das ocorrências que poderão ensejar a aplicação de penalidades. \ t \\ . 
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ANEXO 6 

PROCEDIMENTOS INICIAIS DA GESTÃO OPERACIONAL­
PROCESSOS RECEBIDOS DA CPL 

Recebe processo licitatório. 
2 Analisa a documentação do processo: 

- documentos da empresa vencedora e do representante , inclusive 
procuração e Contrato Social; 

edital, minuta do Contrato, anexos e pedidos de esclarecimentos; 
- verifica se a CND, o FGTS e outros documentos necessários 

estão em vigor; 
- dados bancários; 
- condições e validade da proposta econômica; 
- ata de julgamento; 
- relatório de homologação; 
- publicação do extrato no Diário Oficial da União do resultado de 

julgamento, observando os prazos legais para efetivação da 
contrata o. 

3 Elabora minuta do Contrato e anexos. 

4 Encaminha para a Área Jurídica as 2(duas) vias da minuta do 
Contrato e anexos, bem como o recesso licitatório ara chancela. 

5 Recebidas as vias chanceladas, elabora carta e encaminha as 
2(duas) minutas do Contrato e anexos, para assinatura pelo 
re resentante da Em resa a ser contratada. 

6 Recebe as vias assinadas pelo representante da Empresa, e 
encaminha para assinatura das autoridades competentes, 
juntamente com o Sumário, que deverá conter os seguintes 
dados: nome da Empresa, objeto contratado, valor global, 
cronograma de entrega, órgão solicitante, finalidade, anexos, 
ori em, ór ãos de encaminhamento e decisão. 

7 Registra o Contrato e data, junto à a Jurídica, que reterá 
1 uma via ara ar uivo. 

8 Arquiva cópia completa do Contrato (Termo de Contrato ou AF) no 
processo de gestão e encaminha 1 (uma) cópia para a Área 
Financeira e demais Órgãos envolvidos. inclusive as Diretorias 
Re ionais. 

9 Encaminha via original do Contrato e anexos por SEDEX de 
Serviço com Aviso de Recebimento (AR) para a Empresa 
contratada . 

1 O Elabora e providencia a publicação do extrato do Contrato no 
Diário Oficial da União, observando o disposto no parágrafo único, 
Art. 61 da Lei n° 8.666/93 

ll Controla o recebimento da garantia de execução do Contrato, se 
houver, ue deverá ser encaminhada ara a área financeira . 

I 2 Observa as orientações ora estabelecidas, no que tange à gestão 
contratual. 

OBS: (*) S- aplicável 
N -não aplicável 
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ANEXO 7 

PROCEDIMENTOS INICIAIS DA GESTÃO OPERACIONAL­
PROCESSOS RECEBIDOS DA CEL 

Analisa a documentação do processo: 
- documentos da empresa vencedora e do representante, 

inclusive procuração e Contrato Social; 
edital, minuta do Contrato, anexos e pedidos de 
esclarecimentos; 

- verifica se a CND, o FGTS e outros documentos necessários 
estão em vigor; 

- dados bancários; 
- condições e validade da proposta econômica; 
- ata de julgamento; 
-relatório de homologação; 
- Publicação do extrato no Diário Oftcial da União do resultado 

de julgamento, observando os prazos legais para efetivação da 

- Contrato assinado em conformidade com o Edital e proposta 
da Contratada. 
Elabora e providencia a publicação do extrato do Contrato no 
Diário Oficial da União, observando o disposto no parágrafo 
único, Art. 61 da Lei n° 8.666/93 

Controla o recebimento da garantia de execução do Contrato, 
se houver, que deverá se encaminhada para a área financeira. 

Encaminha 1 (uma) cópia completa do Contrato (Termo do 
Contrato ou AF) para a àrea Financeira e demais Órgãos 
envolvidos, inclusive a Diretoria Regional. 

Observa as orientações ora estabelecidas, no que tange à 
contratual. 

OBS: (*) S- aplicável · 
N- não aplicável\ . - · 
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D I R E T O R I A DEL-007/91 

EMI:14.12.94 VIG:01.11.94 1 

ASSUNTO : Cria~~o do Manual de Licita~~o e Contrata,ão 

DISTRIBUICXO : Geral 

REFERÊNCIA : Ite• VIII do Artigo 18 do Estatuto da Empresa, aprova­
do pelo Decreto n~ 83.726, de 17 de julho de 1979, De­
creto-Lei n! 2300 1 de 21 de nove•bro de 1986, 
DEL-073/87, de 16 de novembro de 1990, e Ata da 19a. 
Reunião Ordinária da Diretoria/ECT, realizada e• 08 
de Maio de 1991. 

1. FINALIDADE 

Criar o Manual de Licita~ão e Contrata~ão da ECT. 

2. DISTRIBUICXO DO MANUAL 

O Manual de Licita~ão e Contrata~ão será distribuído de acordo 
com a pauta nele inclusa. 

H 3. Ficam revogados os seguintes documentos básicos: 

/ - OSD-042-005/77, 
- OSD-061-014/78,-/ 
- OSD-063-008/80/ 

OSG-024/88 ~ 
OSG-239/89 ,/. 

as disposições sobre os assuntos incluídos nos capítulos implantados, cons­
tantes das: 

• DEL-073/87~ 

* * * * * 
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CA~TUL01:APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

Este módulo tem a finalidade de estabelecer os critérios e procedimentos necessários ao 
registro cadastral e à administração do cadastro de fornecedores e prestadores de serviços, 
para efeito de habilitação em licitação. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM 
elaborar e atualizar os capítulos deste módulo. 

3. OBJETIVO 

Padronizar os procedimentos referentes ao cadastramento de fornecedores e prestadores 
de serviços, objetivando à agilidade e à racionalização das contratações na ECT. 

4. ATUALIZAÇÃO DOS REGISTROS CADASTRAIS 

Compete aos órgãos de cadastros das Diretorias Regionais a atualização dos registros 
cadastrais. 

***** 
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RT t- MÓDULO 2 : REGISTRO CADASTRAL 
* 

CAPÍTULO 2 : PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO CADASTRAL 

ANEXOS: 1 - Relação de Documentos para Inscrição de Pessoa Jurídica no Cadastro de 
Fornecedores. 

2 - Relação de Documentos para Inscrição de Pessoa Física no Cadastro de 
Fornecedores. 

3 - Relação de Documentos para Inscrição de Empresas Consorciadas no 
Cadastro de Fornecedores. 

4 - Relação de Documentos para Inscrição de Empresas Estrangeiras que não 
Funcionem no País no Cadastro de Fornecedores. 

5- Ficha de Solicitação de Inscrição. 

6 - Relação dos Endereços dos Órgãos de Cadastro. 

1. SOLICITAÇÃO PARA INSCRIÇÃO NO CADASTRO 

1.1. A inscrição no cadastro formal ou informal poderá ser requerida a qualquer tempo junto 
ao órgão de cadastro da ECT que atende à localidade da sede ou matriz da pessoa jurídica 
ou domicílio da pessoa física, conforme relação constante no Anexo 6, evitando-se, desta 
forma, duplo cadastramento de fornecedores. 

1.2. A solicitação de inscrição no cadastro de fornecedores da ECT deverá ser instruída com 
os seguintes documentos: 

a) Formulário SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO, Anexo 5, devidamente preenchido, em 
duas vias, pelo interessado; 

b) para o cadastro formal , todos os documentos relacionados nos Anexos 1, 2, 3 e 4 
deste Capítulo, conforme o caso; 

c) para o cadastro informal, a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, Certificado de 
Regularidades do FGTS e Contrato Social. 

~ .2.1_. ~erá emitido Certificado de Registro Cadastral (~··n"61g~~~ f?f.~~ _ ~ olicitação de 
mscnçao no cadastro formal. I CPMI- _ CO_BREU?S 
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RT r-1.2.2. O Formulário SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO e a Relação dos Documentos 
* Necessários para Cadastro serão disponibilizados em folha impressa, neste caso fornecidas 

nos órgãos de cadastro, e também por transmissão via fax ou via lntemet. 

1.2.3. Os documentos exigidos para fins de cadastro poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, por publicação em órgão da imprensa oficial, 
ou, ainda, por cópia simples acompanhada do respectivo original, que será restituído ao 
interessado, após a autenticação do responsável pelo recebimento da documentação, bem 
como por certidões extraídas pela Internet, observadas as condições legais para 
reconhecimento da sua autenticidade. 

1.3. O Formulário SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO e os documentos que o acompanharem 
serão protocolados no ato da entrega, com devolução da 28 via ao interessado, devendo o 
responsável pelo recebimento verificar no mesmo ato, os seguintes itens, dentre outros 
considerados necessários: 

a) A entrega de todos os documentos requeridos para cadastramento; 

b) a identidade entre a localidade a que se refere o domicílio da pessoa física ou da 
sede da pessoa jurídica e a localidade de jurisdição do órgão de cadastramento; 

c) o prazo de validade das certidões e demais documentos apresentados; 

I - na falta de indicação expressa no documento, do prazo de validade, somente 
serão considerados válidos quando expedidos nos 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
data da emissão do documento, exceto para o Atestado de Capacidade Técnica, ressalvada 
a hipótese da interessada comprovar que o documento tem prazo de validade superior, 
mediante juntada de norma legal pertinente; 

d) a caracterização da empresa emitente, a assinatura do seu representante com 
indicação legível do nome, cargo e a indicação do respectivo endereço nos Atestados de 
Capacidade Técnica apresentados, bem como a perfeita consonância da qualificação 
atestada com o ramo de fornecimento cujo cadastramento é requerido; 

e)confronto dos originais com as cópias apresentadas. 

1.3.1. O não atendimento de quaisquer dos requisitos ensejará, ainda, no ato de entrega da 
documentaç-ão, a imediata notificação ao requerente com a devolução da totalidade dos 
documentos entregues. Deverá ser formalizado, pelo órgão de cadastro, no verso do 
formulário SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO a relação dos documentos a serem supridos, 
com a devida data e assinatura do responsável e do requerente. 

1.4 . Não será exigido da empresa interessada o recolhimento de taxas ou emolumentos 
para a inscrição no cadastro, salvo o custo efetivo de reprografia da documentação 
fornecida, quando for o caso. 

1.5. o prazo máximo para emissão do CERTIFICADO DE~ê)§ I~1JJ;QcÇJ\~.~ RAL (CRC) 
é de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data do preto lp~ ~r'tfeQ<N ~w:sc ocumentos, 
desde que atendidas integralmente as exigências cadastra . 0 5 ~ j 
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RT f- 1.6. Após o recebimento e conferência da documentação, o órgão responsável pelo 
* cadastro encarregar-se-á da análise e emissão de parecer sobre o cadastramento, conforme 

o item 2 a seguir. 

1.7. Os inscritos serão classificados por categorias, em razão de sua especialização, e 
subdivididos em grupos. 

2. ANÁLISE DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

2.1. A solicitação de inscrição no cadastro de fornecedores será analisada sob os aspectos 
a seguir indicados, dentre outros previstos em lei: 

2.1.1. CAPACIDADE JURÍDICA 

A análise da Capacidade Jurídica incidirá nos documentos relacionados no item 1 do 
Anexo 1, para Pessoa Jurídica, no item 1 do Anexo 2, para pessoa física, no Anexo 3, para 
consórcio e no Anexo 4, para empresas estrangeiras, e envolverá as seguintes verificações, 
dentre outras: 

a) A compatibilidade entre as atividades indicadas no registro comercial, ou no 
contrato social, ou no ato constitutivo, ou no estatuto ou outro documento equivalente, com 
o ramo do cadastramento requerido; 

b) o prazo de funcionamento da empresa que está requerendo o cadastramento; 

c) o registro do contrato social, ou do ato constitutivo ou equivalente, na junta 
comercial ou no cartório competente, conforme o caso. 

2.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A análise da Qualificação Técnica incidirá nos documentos indicados no item 2 do 
Anexo 1, para pessoa jurídica, no item 2 do Anexo 2, para pessoa física, no Anexo 3, para 
consórcio e no Anexo 4, para empresas estrangeiras e envolverá as seguintes verificações, 
dentre outras: 

a) Adequação entre o registro ou inscrição em entidade profissional competente e o 
ramo de cadastramento requerido; 

b) adequação entre os Atestados de Capacidade Técnica e o ramo de fornecimento 
cujo cadastramento é requerido, abrangendo a caracterização da empresa emitente, a 
assinatura do seu representante com indicação legível do nome, cargo e a indicação do 
respectivo endereço. 

c) cumprirnento dos requisitos prf.::\· istos em IE·i específica para o desenvolvimento da 
atividade, quando houver. l ROS nc c:; ;~~ ~G. C:"-! - í 
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RT r- 2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
* 

A análise Econômico-Financeira, incidirá sobre os documentos indicados no item 3 
do Anexo 1, para pessoa jurídica, no item 3 do Anexo 2 para pessoa física, no Anexo 3, para 
consórcio e no Anexo 4, para empresas estrangeiras e envolverá as seguintes verificações. 
dentre outras: 

a) Validade da Certidão Negativa de Falência ou Concordata, no caso de pessoa 
jurídica, ou a Certidão Negativa de Execução Patrimonial, no caso de pessoa física e a 
seção expedidora. cuja jurisdição deve corresponder à do domicílio ou da sede das pessoas 
a que se refere; 

b) apurar a qualificação econômico-financeira, no caso exclusivo de pessoas jurídicas. 

2.1.3.1. Apuração da Qualificação econômico-financeira 

Para a apuração da qualificação econômico-financeira do interessado, o órgão 
responsável pelo cadastro analisará documentos exigidos e efetuará o cálculo dos 
indicadores a seguir. Essas verificações se aplicam apenas a pessoas jurídicas pois, em se 
tratando de pessoa física, deverá ser conferida apenas a documentação constante do Anexo 
2. 

1- ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL -ISG 

ATIVO TOTAL 
ISG = --------------------- ----------

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2- ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE -ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = --------------------------

PASSIVO CIRCULANTE 

3- ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG 

ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
I L G = ------------- - ------····- ---· ·--------- --------------------- ----·----

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍ'fEt~l'mzl" :C:J I ROS n° G3/2C0;J -T ~t.. 
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IF r- 2.1 .3.2. Deverão ser consideradas com qualificação econômico-financeira satisfatória as 
empresas que apresentarem resultado maior que 1 (um) nos índices de liquidez e no índice 
de solvência geral, e que tenham apresentado o documento constante da alínea "b" do item 
3 do Anexo 1. 

2.1.3.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES estão 
desobrigadas de apresentar balanço para efeitos de tributação, mas não para efeitos de 
cadastramento e/ou participação em licitação. 

2.1.3.4. A emissão do Certificado de Registro Cadastral ou a habilitação da empresa no 
certame licitatório depende, ainda, do cumprimento dos demais requisitos exigidos para fins 
de cadastramento e habilitação. 

2.1.4. REGULARIDADE FISCAL 

A análise da Regula ridade Fiscal incidirá sobre os documento~ indicados no item 4 do 
Anexo 1, para pessoa jurídica, no item 4 do Anexo 2, para pessoa física no Anexo 3, para 
consórcio e no Anexo 4, para empresas estrangeiras, envolvendo dentre outros aspectos: 

a) Verificar a validade e autenticidade dos documentos; 

b) verificar se a razão social, endereço e CNPJ, coincidem com os dados constantes 
do contrato social, ou do ato constitutivo, ou do estatuto apresentados; 

c) verificar, no caso da CND, se o documento abrange todos os estabelecimentos, 
matriz e filiais, e, ainda, se a CND emitida não exclui, em sua finalidade, a de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

2.1.5. DECLARAÇÃO DO TRABALHO RELATIVO AO MENOR 

A Análise da Declaração do Trabalho relativo ao menor, prevista no item 5 do Anexo 
1, exclusivamente no caso de cadastro requerido por pessoa jurídica, deverá estar em 
conformidade com as exigências legais, bem como a confirmação, mediante verificação no 
contrato social, de que o emitente é o representante legal da empresa requerente. 

3. DO DEFERIMENTO E DO INDEFERIMENTO DO CADASTRO 

3.1. A assinatura e aprovação dos Certificados de Registro Cadastral será de competência 
do Gerente de Administração ou Diretor Regional; 

3.2. Os indeferimentos de cadastro devc:;rão ser instruídos com justificativa pelo órgão 
responsável pelo cadastro . 

3.2 . 1. Do in~eferim~nt~ d? pedido de i~1 s~riçã? em R~~lli?fJé~- BP-~ recurso, no 
prazo de 5 (anco) dtas utecs a contar da 1nt1maçao do ato .~· CPMI _ CORREIOS 
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ANEXO 1 : RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

1. DOCUMENTOS RELATIVOS À CAPACIDADE JUR(OICA: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

1 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado, 
tratando-se de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados 
de documentos da eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis. acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

2.1. registro ou ·inscrição na entidade profissional competente, no caso de cadastramento 
para o exercício de atividade que, por força de lei, dependa de tal formalidade. Exemplos: 

a) Empresas de prestação de serviços de engenharia e serviços afins. devem apresentar 
registro do CREA; 

b) advogados - profissional autônomo: quando da contratação têm que apresentar 
registro na Seção/OAB correspondente à da Diretoria Regional de contratação, salvo se a 
contratação for para uma causa específica ou para o exercício da advocacia extrajudicial; 

c) contratações que requeiram envolvimento de prestação de serviços com alimentação 
deverão apresentar Registro no Conselho Regional de Nutricionista; 

OBSERVAÇÕES: 

1) Empresas de prestação de serviço de limpeza, vigilância e transporte de valores NÃO 
precisam ter registro no CRA. uma vez que a atividade-fim dessas empresas não é a 
atividade de administração. 

2) Empresas de prestação de serviço de limpeza, tampouco precisam ter registro no CRQ 
(Conselho Regional de Química). 

/ 52)0505-0 
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~T - 2.2.1. Os atestados poderão ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo, deverão 
reportar-se a produtos ou serviços distintos, contendo as seguintes informações: 

a) Razão social, CNPJ e endereço completo da requerente; 

b) razão social, CNPJ e endereço completo da emitente; 

c) período de fornecimento/execução do serviço; 

d) descrição detalhada do fornecimento/serviço executado; 

e) valor parcial/global ; 

f) descrição quanto a qualidade do fornecimento/serviço executado; 

g) local e data de emissão; 

h) assinatura identificada do declarante. 

2.3. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

Exemplos: 

Mão de obra temporária: Lei 6.019/74 
Informática: Decreto 1070/1994 
Vigilãncia e Limpeza: Instrução Nonnativa MARE 18/1997 

2.4. Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico disponíveis, no caso 
de licitações de maior complexidade; 

2.5. É vedada a exigência de atestados de capacidade técnica com limitações de tempo ou 
de época ou, ainda, em locais específicos ou quaisquer outros que inibam o cadastramento. 

2.6. No caso específico de obras e serviços de engenharia, a comprovação de aptidão para 
desempenho das atividades pertinentes com os ramos a que se pretende cadastrar, será 
feita por: 

a) Registro ou Inscrição na entidade profissional competente; 

b) atestados de Capacidade Técnica da e1 .1presa fornecida por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente registrados pelo CREA; 

c) Certidão de Acervo Técnico ou Atestado de Responsabilidade Técnica do 
Profissional pertencente ao quadro permanente da empresa, registrado no CREA; 

I - A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da 
empresa deverá ser feita por meio de apresentação de registro na CTPS. se empregado ou 
por meio do Contrato Social ou equivalente se pbtiencer ao R~f1CÇ) ~ffij§lri~' 1N 

CPMI . CORREIOS 
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IF -3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (que 
contenham as assinaturas do contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e 
pelo sócio-gerente), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

a) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados 
conforme a seguir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e 
de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § z> do Decreto-Lei no 486/69). 

11 - Sociedades Empresãrias, especificamente: Sociedades Anônimas 
regidas pela Lei n° 6404176: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e Jornal de grande circulação (caput do 
Artigo 289 e§ 5° da Lei no 6404/76). 

111 -Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede; Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade 
empresária deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive, 
registro na Junta Comercial, 

IV - Sociedades Cooperativas: registrado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede. 

V - Sociedades sujeita ao regime estabelecido na Lei n° 9317, de 
05/12/1996 - lei das Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do 
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do 
Decreto-Lei no 486/69). 

VI- Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 01 
(um) ano: poderão se cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo 
discriminado, contendo as assinaturas do contador/técnico em contabilidade regularmente 
habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante: 

- Balanço de Abertura -sociedades sem movimentação; 

-Balanço lntennediário- sociedades com movimentação. 

3.2. Cert idão negativa de falência ou concordata, ~::r1 1$:r.tP u"dor da sede da 
pessoa jurídica. ROS nc ÚJIL.vv"J • • ~\ · 
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( JF r-4. DOCUMENTOS RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativa ao domicílio ou a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- Certificado 
de Regularidade do FGTS. 

g) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - Certidão Negativa de Débito/ 
INSS. 

5. DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DO MENOR 

Documento escrito, emitido pelo representante legal da empresa interessada no 
cadastramento, pelo qual declare, sob as penalidades da lei, não empregar menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, e não empregar 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, conforme Modelo 
constante deste Anexo. 

6. DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO DE COOPERATIVA 

6.1. Os documentos exigidos são os descritos nos itens 1 ao 5 deste Anexo. 

6.1.1. Em atendimento ao inciso I do artigo 30 da Lei no n 8.666/93, as cooperativas deverão 
estar registradas na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, 
se houver, mediante a apresentação dos estatutos sociais e suas atterações posteriores. 

6.1.2. Para efeito de habilitação jurídica a ser dernonstrada nos termos do art. 28 da Lei no 
8.666/93, as cooperativas deverão observar o dispos1o nos arts. 15, 21 e 47, da Lei no 
5.764171. 

6.1 . 3. As cooperativas estão desobrigadas a apresentarem a Certidão Negativa de Falência e 
Concordata, confonne 8. rt. 4° da Lei n.0 5.764/71. 

6.1.4. Relação nominal e respectiva q_ualificação ~Hdê9,~cc§ r.'f i'~ Íe .1de reço, etc) dos 
cooperados que fazem parte da Cooperat1va. CPM+· • CORREIOS __ 

Fls: 05W rt;t) 
o 9 \~· ~~gj_ i5,5õsos-Õ --···--·· .... _ . __ .... _ ----- ·---- --~ · --~:trJ- / ~-

, . i' I \ 2 . I :...., .,:.ft .c!- - -



( 

c 
c 

c 
c 
c 

( 
( 

( 

( 

c 

( 

( 
( 

c 

c 
( 

( 

c 
( 

c 

c 
c 
( 

( 

u MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

~------------------------------------------~ 

MÓD: 2 
CAP: 2 

CORREIO< EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 Anexo 1 5 

IF -

I 

MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI N° 8.666/93 

(item 5 deste Anexo) 

A EMPRESA BRASILEI.RA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
(endereço) 
(Fax 

Ref. : ............ ........... ................ .......... .......... (identificação da licitação) 

I 

Empresa ........................................ -. inscrito no CNP J no ...•.....••...•................•. , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............. ...... .... ... ........ .. , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ....... · ..................... e do CPF ~ ...... ... .... .... ........ , DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666. de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(ObseNação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva adma) 

(data) 

EMPRESA LICITANTEICNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

* * * * * 

l\RQs nc 03ii~~G - C' ~ -
CPMI - CORREIOS - - 6 ,.., 

! Fis: f\ 5~t) 
l ~y 7 5 9 . 

--_;:-_ .... _ ______________ ---· 
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* r-ANEXO 2: RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

1. DOCUMENTO RELATNO À CAPACIDADE JURÍDICA: 

Cédula de identidade; 

2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I 

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente, no caso de cadastramento 
para o exercício de atividade que, por força de lei, dependa de tal formalidade: Ex: OAB, 
CRC, CRA, CRQ,CRN, CREA, etc. 

b) atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprovem aptidão para desempenho das atividades pertinentes e 
compatíveis com os ramos a que pretende cadastrar-se; É permitido a apresentação de um 
atestado para cada ramo; 

I - Os atestados poderão ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo, 
deverão reportar-se a produtos ou serviços distintos. 

c) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

2.1. É vedada a exigência de atestados de capacidade técnica com limitações de tempo ou 
de época ou , ainda, em locais específicos ou quaisquer outros que inibam o cadastramento. 

2.2. No caso específico de obras e serviços de engenharia, a comprovação de aptidão para 
desempenho das atividades pertinentes com os ramos a que se pretende cadastrar, será 
feita mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico ou Atestado de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado pelo CREA. 

3. DOCUMENTOS RELA TfVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA: 

Certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física . 

4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ; 

b) prova de regularidade para com a: 

I- Fazenda Federal relativo ao Imposto de Renda; . l ~ 

11 - Fazenda Estadual; 
. -\ 

O.occ~· =====-

75250505-D 

111 - Fazenda Municipal . relativo ao ISS e IPTU para Contrato de Loc:3ção de I mó . el. 
( 
I 

c) Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (!J ~ S-CI} do INSS. 
* * * * lt 
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* 1-- ANEXO 3: RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO DE EMPRESAS 
CONSORCIADAS 

--

- -

1. O consórcio interessado deverá apresentar os documentos relacionados no Anexo 1 
deste Capítulo, de cada um dos consociados. 

1.1. O representante do consórcio, além de apresentar os documentos exigidos para cada 
um dos consorciados, deverá apresentar também os relacionados a seguir: 

a) comprovação de compromisso, público ou particular de constituição do consórcio, 
subscrito pelos representantes legais ou procuradores dos consorciados, com poderes 
específicos para a prática deste ato, bem como a definição do percentual de participação 
econômica - financeira de cada um; 

b) indicação da empresa responsável, pelo Consórcio, que deverá ser a empresa líder. 

***** 

, I 

----------·------ ----------- -------------
75250505-0 
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IA -ANEXO 4 · RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO DE EMPRESA 
( ESTRANGEIRA QUE NÃO FUNCIONE NO PAÍS 

( 

c 

\ 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 

( 

1. As empresas estrangeiras deverão apresentar os documentos equivalentes aos 
relacionados no Anexo 1, Capítulo 2 deste Módulo, devidamente autenticados pelos 
consulados brasileiros no país sede da empresa, devidamente traduzidos no Brasil por 
tradutor público juramentado. No caso de não existência, poderá ser dispensada; 

1.1. No caso dos documentos relativos à comprovação da regularidade fiscal e Certidão de 
Falência e Concordata, estes serão substituídos por Certidão de Membro de Câmara de 
Comércio e Declaração Bancária que atestem a capacidade financeira da Empresa para 
custear a produção dos equipamentos ou a execução dos serviços pertinentes ao ramo de 
cadastramento pretendido, bem como o seu conceito de idoneidade perante o mercado e o 

I fisco locais, ambas, também, autenticadas pela Representação Diplomática Brasileira do I 
I I 
I I 
I I 
I I 

I I 
I 
I 

local da sede da empresa e traduzida por tradutor público juramentado. 

1.2. Documento de designação do representante legal no Brasil, com discriminação dos 
poderes que lhe são conferidos e, necessariamente, com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente em nome da empresa outorgante, 
contendo a qualificação do outorgado, seja pessoa física ou pessoa jurídica, abrangendo 
nome ou razão social, número de identificação de CPF ou CNPJ, nacionalidade, número e 
órgão emitente da Carteira de Identidade, no caso de pessoa física, endereço, localidade de 
domicílio e dados de contato. 

1.3. Levando-se em conta que empresas estrangeiras possuem documentos diferenciados 
dos brasileiros, essas diferenças poderão ser salientadas. Portanto, em função dos motivos 
expostos, a exigência de documentos para essas empresas será limitada. 

* * * * * 

\ 

----·- - - - · . - ·· ·· -- ··- ---
75250505-0 
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IA ANEXO 5: FICHA PARA JNSCRIÇAO NO CADASTRO DE FORNECEDORES DA ECT 

1~1 
EMPRESA BRASILBRA DE CORREIOS TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL ........ ... ........ .................... 

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO 

D Formal D Informal 

1 

-----cNPr--· IN:>"CRTÇÀU t:::. I AUUAL IN:>I.;KJY"V MUI'!"- I 'A.L 
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-
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2) 2) 
3) ~) 
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2) 2) 
~) 3) 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 
r-------~ .... DJo\"'-V 

I I 
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1) 11) --------

2) 12) 

3) 13) 

f4) 14) 

~) 15) 
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IA - ANEXO 6 : RELAÇÃO DOS ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS DE CADASTRO 

1. DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 
Rua do Sol, 57 - sala 1 03 - Centro - Maceió - 57020-900 
TELEFONE: X.X (82) 216-7035 ou 216-7087 
FAX: XX (82) 216-7102 

2. DIRETORIA REGIONAL DO AMAZONAS 

1 

I 

Rua Pará, 885- Esquina c/ Djalma Batista- Ed. José Frota 11- São Geraldo- Manaus-
69053-070 
TELEFONE: XX (92) 621-8461 -621-8456-621-8455 
FAX: XX(92) 215-2567 

3. DIRETORIA REGIONAL DE BRASÍLIA 
CLN 201 Bloco "D"- Subsolo- Brasília 
TELEFONE: X.X (61) 325-1758 
FAX: XX (61) 325-1745 

4. DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 
Avenida Paulo VI, 190 - 7° andar- Pituba - Salvador- 41820-900 
TELEFONE: XX (71) 346-2777 
FAX: X.X (71) 346-2778 

5. DIRETORIA REGIONAL DO CEARÁ 
Avenida Almirante Tamandaré, 75- Praia de Iracema- Fortaleza- 60060-200 
TELEFONE: X.X (85) 255-7102 ou 255-7103 
FAX: XX (85) 255-7102 ou 255-7113 

6 . DIRETORIA REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO 
Avenida Leitão da Silva, 182S- Bairro Itararé- Vitória- 2S047-900 
TELEFONE: X.X (27) 3334-3284 
FAX: X.X (27) 3334-3288 

7. Dlf~ETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

I 
Avenida T -1 n° 1 005 - Setor Bueno - Goiânia 
TELEFONE: XX (62) 226-2170-226-2174 

I 
~AX: XX (62) 285-3763 

8. DIRETORIA REGIONAL 00 MAR.ANHÃO 
Praça João Lisboa, 292- Centro- São Luiz 
TELEFONE: X.X (98) 231-8352 
FAX: XX (98) 231-8352 ---~ -:;..·-::-:: r \I j 

ROS nc G.)ILuvJ - ' · · · -

9. DIRETORIA REGIONAL DE· MINAS GERAIS C..PM.I - CORREI OS 
Avenida Afonso Pena, 1270- sala 203- Centro- Belo Horizonte-..; 013~-9Qct} f/ 0 I 
TELEFONE: .XX (31) 3249-2496 1 Fls. J! c I -
Fi\X: XX (31) 3249-2512 . .. 3 ] ~ 9 ; i 

1 O. DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO l 
Avenida Dom Orlando Chaves, 1087 ··-Bairro Cristo Rei- Várzea G lm~: _ 
TELEFONE: XX (65) 688-1126 ~ ~ ~ · -- - ---- - ' 

FAX: XX (65) 688-1126 . ~tNr-:--..~ 
..... ~ "é. 

-- ~ T ?O /v/ 
< . - o I 
~ I '} 

L_L _____ ·- ----- C> -=-+-·-· - -
75250505-o -......::-.___, / 
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t- 11. DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 

I 

I 
I I 

I 
I 

I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 

Avenida Calógeras, 2309-3° andar- Campo Grande 
TELEFONE: XX (67) 389-5244 
FAX: XX (67) 389-5188 

12. DIRETORIA REGIONAL DE NOROESTE (RONDÓNIA/ACRE) 
Avenida Costa e Silva, 2137- Bairro São Sebastião- Porto Velho- 78903-970 
TELEFONE: XX (69) 216-2520 
FAX: XX (69) 216-2509 

13. DIRETORIA REGIONAL DO PARÁ E AMAPÁ 
Avenida Presidente Vargas, 498- Centro- Belém -66017-900 
TELEFONE: XX (91) 211 -3163-211-3162 
FAX: XX (91) 211-3053 

14. DIRETORIA REGIONAL DE PERNAMBUCO 
Avenida Guararapes, 250- 4° andar sala 403- Recife 
TELEFONE: XX (81) 3425-3717 
~AX: XX (81) 3425-3716 

15. DIRETORIA REGIONAL DO PIAUÍ 
Avenida Antonino Freire, 1407- sala 114- Centro- Teresina- 64002-900 
TELEFONE: XX (86) 215-3544 
FAX: XX (86) 215-3592 

16. DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 
Rua João Neg rã o " 1251 =- Bloco 1 - 1° andar -=- Curitiba - 80002,.900 
TELEFONE: XX ( 41) 310-2325 - 310-2366 
FAX: XX (41) 310-2435-310-2047 

17 nt I=T p . .. -·R-. ORlA REGIONAL DA. ARAIBA 
BR 230 Km 24 - 3° andar- Cristo Redentor- João Pessoa 
TELEFONE: XX (83} 216-3531 
FAX XX (83)216-3546 

18. DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 
Avenida Presidente Vargas. 3077-17° andar- Cidade Nova- Rio de Janeiro- 20202-900 
TELEFONE: XX (21) 2503-8453 
FA.X: XX (21) 2503-8453 --------l ~ ,... , ,..,..,...~ ,...,, -

l n QS n° Q.,, t.vi.I:J- · . .. • . 
R . CORREIOS 

19. DIRETORIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE ·,C p~_l _ . ~'"" 
. Rua Coronel Norton Chaves, 1859- Lagoa Nova- Natal- 59075-~C{Qis ·:~Li- I 

T~t-EFONt::: XX (84) 23~-6453 \ - . I 
FAX: XX (84) 232-6455 3 7 6 9 ' 1 

I j·-
L_ - ·------
75250505-0 
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I I 

-21. DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 
Rua Trajano, 199- Ed. Oswaldo Scheer- 8° andar- sala 802- Centro- Florianópolis-
88010-900 

TELEFONE: XX (48) 229-4037 
FAX: XX (48) 229-4087 

22. DIRETORIA REGIONAL DE SERGIPE 
Rua Laranjeiras, 229- Centro -1\racaju- 49001-970 
TELEFONE; XX (79) 211-1284- Ramal141 
FAX: XX (79) 211-1284- Ramal184 

23. DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 
Rua Mergenthaler, 592 - Bloco li - 13° andar- Vila Leopoldina - São Paulo - 05311-970 
TELEFONE: XX ( 11) 3838-7308 - 3838-7309 
FAX: XX (11) 3838-7390 

24. DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR 
Praça Dom Pedro 11, 4-55- 3° andar- Centro- Bauru- 17015-905 
TELEFONE: XX (14) 235-3661 -235-3690 
FAX: XX (14) 235-3661 

* * * * * 
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* t- MÓDULO 2: REGISTRO CADASTRAL 

CAPÍTULO 3: ADMINISTRAÇÃO DO CADASTRO 

1. PROCEDIMENTOS INICIAIS 

I 

1.1. Concluída a análise com resultados satisfatórios, o órgão responsável pelo cadastro 
procederá da seguinte forma: 

a) emitirá o formulário CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, para 
inscritos no cadastro formal; 

b) encaminhará o CRC ao chefe do órgão responsável pela emissão para assinatura; 

c) entregará o CRC para a pessoa cadastrada, mediante recibo; 

d) abrirá pasta específica para a pessoa cadastrada e arquivará toda a documentação 
apresentada, as fichas SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO e AVALIAÇÃO DE INSCRIÇÃO e 
cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com o respectivo recibo de entrega. 

1.2. Alteração e 28 via do CRC 

1.2.1. Os pedidos de alteração e de 28 via do CRC poderão ser requeridos a qualquer tempo 
e serão atendidos no prazo de 3 (três) dias úteis, desde que solicitados por escrito pelo 
interessado, relatando o motivo do pedido. 

1.2.1.1. Nesses casos, o prazo de validade do CRC permanecerá inalterado. 

2. RENOVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

2.1. A renovação da inscrição no cadastro deverá ser solicitada pela interessada, com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis do término da validade do CRC. 

2.1.1. Caso não haja manifestação da firma até o prazo limite determinado, a ECT deverá 
considerar extinto o respectivo registro cadastral. 

2.1.2. A critério da ECT, poderá ser mantido contato com o cadastrado no sentido de 
verificar o interesse do mesmo na renovação do cadastro. 

2.2. Na renovação, os interessados estarão isentos da apresentação da documentação 
relativa à qualificação técnica, desde que não tenha ocorrido alteração na situação anterior. 

2.2 .1. Se na renovação houver solicitação por novos itens de atividades, deverão ser 
fornecidos todos os documentos necessários e inerentes ao cadastramento. 

2.3. As renovaço-es implicam na emissão de um íi}C'v~c:R""G :-:OOm .a--ifJcl ~são de novos ramos . k"D ,:) [f' V -.l1 LU UJ ' ' 

de atividades, quando for o caso. \ CPMI • CORREI QS 

l (l ~ 1
f '} ~:1. 

\ Fls 3/~ ~~~r-' ~:) 
--~ ----------------------------------~~--~----~---+--~~~~----~ 
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* r- 3. CANCELAMENTO DO REGISTRO CADASTRAL 

3.1. O cadastro será cancelado quando o cadastrado: 

a) for impedido de participar de licitação e de contratar com a ECT; 

b) for declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração Pública direta ou 
indireta; 

c) tiver requerido ou tiver sido decretado processo de falência; 

d) encerrar as suas atividades; 

e) não solicitar a renovação no prazo previsto, ressalvado o disposto no subitem 2.1.2. 
deste capítulo. 

3.2. O cancelamento do cadastro deverá ser imediatamente divulgado pela Regional de 
origem, mediante emissão de Cl circular, pelas razões indicadas nas alíneas "a" a "e", de 
forma a dar conhecimento na Empresa, em âmbito nacional (AC e DRs). 

3.3. O interessado poderá solicitar sua reintegração no cadastro da ECT, após transcorrido 
o prazo do seu impedimento ou a retificação por parte da autoridade que aplicou a 
penalidade. 

3.4. Do cancelamento do cadastro, cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação do ato. 

3.5. Toda e qualquer penalidade aplicada deverá ser informada ao Órgão de Cadastro, para 
efeito de registro na ficha cadastral. 

4. GENERALIDADES 

4.1. A Administração Central utiliza-se do cadastro da Diretoria Regional de Brasília ou 
demais Regionais quando necessário. 

4.2. Os órgãos da área de Administração Regional, deverão manter permanentemente 
pesquisas de pessoa jurídica e física, cujas atividades atendam aos interesses da ECT, 
visando a sensibilizá-los a se cadastrarem, mediante divulgação na Internet, na imprensa 
escrita e falada, contatos pessoais, telefônicos e virtuais, de modo a ampliar o número de 
participantes nas licitações. 

4.3. As Comissões de Licitações Permanentes ou Especiais, deverão utilizar o Cadastro de 
Fornecedores da ECT nas licitações que promoverem, de acordo com o ramo de atividade a 
ser licitado, sem prejuízo da divulgação do certame junto a fornecedores não cadastrados. 

4.3.1. o órgão responsável pelo cadastro de~di~iê~~ 1fe~'-9pes de fornecedores 
cadastrados, por ramos de atividade. 

1
. CPMI · C~~f1os _ 
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IF t---4.4. O CRC terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua emissão. 

4.5. Os cadastrados estarão prévia e parcialmente habilitados, ressalvadas as condições do 
edital, a participar dos processos licitatórios realizados pela ECT, em qualquer de suas 
dependências, mediante a apresentação do CRC. 

4.6. No caso de solicitações de atestado de capacidade técnica, independente ou não do 
fornecedor estar cadastrado, a ECT poderá conceder, desde que o fornecedor possua ou já 
tenha possuído contrato com a ECT. 

***** 
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* - MÓDULO 1: ASPECTOS GERAIS 

CAPÍTULO 1: APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

1 
I 

Estabelecer os procedimentos a serem adotados na realização de licitações, dispensas e 
inexigibilidades de licitação, alienações, locações e permissões, bem como na contratação e 
no acompanhamento dos contratos correspondentes. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM e ao 
Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais - DEPAS elaborar e atualizar os módulos 
deste manual. 

3. ASSINATURA DOS MÓDULOS E/OU CAPÍTULOS DESTE MANUAL 

Compete ao Diretor de Administração a assinatura dos Módulos e/ou Capítulos deste 
Manual. 

4. GENERALIDADES 

O presente manual se subordina aos ditames da Constituição Federal, da Lei n° 8.666, 
de 21/06/93, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 22/06/93, e suas alterações, Lei 
10.520/2002, publicada no Diário Oficial da União de 18/07/2002, bem como à legislação 
esparsa relacionada à matéria. 

Em cumprimento à Lei n° 8.666/93, pode a ECT editar regulamento próprio, e publicá-lo na 
imprensa oficial, após aprovação do Ministro de Estado das Comunicações. 

As obras, serviços, compras, alienações, concessões, permissões e locações serão 
obrigatoriamente precedidas de licitação, exceto nos casos previstos neste manual. 

Os módulos deste Manual buscam enfocar os detalhes de operação, relacionados aos 
diversos assuntos abordados neste manual, além de estabelecer conceitos e 
procedimentos próprios da ECT. 

* * * * * 

75250505-0 
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~T r- MÓDULO 1 : ASPECTOS GERAIS 

CAPÍTULO 2 : CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

VIG: 11.09.2003 1 

I 

1. São apresentados a seguir termos e expressões utilizadas neste manual, com seus 
respectivos significados. 

1.1. Aditamento 

Todo e qualquer acréscimo feito por meio de Termo Aditivo. 

1.2. Adjudicação 

Ato pelo qual se atribui ao vencedor o objeto da licitação, para subseqüente efetivação 
da homologação. 

1.3. Alienação 

Transferência de propriedade ou domínio de bens a terceiros, remunerada ou gratuita, 
sob a forma de venda, permuta, doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de 
posse ou concessão de domínio. 

1.4. Alteração Contratual 

Modificação de uma ou mais cláusulas do instrumento contratual, formalizada por meio 
de termo aditivo ou simples apostilamento. 

1.5. Anui ação de Licitação 

Invalidação, pela autoridade competente, de todos os atos relativos a uma licitação, em 
conseqüência da constatação de ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

1.6. Apostilamento 

Registro de fatos devidamente comprovados e anexados ao processo em função de 
pequenos ajustes que não caracterizam alteração do Instrumento Contratual. 

1.7. Aprovação 

Ato de concordãncia pela autoridade competente relativo à conclusãlJttb~ nJ~~~~~~~~ 
contratações diretas, obseNados os casos em que há necessidade de\ ~8t®fizãff5 V7"~ 
para a formalização do processo. j Fls: _ 

' ~~----­.. 
l 

1.8. Ata de Reunião de Licitação/Sessão do Pregão ~ ~ 7 Q 9 
Documento elai)<.Hado pela Comissão de Licitação/Pregoeiro, durantRr· ·~ reunião de 

licitação/sessão do Pregão, onde são descritos todos os fatos relevante~ ve1ificados no-setJ 
transcurso. 

_ _ _ .J._ _____ _____ __ __ __ _ _ --·· - ----------
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I I 

RT f--1.9. Atualização Monetária 
* 

Também denominada correção monetária, é a atualização do valor contratual em face 
da desvalorização nominal da moeda, diante do processo inflacionário decorrente do atraso 
no pagamento devido ao contratado, independente de previsão contratual. 

1.10. Autorização de Fornecimento 

Espécie de instrumento contratual, utilizada para compras e ou serviços de entrega 
imediata e integral dos bens adquiridos, independentemente de seu valor, dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

1.11. Autorização Prévia 

Ato de concordância pela autoridade competente para instaurar processos de 
contratação direta. 

1.12. Banco de Preços 

Informações de preços relativos às contratações realizadas em âmbito nacional, que 
estão disponibilizadas nas Diretorias Regionais e Administração Central, por meio de 
software para subsidiar na instrução de processos licitatórios, em sua fase de pesquisa de 
mercado. 

1.13. Cadastro 

Conjunto de informações relativas à habilitação jurídica, à qualificação técnica e 
econômico-financeira e à regularidade fiscal , elaborado com a finalidade de possibilitar, 
quando for o caso, a habilitação dos interessados às licitações, em todo o território nacional , 
bem como de permitir e facilitar a convocação das pessoas jurídicas ou físicas 
especial izadas no objeto das licitações. 

1.13.1. Cadastro Formal 

É um cadastro informatizado de fornecedores e prestadores de serviços habilitados 
prévia e parcialmente por meio de Certificados de Registro Cadastral emitidos para a 
participação em licitações em nível nacional, o que consiste na apresentação de todos os 
documentos relacionados nos Anexos 1, 2, 3 e 4 do Capítulo 2 do Módulo 2 deste Manual 
pela empresa interessada na obtenção do referido Certificado. 

1.13.2. Cadastro Informal 

É um cadastro informatizado de fornecedores e prestadores de serviços utilizado 
pa ra a realização de contratações de valores menos significativos, efetuado com base na 
apresentação da Cert~dão N~gativa de D~bi~o junto f D:-INSS, ~~~. :- . ~9 <1_e Regularidade do 
FGTS e Contrato Soc1al e nao gera a em1ssao de C ffifil:S3~ttRêgist l'o- u;adastral. 

CPMI · 1-?~ft~IOS ü J i ·~, 
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RT ~1.14. Caso Fortuito 
* 

Evento da natureza, imprevisível e inevitável, que impossibilite ou retarde a execução 
de um contrato. 

1.15. Certificado de Registro Cadastral - CRC 

Documento com validade de 12 (doze) meses, expedido previamente pela Diretoria 
Regional da Sede da interessada, a fim de simplificar a sua habilitação no processo 
licitatório. 

1.16. Cessão de Uso 

Transferência gratuita de posse de um bem, móvel ou imóvel, da ECT para outra 
entidade ou órgão público, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas 
no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado. 

1.17. Comissão Especial de Licitação 

Grupo de colaboradores designado para processar e julgar os processos licitatórios 
relativos a contratações que apresentem pelo menos uma das características a seguir: 

a) Valor estimado de aquisição/contratação igual ou superior ao previsto no art . 23, 
inciso I, alínea "c", da Lei no 8.666/93; 

b) objetos cuja contratação necessite de assessoramento por técnicos especializados 
ou que sejam integrantes de projeto constante do Plano de Negócios da ECT. 

1.18. Comissão Permanente de Licitação 

Comissão permanente de licitação criada obrigatoriamente pela Administração Central 
e pelas Diretorias Regionais com a função de realizar procedimentos licitatórios, com, no 
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados 
pertencentes ao quadro permanente da ECT. 

1.19. Compra 

Aquisição remunerada de bens para fornecimento de urna só vez ou parceladamente. 

1.20. Concessão de Uso 

Contrato administrativo pelo qual a ECT atribui a utilização exclusiva de um bem de 
seu domínio a particular, para que o explore segundo sua destinação específica, podendo 
ser remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indetenninado, não possuindo r..aráter 
pre<".:ário, via de regra realizada por licitação na mpU::rti0. --d-~e~êrcia . 
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RT 1.21. Concorrência 
* 

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase de habilitação, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução 
do seu objeto. 

1.22. Concurso 

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes em regulamento. 

1.23. Consórcio 

Reunião de duas ou mais empresas, que se agrupam com a finalidade de participar de 
determinada licitação, de modo que, somando técnica, capital, trabalho e know-how, 
possam executar um empreendimento que, isolodamente, não teriam condições de realizar, 
conservando, cada uma, a sua individualidade jurídica. No consórcio de empresas 
brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira . 

1.24. Contratado 

Pessoa física ou jurídica signatária do instrumento contratual com a ECT. 

1.25. Contratante 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

1.26. Contrato 

Considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre a ECT e entidades públicas ou 
privadas ou pessoas físicas , em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas , seja qual for a instrumentalização 
utilizada: Termo de Contrato ou Autorização de Fornecimento-AF. 

1.27. Convite 

Modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 03 (três) pela ECT, a 
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

1.28. Dação em Pagamento 

Ato de transmissão de bens ao credor, co 
pagamento originariamente combinado. 

I 
----- -· ____ ___ _____ __ _J __ 

i' 'i250505-0 ~~-~~~~-



c 

( 

c 

c 

( 

c 

c 
c 

c 
( 

tD MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO MÓD: 1 
CAP: 2 

t-----------1 

CORREIO< EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 5 
I I 

RT f-1.29. Defeito Crítico 
• 

Defeito que pode produzir condições perigosas ou inseguras para quem usa ou 
mantém o produto. É também um defeito que pode impedir o funcionamento ou 
desempenho de uma função importante de um produto mais complexo. 

1.30. Defeito Grave 

Defeito considerado não crítico que pode resultar em falha ou reduzir 
substancialmente a utilidade da unidade de produto para o fim a que se destina. 

1.31. Defeito Tolerável 

Defeito que não reduz, substancialmente, a utilidade da unidade de produto para o fim 
a que se destina ou não influi substancialmente no seu uso efetivo ou operação. 

1.32. Diário Oficial da União (DOU) 

Veículo de divulgação oficial do Governo Federal, através do qual a ECT dá 
publicidade aos atos determinados em lei ou neste manual. 

1.33. Dispensa de Licitação 

Aquisição de bens e contratação de obras e serviços, sem realização de licitação, nos 
casos admrtidos em lei. 

1.34. Edrtal 

Documento elaborado pela Comissão de Licitação/Pregoeiro, que define, com precisão 
e clareza, o objeto da licitação e estabelece as condições para a compra ou alienação de 
bens para a contratação de obras ou a execução de serviços. 

1.35. Emergência 

Situação anormal e imprevista. que pode causar prejuízos consideráveis a pessoas ou 
bens, ou mesmo às atividades essenciais da ECT, e que exija atenção ou providências 
imediatas, no sentido de se efetivar a compra ou a contratação dos serviços necessários. 

1.36. Equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

É a srtuaç:ão normal do contrato no que se refere à justa remuneração do contratado 
pelos bens e serviços prestados. 

1.37. Equipe de apoio 

Grupo de Servidores ou empregados dt, órgãd>R?)~fR6)Y3f2~~GRr~~~-OI. designados para 
prestarem a necessária assistência ao pregoeiro. ~ CP'M I _ &~~E lOS 

I o d '--- j_ 

I Fls : · : ~-----
. i/~~~ N TQ' 

~,,L , --------------- -- - --·--- ~-~!/(;C·(~~~ -·· · 
ECT ; r\ ORMAS // y 
Em i Z ti ! i2v\-2 _../ 



( 

( 

c 
c 

c 

( 

* 

MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

r-------------------------------------------------~ 

EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 

1.38. Etapa 

MOD: 1 
CAP: 2 

6 

Cada uma das partes em que é dividida uma compra, obra ou serviço, previstas no 
cronograma físico-financeiro e que, via de regra, corresponde a um faturamento. 

1.39. Execução Direta 

A que é feita pela ECT por seus próprios meios. 

1.40. Execução Indireta 

Contratação com terceiros, sob quaisquer dos seguintes regimes: 

a) Empreitada por preço global- quando se contrata a execução da obra ou do serviço 
por preço certo e total. 

b) empreitada por preço unitário- quando se contrata a execução da obra ou serviço 
por preço certo de unidades determinadas; 

c) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos, por preço certo, 
com ou sem fornecimento de materiais. 

d) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para 
que foi contratada. 

1.41. Fato do Príncipe 

Determinação estatal geral, imprevista e imprevisível, positiva ou negativa, que onera, 
substancialmente a execução do contrato. 

·J.42. Força Maior 

Evento de origem humana que, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, cria, para 
os contratantes, a impossibilidade de cumprimento regular do contrato, sem que para isso 
tenham contribuído. 

1.43. Fornecimento 

Entrega de bens e/ou serviços previamente contratados, defin idos em cronograma 
próprio. 

1.44. Fornecedor Exclusivo (produtor, empresa ou representan!e exclusivo) 

~OS nc G3i2CC;J · C' ~! -: 
Detentor do _privilégio ?a exclus!vi?ade, devi~nt~lf- c;~~ , para venda de 

produto ou prestaçao de seNIÇO, sem s1m11ares. ;) 'O·;:.· , ~ 
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RT t-1.45. Garantia 
* 

1.45.1. Garantia da Proposta: 

Exigida em determinadas licitações na fase de habilitação, em percentual limitado a 
1% do valor estimado do objeto licitado. Serve para acautelar a Administração e sancionar o 
licitante na hipótese de, imotivadamente, desistir de sua proposta ou frustrar a assinatura do 
contrato. 

1.45.2. Garantia da Execução do Contrato: 

Depósito efetuado pelo contratado, em percentual não superior a 5% ou 10% (para 
obras, serviços e fornecimento de grande vulto) do valor global do contrato com a finalidade 
de garantir à ECT a sua execução integral. 

Nas garantias acima caberá ao contratado optar por urna das seguintes 
modalidades: caução em dinheiro ou títulos de dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

1.45.3. Garantia do objeto: 

É a garantia assegurada aos equipamentos ou serviços entregues/executados pela 
contratada contra defeitos de fabricação e instalação ou funcionamento do objeto contratado, 
responsabilizando-se pela sua substituição, assistência técnica ou reparação do serviço. 

1.46. Gestão 

Ato de conduzir, administrar e gerir os contratos firmados entre as partes, em 
consonância com as cláusulas nele estabelecidas, observando os 
regulamentos/procedimentos internos e/ou externos, de acordo com as atribuições que lhes 
são delegadas pelas suas funções dentro da Administração. 

1.47. Habilitação 

Fase da licitação na qual a Comissão ou Pregoeiro verifica , através de documentação, 
se o licitante preenche os requisitos constantes do instrumento convocatório. 

1.48. Homologação 

Ato pelo qual a autoridade administrativa superior confirma o resultado da licitação 
ap-f'esentado pela Comissão de Licitação ou pelo Pregoeiro, para atribuir eficácia aos atos 
an-teriormente praticados. 

1.49. Inexecução ou lnadirnplemento de Contrato 

Descumprimento total ou parcial de qualquer cláusL~CLÇ.QJJ.1latJ.H.1Lp.o.L.wna das partes, i 
resultante de ação ou omissão, culposa ou não. ROS nc G:JIL:CC~ • ~·~, · ·, 
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RT -1.50. Inexigibilidade de Licitação 
* 

Impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, caracterizada pela 
inviabilidade de competição, pela exclusividade para fornecimento de materiais, pela 
prestação de serviços de notória especialização ou de profissional consagrado de qualquer 
setor artístico. 

1.51. Inexecução sem Culpa 

A que decorre de atos ou fatos estranhos. não atribuíveis ao contratado, devidamente 
comprovados, retardando ou impedindo a execução do contrato, não ensejando a aplicação 
de penalidades. 

1.52. Instrumento Contratual 

Documento que formaliza uma contratação no âmbito da ECT. O Termo de Contrato 
e/ou a Autorização de Fornecimento - AF, em regra, são os instrumentos contratuais 
utilizados pela ECT. O Cartão de Compras também é considerado um instrumento 
contratual, sempre que utilizado para pagamento e comprometimento de acordo entre as 
partes no momento de uma aquisição de material de pequeno valor. 

1.53. Instrumento Convocatório 

Documento padronizado, podendo ser adaptado, no que couber, e pela Comissão de 
Licitação ou Pregoeiro e sua equipe, às peculiaridades de uma licitação, definindo com 
precisão e clareza, o objeto e as condições da licitação e contratação. 

1.54. Investidura 

Alienação aos proprietários de imóveis lindeiros (área remanescente ou resultante de 
obra pública , que se tome inaproveitável isoladamente) ou alienação aos legítimos 
possuidores diretos ou , na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais 
constru ídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens 
reversíveis ao fi nal da concessão. 

No caso de Comissões Permanentes de Licitação, a investidura se refere ao período 
de permanência dos membros que a compõem. 

1.55. Julgamento 

Fase da licitação na qual a Comissão julga os documentos para fins de habilitação ou I 
ordena a classificação das propostas para o fim de indicar o vencedor ou vencedores da 
licitaç..3o, com base nos critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 

1 

1 .56 . Leilão 
_....__._~ - ------. 
i ROS nc G3/2~~~ . ~' ~I . 1 . 

Modalidade de licitação entre quaisquer in teressad~r~_a_~~~~b~ns moveis da 
EGT. a quem ofer1 .'cer maior lance, igual ou superior ao :<fá' civàliaçaq-.1 r: 8 A i#-~: ·r'ô"-
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RT f-1.57. Licitação 
* 

Procedimento administrativo mediante o qual a ECT seleciona a proposta mais 
vantajosa com vista à aquisição de bens e seNiços para a execução de obras, alienação, 
concessão, permissão e locação. 

1.58. Licitações Simultâneas ou Sucessivas 

Aquelas que tenham objetos similares e são realizadas simultaneamente ou em 
tempo aproximado, sendo indispensável que fique demonstrada a necessidade de novo 
procedimento licitatório a fim de não configurar fracionamento e por conseguinte fraudes 
previstas para realização em inteNalos não superiores a 30 (trinta) dias. 

1.59. Locação 

Contrato por meio do qual uma das partes (o locador) se obriga a ceder à outra (o 
locatário) o uso e gozo de coisa móvel ou imóvel, mediante certa retribuição. 

1.60. Material Estocável 

Espécie para consumo a médio ou longo prazo, classificada em função de sua 
periodicidade de estocagem e reposição. 

1.61 . Material N ão Estocável 

Espécie para consumo imediato, que é adquirida para atendimento de necessidade 
esporádica. 

1.62. Medição 

Verificação das quantidades fornecidas, seja de material , obras ou seNiços 
executados, er-- relação ao cronograma previamente estabelecido. 

1.63. Notória Es pecialização 

Qualidade do profissional ou da empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade . decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização. acarelhamento, equipe técnica , ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, ~ita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à Sc::::t:í:sfação do objeto do contrato. 

1.64. Obra 

Trabalhe ::::xecutado segundo determinações. d..e um projeto ~ .. 9e __ normas é1dequadas. ! 

desti nado a c:r :strução, reforma , recuperação ou fR'WBCf<v~,<i~ Jlwm p~m timóvel, por meio de 
exeo Jção dire--....::.: ou indireta. I CPMI . CORR EIO~ 
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1.65. Ordem de Serviço (OS) 

10 

Instrumento destinado a fixar cronograma, detalhar e autorizar a execução de 
serviços previstos em determinados contratos . 

1.66. Pedido de Reconsideração 

Forma pela qual o contratado solicita ao Ministro das Comunicações reconsideração 
da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. 

1.67. Penalidade 

Punição aplicada por autoridade competente da ECT ao licitante ou ao contratado, 
pela inobservância de condição constante do instrumento convocatório, ou de cláusula 
contratual, ou por outro motivo estabelecido em lei. 

1.68. Pregão 

Modalidade de licitação em que se disputa o fornecimento de bens ou serviços comuns 
em sessão pública, por meio de propostas escritas e lances verbais. 

1.69. Pregoeiro 

Servidor ou empregado do órgão promotor do pregão designado para comandar os 
trabalhos do pregão e coordenar a equipe de apoio. 

1.70. Pré-Qualificação 

Procedimento autorizado para licitações na modalidade Concorrência, que permite, em 
fase anterior ao desencadeamento do processo licitatório, a certificação da capacidade 
técnica dos interessados, nos casos em que o objeto recomende análise técnica e 
econômica mais detida. 

1.71 . Projeto Básico 

Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 
viabi lidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e 
identificar todos os seus elementos constitutivos corn clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suf(ci~At-e-d'ª"~Géils , de forma a 
minimizar a necessidade de reformulação ou de vari~m~ dôfâmt~&- fâ~es1 de elaboração 
do projeto executivo e de realização das obras e rnont<;J~I · CORREIOf-> 
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IF - c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados 
para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução. 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução. 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso; 

f) orçamento sintético e analítico do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 

1.71 .1. O Projeto Básico é requisito para a contratação de serviços de qualquer espécie e 
obras, devendo, no caso de serviços, ser observadas as diretrizes constantes das alíneas 
"a" a "f' do subitem anterior, com as adaptações cabíveis. Para serviços que não demandam 
complexidade técnica e/ou de execução, o projeto básico poderá ser substituído por 
especificações técnicas onde conste de forma detalhada a descrição dos serviços a serem 
executados. 

1.72. Projeto Executivo 

Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. 

1.73. Qualificação Econômico-Financeira 

Capacidade do licitante para satisfazer os encargos econômicos decorrentes de 
compromissos assumidos e da contratação a ser realizada, pela demonstração da real 
situação econômico-financeira, observados os parâmetros de avaliação fixados pela ECT 
como satisfatórios. 

1.74. Qualificação Técnica 

Conjunto de requisitos técnicos, exigidos para fins de participação em licitação ou em 
contratação direta, nos casos em que o objeto assim justificar, sendo: 

a) Genérico pelo registro profissional; 
. i 

b) específico, por atestado de desempenho anterior do licitante \ RGS nc Gji2GúGR·EC'I.O;--! • 
1 CP.MI- · COR 

c) operativo, pela demonstração de ex; iôncia de aparelhar~ r:7 t9 eQ~8~1 
disponíveis. \ 5~-- -----r-

1 
) 3 7 6 9 
Lonr · 

,I I .. 1.75. Ratificação 

Ato executado pela autoridade comp,. i ente para confirmar todas as1 ações mai1.zadas 
__ pelo Administrador relativas ao prnc.essamer to das contrataçôes diretas. 1 r:-:-- / 
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Forma pela qual o licitante ou o contratado pleiteia, à autoridade competente 
imediatamente superior àquela que praticou o ato recorrido, modificação da decisão inicial. 

1.77. Reajuste 

É o realinhamento do valor contratual tendo em vista a elevação do custo de produção 
de seu objeto, tendo por base índices previamente fixados, e diante do curso normal da 
economia . Só pode ser feito após decorridos 12 meses da assinatura do contrato. 

1.78. Repactuação do contrato 

Espécie de reajuste utilizado pela ECT, nos casos de contrato de serviços a serem 
executados de forma direta e contínua, que terá "como parâmetros básicos, a qualidade e 
os preços vigentes no mercado para prestação desses serviços", conforme preceito da 
Resolução 10/96 do CCE. Só pode ser feita após decorridos 12 meses da assinatura do 
contrato. 

1. 79. Revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) 

Espécie de recomposição econômico-financeira do contrato, proveniente de um estado 
de crise, um acontecimento imprevisível e inevitável ou previsível, porém de conseqüências 
incalculáveis, que implica fatalmente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Fundamenta-se na ocorrência de um fato excepcional e por isso mesmo é preciso aplicá-la 
de forma restritiva e não extensiva . Depende de solicitação e comprovação por parte do 
contratado. 

1.80. Regularidade Fiscal 

Comprovação de estar inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e de estar quite com o fisco pelo pagamento dos 
tributos a que esteja sujeito. 

1.81. Rescisão Contratual 

É o desfazimento do contrato durante sua execução por inadimplência de uma das 
partes, pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 
prosseguimento do ajuste ou pela ocorrência de fatos que acarretem seu rompimento de 
pleno direito. 

1.82. Reversão 

Retorno dos bens rec-ebidos por doação, ao proprietário ante~o_r:~n virtude de cláusula 
ou condição imposta pelo doador na fom1alização d~ê{~·~s-~~ . ~ - fetivada pelo 

donatário. ·: ePMI - CORREIOS 
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IF r- 1.83. Revogação 

Desfazimento total ou parcial da licitação, pela autoridade competente, em qualquer de 
suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e justificado. 

1.84. Serviços Comuns 

Aqueles que não exigem habilitação especial para sua execução, podendo ser 
executados por qualquer pessoa ou empresa, por não serem privativos de nenhuma 
profissão ou categoria profissional, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, 
operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais, excetuando-se atividades atinentes à 
engenharia. 

1.85. Serviços de Engenharia 

Toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para ECT com 
enquadramento contábil-orçamentário em rubrica sob a gestão da área de engenharia, por 
relacionar-se a um empreendimento de engenharia e envolver a execução ou a supervisão 
de serviços técnicos privativos de profissional registrado no CREA, compreendidos nesse 
universo o planejamento, estudo, projeto, especificação, assistência, assessoria e 
consultoria técnica, bem como vistorias, perícias, avaliações, inspeções, arbitramento, 
laudo, orçamento, pareceres técnicos, controles e execução, reparos e manutenções, 
fiscalização de obras e serviços técnicos e supervisão técnica administrativa_ 

1.86. Serviço de Natureza Singular 

Serviços cujas características técnicas se distinguem dos demais em função de 
especificidade incomum aos outros e que atendam aos objetivos da Administração. 

1.87. Termo Aditivo 

Instrumento pelo qual se formaliza a alteração de cláusula contratual, que não pode ser 
formalizada por apostilamento. 

1.88. Termo de Contrato 

Espécie de instrumento contratual, utilizada para compras ou serviços, 
independentemente do valor, do qual resulta direitos e obrigações futuras, inclusive garantia 
e assistência técnica. 

1.89. Tomada de Preços 

Modalidade de licitação entre interessados devidamente __ çadastr;~dos ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastr ~Stfr ~!#29G!J:I~fo ' dia anterior à 
data do recebimento das propostas, observada a necess ~~"f!JaJ ifi~1 QS 
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RT .-MÓDULO 1: ASPECTOS GERAIS 
* 

CAPÍTULO 3: POLÍTICA DE CONTRATAÇÃO DA ECT 

1. As contratações no âmbito da ECT observarão a seguinte política: 

a) contratação por licitação, como regra geral; 

b) adoção do Pregão como modalidade de licitação prioritária para a aquisição de 
materiais e serviços, observadas as definições da lei; 

c) adoção do Sistema de Registro de Preços - SIREP, na modalidade Pregão ou 
Concorrência, com prioridade para o Pregão, nos casos de prestação de serviços e 
aquisição de bens para contratações futuras, quando houver necessidade de contratações 
freqüentes, ou com previsão de entregas parceladas, ou quando, pela natureza do objeto, 
não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado; 

I - Para aquisição de bens e serviços de informática deverá ser observada a 
legislação vigente, inclusive a do Pregão, desde que devidamente justificada e caracterizada 
a vantagem econômica; 

11 -Excepcionalmente, poderá ser adotada, na modalidade Concorrência, o tipo 
Técnica e Preço, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade 
competente para abertura da licitação; 

d) adoção de outra modalidade (que não as das alíneas "b" e "c" acima) somente 
quando aquelas não forem possíveis ou quando outra se mostrar mais vantajosa para a 
consecução dos objetivos da administração, mormente quanto à celeridade e economia; 

e) introdução de tecnologia e de recursos eletrônicos nos processos e procedimentos de 
contratação; 

f) adoção do cartão de compras como mecanismo preferencial na realização das 
pequenas compras de pronto pagamento obedecida as normas que regem o assunto 
(Módulo 8); 

g) descentralização das 8quisições, ressalvados os casos de que trata o item 2 deste 
Capítulo. 

2. CONTRATPÇÕES CENTRALIZADAS 

2.1. Serão centralizadas as compras de materiais e serviços estratégicos que se destinem 
ao atendimento de projetos corporativos. bem como os materiais ou produtos de uso 

exclusivo da ECT, produzidos sob encomenda, além ~&~tr~~Ç.~~~guan_ti~;:tdê , re lev~ncia 
do serviço, custo, mercado fomecedor, se mostre comr~o 1)1~~Wlf para a ECT. 
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RT f- 2.2. As contratações centralizadas serão realizadas pela Administração Central - AC ou por 
* Diretoria Regional designada para este fim, para o atendimento de necessidades comuns 

envolvendo a Administração Central e as Diretorias Regionais quando o modelo apresentar­
se vantajoso em função da economia de escala, do mercado, dos locais de entrega e 
demais variáveis de cunho técnico e financeiro. 

3. CONTRATAÇÕES DESCENTRALIZADAS 

3.1. As contratações que não se enquadrem no ítem 2 serão realizadas 
descentralizadamente, sob a coordenação e execução da Diretoria Regional interessada no 
atendimento de necessidade própria, observados os atos de competência da Administração 
Central. 

3.2. Periodicamente, à medida que determinado material ou serviço vier a justificar a sua 
passagem da condição de compra ou contratação centralizada para descentralizada, ou 
vice-versa, o DECAM orientará as regionais por meio de documento específico. 

4. PARCELAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

4.1. É necessário o planejamento de toda e qualquer contratação, devendo ser antecipadas 
de avaliação da necessidade e utilidade do objeto contratado. As solicitações, em suas 
quantidades e valor, devem se adequar à disponibilidade de recursos orçamentários. 

4.2. Somente será admitido o parcelamento da contratação quando o procedimento conferir 
vantagem técnica e econômica para a ECT, sobre o pressuposto de que o menor porte da 
contratação conferirá o melhor aproveitamento dos recursos de mercado e ampliará o 
universo da disputa, aumentando a competitividade sem perda da economia de escala, 
devendo ser considerado nesse contexto, dentre outros aspectos: 

a) A adequação das entregas decorrentes de licitações distintas com os prazos de 
atendimento das necessidades, de forma a evitarem-se desembolsos antecipados, custos 
de controles e estocagem, ou atrasos na implementação de atividades, projetos ou 
fornecimentos internos; 

b) a análise comparativa dos preços decorrentes de contratações em menor escala e 
dos preços obtidos em contratações de maior porte. 

4.2.1 . O parcelamento deverá ser previamente justificado nos processos a que se refere. 

4.2.2. No caso de parcelamento, é obrigatória a adoção, a cada licitação, da modalidade 
correspondente à necessidade total , assim entendido o somatório dos valores estimados de 
cada licitação. 

1t **** 
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CAPÍTULO 4: PRINCÍPIOS BÁSICOS DA LICITAÇÃO 

1 

1. A Licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a ECT e será processada e julgada com 
observância dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da eficiência e dos que lhe são correlatos. 

2. É VEDADO NA LICITAÇÃO: 

a) Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto do contrato; 

b) estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive quanto 
à moeda. modalidade e local de pagamento. 

3. A licitação não tem caráter sigiloso, sendo públicos e acessíveis a todos os atos de seus 
procedimentos, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura . 

4. A presença do licitante ou de seus prepostos nos atos licitatórios não será obrigatória, 
salvo em licitação na modalidade Pregão, para fins de oferta de lances. 

5. Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações deverão ser expressos em 
moeda nacional, ressalvados os casos de: 

a) Concorrências de âmbito internacional, quando for permitido, em edital, ao licitante 
estrangeiro cotar em moeda estrangeira, podendo o licitante brasileiro também assim 
proceder; 

b) contratações diretas com licitante estrangeiro, desde que tais contratações insiram-se 
dentre as hipóteses dos artigos 24 e 25 da Lei 8666/93, no que couber (art. 2° do Decreto­
Lei no 857, de 11 .09.69). 

***** 

l ______ _ 
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IC t- MÓDULO 1: ASPECTOS GERAIS 

CAPÍTULO 5: POLfTICA DE FORNECEDORES DA ECT 

1. POLÍTICA 

1 
I 

1.1. A ECT, diante da necessidade de adquirir materiais, produtos e serviços indispensáveis 
à consecução de seus objetivos organizacionais, promoverá, continuamente, medidas e 
ações voltadas a fortalecer o relacionamento com os seus fornecedores, consolidando o 
desenvolvimento de parcerias. 

1.2. A ECT, no exercício de seu poder de compra e no seu campo de atuação, tem a 
responsabilidade- de- induzir seus fornecedores a desenvolverem a melhoria da qualidade; 
produtividade e capacitação tecnológica, como contribuição ao desenvolvimento nacional. 

2. PRÍNCÍPIOS 

2.1. Mútua colaboração com os Fornecedores 

2.1.1. Basear a relação com os fornecedores na confiança mútua, na cooperação e no 
reconhecimento da interdependência. 

2.1.2. Desenvolver um trabalho comum na busca da perfeita integração e do 
comprometimento entre as partes. 

2.2. Estabelecimento de parcerias 

2.2.1. Utilizar novas formas de abordagem no relacionamento com os fornecedores, criando 
uma situação ideal para ambas as partes. Ter uma·visão mais ampla e-estratégica; vendo os 
fornecedores como parceiros e agentes importantes no desafio de criar valor para os 
clientes da Empresa. 

2.2.2. Estabelecer, sempre que possível, compromissos a longo prazo para que melhor se 
atinjam os beneficios da parceria: qualidade, quantidade, prazo e preço. 

2.2.3. P-artilhar metas e objetivos da Empresa com todos os parceiros de maneira que se 
crie uma orientação comum. 

2.2.4. Assegurar que os fornecedores e prestadores de serviços garantam a qualidade, 
colaborem no desenvolvimento do projeto do material, do produto e do serviço, ajudem na 
análise e melhorias de processos e se integrem, estrategicamente, aos procedimentos 
comuns de fornecimentos sincronizados e de prestações contínuas de serviços. 

2.3. Estimulo à competitividade 

2.3.1. Busr.-ar, sempre que possível, para cada ramo, um número maior de fontes 
adequadas de fornecimento, assegurando a competitividade de mercado e conferindo uma 
ma~r segurança no ciclo de suprimento de material, de produto e de serviço . 

2.3.2. Pesquisar novas fontes disponíveis de forn~~~~1'1r u-W~-a_f\'â~ _Qatálogos, gt!ias, 

revistas especializadas, jornais, listas telefônicas esp~<'t:fY~~~~d~i~krciais, e~_:_ 
I o~ Q.:{i ~~NT~ ~ __ ; Fis : V .f<l tJ 1 ,-.J '"2. 
I ?Z- "" -?J 

'---'--- ---- __ I 3 7 ~9 __ L _; ~ ~- -~·i------------ 1 // :o---~-- ---g, 

f~~f~'f~~~3 ~~1oc~ /~ ~ 
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f- 2.3.3. Selecionar novos fornecedores enfatizando, de um modo geral, os seguintes 
aspectos: 

a) Habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal; 

c) capacidade técnica; 

d) qualificação econômica-financeira; 

e) capacidade de produção: a produção deve ser capaz de satisfazer às especificações 
do material, produto ou serviço de forma consistente, assegurando uma entrega pontual, na 
qualidade e quantidade desejada; 

f) serviço pós-venda: se o material ou produto tem natureza técnica ou necessitará de 
peças de reposição ou apoio técnico, o fornecedor deve ter um bom serviço de atendimento 
pós-venda; 

g) preservação do meio ambiente: priorizar, sempre que possível, a compra de material 
ambientalrnente correto; 

h) preço: capacidade de oferecer preços competitivos; 

i) prazo: capacidade de atendimento aos prazos previstos em instrumento contratual; 

j) qualidade: capacidade do atendimento integral às especificações técnicas. 

2.4. Estímulo ao desenvolvimento da qualidade do material, do produto e do serviço 

2.4.1. Estimular os fornecedores a desenvolverem sistemas de qualidade eficientes, 
capazes de satisfazerem as necessidades e expectativas da Empresa. Seus materiais, 
produtos e serviços devem atender aos seguintes aspectos: 

a) Utilização: a qualidade na utilização significa que o material, produto ou serviço deve 
ser bem concebido, bem projetado, bem feito, bem avaliado e bem ofertado; 

b) desempenho: o material, produto ou serviço deve estar pronto para ser utilizado 
pelos usuários a partir da compra ou da contratação, e fazer aquilo que se espera que ele 
faça; 

c) confiabilidade: significa consistência de desempenho. Deve ser medida pelo período 
de tempo em que um material, produto ou serviço pode ser utilizado antes de apresentar 
falhas; 

d) durabilidade: significa a capacidade de um material ou produto em continuar 
funcionando mesmo quanto submetido a um uso intenso e freqüente; 

e) possibilidade de manutenção: refere-se à capacidade de um material ou produto 
vottar a operar após ter falhado. 

2.5. Estímulo a implantação de programas de melhoria 

2.5.1. Estimular nossos fornecedores a implementws_~ pr-egramas_ de melhoria da 
qualidade, enfatizando os seguintes aspectos: ! R \..I-:> 11 v .J ''" "" " · :, ,'· · 

' CPM I . - · G-ORR th.;~ i 
a) Pontualidade: é fundamental que nossos fornecedores po1J~rffi M!lla cul_~ra de 

--pontualidade nas suas entregas e execuções; Fls: { 1 
-.l ~~NT ~ 

-----~--- ; 3 ~ ~·E.~T ~ 
75250505-0 I , 7 ~ v ~NORM.O~I_w · / e>_ _ O f) 
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b) inovação: o atendimento às solicitações inovadoras cria uma alavancagem muito 
importante no relacionamento cliente-fornecedor, possibilitando o surgimento de alianças 
produtivas e estratégicas; 

c) flexibilidade: a capacidade de rápida adaptação às alterações e solicitações do 
mercado deve estar presente tanto na Empresa quanto nos fornecedores; 

d) produtividade: Tanto a Empresa quanto os fornecedores devem estar preparados 
para, de forma contínua, implantar programas de melhoria da qualidade, visando, redução 
de custos, melhoria dos processos, materiais, produtos e serviços, diminuição dos preços e 
redução dos prazos de entrega; 

e) instalações: a Empresa deve avaliar as instalações produtivas dos fornecedores 
quanto a lay-out, movimentação interna de materiais, condições de armazenagem de 
matérias-primas e produtos acabados, limpeza, gestão visual e as condições mínimas de 
fabricarem e fornecerem materiais e serviços de qualidade; 

f) qualificação: assegurar que determinado material ou produto a ser adquirido e seu 
respectivo fornecedor atendem de forma satisfatória aos requisitos de capacidade técnica, 
adequação, aplicabilidade, regularidade cadastral e desempenho determinados pela 
Empresa. 

2.6. Estímulo ao controle de desempenho na compra e contratação 

2.6.1. Desenvolver o controle de desempenho, de eficiência e de eficácia em atividades de 
negociação, desenvolvimento de fornecedores, redução de custos, melhoria da qualidade e 
desenvolvimento de interface interna. 

2.6.2. Conhecer com consistência os materiais, os produtos e os serviços a serem 
contratados e fornecidos, seus processos de produção e de atendimento e estabelecer 
métodos práticos para conduzir o trabalho. 

2.6.3. Reconhecer a área de compras e contratação da empresa como de importância 
estratégica no desenvolvimento de parceria com fornecedores, na melhoria na cadeia de 
suprimentos e na adoção das filosofias de EDI (e/ectronic data intechange), JIT (just in time), 
TQM (total quality management) e zero defeito pelos fornecedores. 

2.7. Proteção ao meio ambiente 

2.7.1. Estimular os fornecedores a adotarem padrões compatíveis com aqueles utilizados 
pela Empresa quanto à preservação, valorização e uso adequado dos recursos naturais do 
País. 

2.8. Compromisso com a legalidade e a ética 

2.8.1. Assegurar o atendimento à legislação vigente e às normas emanadas na Empresa. 

2.8.2. Conhecer e praticar as regras e condutas éticas definidas pela Empresa na condução 
dos processos de compra e de contratação e na relação da Sêl:l~rn dores. 

* * * * * 

75250505-0 



( 

( 

c 

( 

( 

c 

c 
( 

c 

( 

c 
c 

( 

( 

~ r-----------------------------------------------~ 
MANUAL DE UCITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

~ORREIO< EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 

IC MÓDULO 1: ASPECTOS GERAIS 

CAPÍTULO 6: ÉTICA EM COMPRAS E CONTRA TAÇOES DA ECT 
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1 

Definir regras e condutas para conhecimento e prática por todos os colaboradores e em 
especial àqueles envolvidos com as funções de compra e contratação, fixando limites claros 
entre os aspectos legais e morais, as quais deverão ser observadas como Código de 
Conduta e Ética na ECT. 

2. OBJETIVO 

O Código de Conduta Ética tem como objetivo determinar os limites de atuação dos 
empregados da ECT, da forma mais clara possível, estabelecendo elevado padrão de 
comportamento ético e assegurando em todos os atos praticados, lisura e transparência, em 
consonância com critérios técnicos pré-estabelecidos, onde prevaleçam os interesses da 
Empresa, sem que haja quebra da ética para benefício de interesses outros. Tais condutas 
devem ser do conhecimento dos fornecedores. 

3. PRINCÍPIOS 

Na condução dos processos de compra e de contratação, todos os colaboradores da 
ECT, independentemente do cargo ou função que ocupem, deverão adotar como 
instrumento referencial os Princípios Éticos da ECT, cujas políticas são as seguintes: 

a) Na ECT, a tomada de decisão é pautada no resultado do julgamento objetivo, 
considerando a justiça, os ditames da lei e a competência; 

b) a honestidade, a dignidade moral, o respeito, a lealdade, o zelo e a eficácia são os 
valores maiores que orientam a relação da ECT com seus colaboradores, clientes, 
fornecedores e demais segmentos da sociedade. 

4. CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA 

4.1. Em consonância com as políticas de conduta ética os seguintes padrões de práticas de 
compra e de contratação orientam a conduta pessoal e profissional dos colaboradores da 
ECT na relação com os fornecedores: 

4.1.1. No atendimento a fornecedores: 

os fornecedores de forma respeitosa e cordial, evitando a intenção e 
aética ou comprometedora em relacionamentos, ações e 

c} não deixar os fornecedores à espera 
ações que estão em curso para atendê-los; 

agindo com 
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d) não utilizar artifícios que causem atrasos ou prejuízos ao exercício regular do direito 
dos fornecedores. 

4.1.2. Na veiculaçao e no trato de infonnaçOes: 

a) Dar tratamento isonômico na divulgação das informações aos interessados, e ter 
compromisso irrestrito com a verdade. Quando não autorizados a responder a uma consulta, 
informar ao demandante; 

b) manusear informações proprietárias ou confidenciais, pertencentes a Empresa ou a 
fornecedores com o devido cuidado e consideração apropriada, levando em conta suas 
ramificações éticas e legais. 

4.1.3. Quando em conflito de interesses: 

a) Considerar em primeiro lugar os interesses da Empresa em todas transações; 

b) não desenvolver qualquer negócio particular ou atividade profissional que venha 
criar conflitos de interesses com a Empresa; 

c) não sugerir, promover ou realizar acordos recíprocos que comprometam, restrinjam 
ou frustem a livre competição e ainda obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente 
desse processo. 

4.1.4. Quanto às vantagens pessoais: 

a) Não aceitar convites de caráter pessoal para hospedagem, viagem e outros 
entretenimentos que possam gerar danos à imagem e/ou interesses da Empresa; 

b) não solicitar ou aceitar dinheiro. empréstimos. créditos ou descontos preferenciais, 
como também a aceitação de presentes, favores ou serviços de atuais ou potenciais futuros 
fornecedores. que possam influenciar. ou parecer que il}fluenciam. as decisões de compra e 
de contratação; 

c) não aceitar presentes de fornecedores, excetuando-se brindes claramente 
identificados e sem valor comercial significativo. Presentes de valor significativo que, por 
qualquer motivo, não possam ser devolvidos, serão obrigatoriamente incorporados ao 
patrimônio da Empresa; 

d) não manter relações comerciais privadas com fornecedores da ECT, nas quais 
venha a obter privilégios pessoais em razão do cargo ou função ocupados na Empresa; 

e) não se constituir em sócio, gerente, assessor, procurador ou intermediário em 
qualquer atividade que transacione com a ECT na oferta de materiais, produtos ou serviços; 

f) não fazer uso de informações a que tenha acesso em decorrência de sua atribuição 
ou função, a fim de obter vantagem pessoal para parentes ou terceiros. 

4.1.5. Compromisso com a legalidade e a Ética: 

a) Conhecer e cumprir a letra e o espírito das leis que disciplinam as funções de 
compras e de contratações, bem como perman · a .patã ~,a · sdobramentos legais 

· L./ n ..)/LUV"J • ' · • • 
das dec1sões que as envolvem; CP.M I . CORREIOS 

{ I ~ Ç) r~/ 
Fls: V u ~ 0 
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- b) agir com o sentido restrito das nonnas e procedimentos emanados na Empresa e 
das obrigações contratuais. 

* * * * * 
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MóDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITACÕES 

CAPÍTULO 1 : APRESENTACÃO 

1 . FINALIDADE 

Es tabelecer proced1mentos para a compra de mater1a1s e para a 
contrataçio de obras e de serv1ços , por me1o de l1citaç~o, desde a 
so l 1c 1 ta ç ão até a homologação do obJeto da 11c1tação . 

2 . ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS. 

Compete ao Departamento de Contrataçio e Adm1n1stração de Mate­
rl a l - DECAM elaborar e atual1zar os capítulos deste módulo . 

I 

* * * * * 

.------------- ·-----
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'·• -MÓDULO 3: PROCESSAMENTO DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO 2: SOLICITAÇÃO DE COMPRA E DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E DE 
OBRAS 

1. ÓRGÃO OU UNIDADE REQUISITANTE~ 

1.1. Na Administração Central as requisições de compra de materiais/contratações , de 
serviços e de obras e serviços de engenharia, serão de competência das segu

1
(ntes 

autoridades: 

a) Chefe de Departamento, Gerente ou outra autoridade de mesmo nível: contratações 
de valores estimados até o limite da modalidade de Convite (Artigo 23 Incisos I e 11, 
alínea "a" da Lei 8666/93); 

b) Diretor de Área: contratações de valores estimados acima do limite da modalidade de 
Convite; 

c) Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material: aquisições de 
materiais estocáveis, independentemente do valor estimado. 

1.1.1. As requisições de compra de materiais/contratações de serviços e de obras e 
serviços de engenharia, previamente aprovadas, conforme descrito no subitem anterior 1.1., 
terão o seguinte encaminhamento: 

a) ao Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM, quando se 
tratar de contratações centralizadas para atender necessidades relacionadas aos 
Projetos Corporativos da ECT, com envolvimento de várias áreas internas, de âmbito 
nacional, principalmente as Diretorias Regionais; 

-· -· 
b) ao Departamento de Suporte da Administração Central - DAC,ÊN, quando não se 

enquadrarem na alínea anterior e as necessidades de contratação visarem o 
atendimento dos órgãos da Administração Central. 

1.1.1.1 Nos casos de licitações realizadas por Comissões Especiais, estas instruirão os 
processos desde a definição do objeto e aprovação da contratação, até a finalização do 
processo licitatório e assinatura do Contrato, observando-se todas as normas e regras 
legais relativas a Licitações e Contratos definidas no MANLIC. 

1.1.2. Compete ao DECAM a iniciativa das aquisições de materiais estocáveis de compra 
centralizada, por meio de sua Divisão de Gestão de Materiais. 

1.2. Nas Diretorias Regionais a competência para requisitar compra de • ·-: · · 
0 

~~:Fffil~J:I() . 
de serviços de obras e serviços de engenharia, independente do va P~~,~~~~~!" 
Chefes de Órgãos de mesmo nível e Chefes de Regiões Operacionai~. ~. . RREIOS, 

\\ - o r.~ (\ íl r . n t :4 ~, "....-' ._ .. \..1 
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M 1-1.2.1. As Gerências e órgãos de mesmo nível e as Regiões Operacionais, interessadas na 
compra de materiais não estocáveis ou na contratação de serviços, enviarão sua solicitação 
à Gerência de Administração - GERAO 

E 1.2.1.1. REVOGADO 

2. SOLICITAÇÃO. 

2.1. A solicitação para a compra de materiais e para a contratação de obras e de serviços 
será feita através do preenchimento e envio do formulário REQUISIÇÃO DE 
MATERIAUSERVIÇO, contendo as especificações técnicas e demais informações sobre o 
material ou o serviço. 

2.1.1. No caso de obras e de serviços de engenharia, anexar ao formulário, 
obrigatoriamente: 

a) projeto básico, aprovado pela autoridade competente; 

b) projeto executivo, se houver; 

c) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 

d) previsão de recursos orçamentários com a indicação do projeto/atividade e conta. 

2.2. A necessidade de compra de material e de contratação de obra e de serviço deverá ser 
fundamentada. 

2.2.1. Citar no campo JUSTIFICATIVA DO PEDIDO - APLICAÇÃO/USO o número do 
documento/expediente (CI, NOTA/81, GTX, Portaria, Manual etc.) que deu origem àquela 
necessidade, bem como a finalidade da compra/contratação. 

2.2.2. Sempre que possível, quantificar os benefícios/redução de custos que a 
compra/contratação propiciará, no campo acima mencionado. 

3. RECEPÇÃO/ANÁLISE DA SOLICITAÇÃO 

3.1. A DCON/DECAM ou a Seção de Pesquisa e Cadastro - SPCD (ou Seção de 
Contratação - SCON)/GERAD , ao receber a REQUISIÇÃO DE MATERIAUSERVIÇO, 
deverá verificar: 

a) se o material, a obra ou o serviço estão precisamente definidos, quantificados (sempre 
que necessário) e codificados; .., ..., · .r ;..-:._-

on.c- '" . 
. .... ~ v v i .. VV " V • 
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b) se a necessidade está fundamentada;\ ,( 
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- c) no caso de material, se não é estocável; o material estocável somente poderá ser 
solicitado pelo órgão de distribuição de materiais; 

d) no caso de obras e de serviços de engenharia, se possui, anexados à requisição, os 
documentos citados no subitem 2.1.1, anterior. 

3.1.1. Caso alguma das alíneas anteriores não for atendida, a DCON ou a SPCD/SCON 
devolverá a requisição ao solicitante, a fim de que este atenda à(s) exigência(~ .~ , ( 

* * * * * 

r------------··---
RrlC' .. lo n'l/'lnn~ ,... ... -
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HóDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO 3: PESQUISA DE MERCADO 

1. Receb1da e anal1sada a REQUISIÇÃO DE MATERiAL/SEkViÇO, a 
DCON/DECAM ou a Se,ao de Pesqu1sa e Cadastro - SPCD (ou a Seção 

de Contratação- SCON), est1mará o valor dos mater1a1s e serv1ços 
(que nao os de engenharla), sol1c1tados pelos orgaos requlSltan­
tes . 

2 . A est1mat1va do valor a ser contratado basear-se-~ : 

a> no custo de referênc1a da ECT, quando houver; 

b) nos pre,os da ~lt1ma contrata,io de ObJeto 1dênt1co, 
mente co rr 1g1dos, caso tenha s1do reat1zada a menos 

<sels) rneses; 

devld a­
oe 06 

c) nos pre~os coletados em pesqu1sa de mercado, por 1tem, 
l1zada em at~ 06 (sels) meses. 

rea-

2 . 1 . No caso de compras ou de serv1ços prestados de forma s1stem~-
t1ca e continuada, sera cons1derado, para f1ns de est1mat1va, 

o valor correspondente ao período estabelec1do no ed1tal/conv1te 
ou ao de v1genc1a 1n1c1al do contrato, sem qualquer prev1sao de 
reaJuste . 

2 . 2 . A pesqu1sa de mercado sera real1zada prev1amente pela DCON ou 
SPCD/SCON, formal ou 1nformalmente, devendo ser efetuados os 

segu1ntes reg1stros . ..-----·-·- ·---·-- - · 
RQS Ng n'l '"""r:: " " V>JI~VVW ..., 

a) nome da f1rma consultada; CPMI - CORfitEIOS 

o> telefone e nome da pessoa de contato; 

c) valores pesqu1sacos, un1t~r1os e total 
Fls: ______ _ 

\ l 
ooã: 1 Õ 9 d) data da pesqu1sa; 

e) nome, matrícula e ass1natura do empregado respons~vel pela 
coleta dos preços; 

2 . 3 . A pesqu1sa de mercado obedecer~ aos segu1ntes parâmetros 

a) ser real1zada por 1tem, 1n01cando a quant1dade e especlfl­
ca~ao comp l e t a do bem/se rv1 ' o pre tendido ; 

b) consultar, sempre que possível, ma1s de uma f1rma; 

c) coletar o preço de venda oo d1a, exclu1ndo eventua1s 
mo~oes, ofertas ou L1qu1daç8es; 

~ ~~~--------------------------------------------------------------------------------~~~~ 
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2 . 4 . Na ex1stenc1a de ma1s de um preço pesqu1sado, 1nformar o va­
lor m~d10 obtldo na pesqu1sa, desconslderando-se os valores 

d lscr·epant es . 

2 . 5 . Para efe1to de JUlgamento a CPL poderá atualizar monetarla­
mente O valor medlO fornecidO na pesqulsa, COnSlderando OS 

parametros fixados no 1nstrumento convocatór1o, estabelecendo uma 
correspondenc1a entre os preços e os prazos . 

2.6 . Em caso de d1vergenc1as acentuadas, que nao guardem conforml­
dade entre os preços pesqu1saoos e os preços obt1dos na llcl­

tação, poderá a CPL requerer nova pesqu1sa ou desclass1f1car as 
propostas . 

3 . No caso de obras e serv1ços oe engenharla, a est1mat1va do va­
lor a ser contratado sera a constante da plan1lha or~ament~r1a 

fornec1da pela Area de Engenharla . 

* * * * * 

~s N v.:~tLVV>J- ...,, .. 
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HóDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITACÕES 

CAPíTULO 4: MODALIDADES E TIPOS DE LICITAC~O 

1 . MODALIDADES DE LICITACÃO. 

1 . 1. São modal i dades de licitação : 

a) Concorrência ; 

b) Tomada de Pr~ços; 

c) Convite; 

d) Concurso; 

e ) Leil ã o . 

r -~ - -... _ ..... _ 
RQS N• 03/2vvv- vo • 

CPMI - CORREIOS 

-- 060 ~~ 
Fls: -------. 

Doe~ 
7ó9 

1 

1 . 1 . 1. e vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a 
combinação das ac1ma citadas. 

2 . OETERHINACÃO DA MODALIDADE 

As modalidades de licitação Concorrência, Tomada de Preços e 
Convite são determinadas em função dos limites fixados no ArtQ 23 
da Lei nQ 8 . 666/93, tendo em vista o valor estimado da contrata­
ç ao . 

2 . 1 . Os limites fixados serao automaticamente corrigidos na mesma 
periodicidade e proporçao da var1açao do Índice Geral de Pre­

ç o s do Merc a do <IGPH) , sendo publicados pela Secretaria da Admi­
nistração Feder a l - SAF, no Diário Oficial da União , e divulgados 
a través do Boletim Interno/ECT . 

2 . 2 . A modalidade Concurso sera utilizada para a escolha de traba­
lhos técnicos, c 1entíficos ou artísticos, mediante a insti­

tu i ção de prêm i os ou remuneraçao aos vencedores . 

2 . 3 . A moda l idade Leilão sera permitida para a venda de bens mo­
ve i s av a liados isolada ou globalmente, em quantia não supe­

r i or a o Lim i te de Tomada de Preços para Compras e Outros Serviços . 

2. 4 . Quando o valor estimado da contratação estiver muito próximo 
do l i mi te super i or de uma modalidade de licitação, deverá ser 

uti l 1zada a modalidade superior, vi sando a evita r qu ~ . após r~a l i ­
za da a l ic i t a ç ã o, o valor resultante ultrapasse o limite previsto . 

2 . 5. Nos casos em que couber Convite, a ECT poderá utilizar 
ma da de Preços e em qualquer caso, a Concorrência . 

I 

a IJ;T~-~ 

~~~--------------------------------------------------------------------------------_.--~ 
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2 . 6 . E vedada a ut1l1zaçâo da modal1dade Conv1te ou Tomada de Pre-
ços , conforme o ca~o. para parcelas de uma mesma obra ou 

serv1~o. ou a1nda para obras e serv1~os de mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser real1zadas conJuntas e concomltantemen­
te , sempre que o somatór1o de seus valores caracter·1zar o caso de 
Tomada de Preços ou Concorr~nc1a, respect1vamente, e><ceto para as 
parcelas de natureza específ1ca que possam ser e><ecutadas por pes­
soas ou empresas de espec1al1dade d1versa daquela do e><ecutor da 
obra ou serv1ço . 

2 . 7 . Na e><ecu~ão de obras e serv1~os e nas compras de bens, parce­
ladas, a cada etapa ou conJunto de etapas da obra, serv1ço ou 

compra h~ de corresponder l1c1ta~io d1~t1nta, preservada a modall­
dade pert1nente para a e><ecuçao do objeto da l1c1taçio . 

2 . 8 . A Concorrenc1a e ut1l1zada, qualquer que seJa o va1or estlma-
do a ser contratado, na compra ou al1enaçio de bens 1move1s, 

nas concessoes de d1re1to real de uso e nas l1c1taç6es 1nternac1o­
na1s, adm1t1da a Tomada de Preços, no caso de a ECT d1spor de ca­
dastro 1nternac1onal de fornecedores, ou o Conv1te, quando nao 
houver o fornecedor do bem ou serv1ço no País, observados os llml­
tes m~><lmo~ f1xados para estas modal1dades . 

2 . 9 . Em se tratando de serv1ços t~cn1cos prof1Ss1ona1s espec1al1-
. zados, preferencla1mente, deve ser ut111zado o Concurso . 

3 . ·riPOS DE LICITAÇ~O . 

I 

Const1tuem tlPOS de l1c1taçio 
e><ceto na modal1dade Concurso : 

para obras, serv1ças e comorri~ - ..... RQS N· 0.31 LUU.J - \J~ 
CPMI • CORREteS 

b ) a de melhor técn1ca; 0606 
Fls:..:.------,--
3 7 6 g 1 

I c ) a de técn1ca e preço; 

d) a de ma1or lance ou oferta . , Ooo: ... ~:::=::::::::::::::J 
3 . 1 . A l1c1ta~ão do t1po menor preço sera ut1lizaoa quando o crl-

térlo de seleçio da proposta ma1s vantaJosa para a ECT deter­
mlnar que sera vencedor o l1c1tante que apre~entar a proposta de 
acordo com as espec1f1cações do ed1tal ou do conv1te e ofertar o 
menor preço . 

3.1.1 . Neste tlPO de l1c1tação, entre os l1c1tantes cons1derados 
qual1f 1c aoos, a c l ass1 f 1cação se fará pela ordem crescent e 

d os p r eço s propostos . 

3 . 2 . A~ l1c1ta~6es do tlPO melhor t~cn1c~ e t~cn1ca e pre~o ~erao 
ut 111zadas e><c lus1vamente para serv1~os de n~tureza pn~dom~~ I 

nantemente 1ntelectual, em espec1al na elabora<ao de proJeto~ 

~ ~--L-------------------------------------------------------------------------------------~~~~p 
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MÓD : 3 
CAP: 4 

3 

cálculos, f1scal1zação, superv1sao e gerenc1amento e de engenhar~a 
consult1va em geral, e, em part1cular, para a elaboração de estu­
dos t~cn1cos prel1m1nares e proJetos bás1cos e consult1vos . 

3 . 2 . 1 . Excepc1onalmente, poderão ser ut1l1zados os t1pos de llcl-
tação do sub1tem anter1or, por autor1zação expressa do Pre­

Sldente da Ec ·r e med1ante JUSt1ficat1va c1rcunstanc1ada, aprovada 
por este, para fornec1mento de oens e execuçao de obras ou presta­
çao de serv1ços de grande vulto, maJor1tar1amente dependentes de 
tecnolog1a n1t1damente sof1st1cada e de domin1o restr1to, atestado 
por autor1dades técn1cas de reconhec1da qual1ficação, no caso em 
que o obJeto pretendido adm1t1r soluções alternat1vas e var1açoes 
de execuçao, com repercussões S19n1ficat1vas sobre sua qualldade, 
produt1v1dade, rend1mento e durab1l1dade concretamente mensura­
vels, e estas puderem ser adotadas a 11vre escolha dos l1c1tantes, 
na conform1dade dos cr1t~r1os obJetivamente f1xados no ato convo­
catÓrlo . 

3 . 3 . Para contratação de bens e serv1ços de 1nformát1ca sera ado-
tada, obr1gator1amente, o t1po t~cn1ca e preço, exceto no ca­

so de Conv1te, quando poderá ser ut1l12ado o de menor preço, con­
forme disposto no Decreto nQ 1 . 070, de 02.03 . 94, que regulamenta o 
art . 3Q da Lel n~ 8 . 248, de 23 de outubro de 1991. 

3 . 4 . A l1c1tação de ma1or lance ou oferta sera ut1l12ada nos casos 
de al1enação de bens ou concessao de d1re1to real de uso . 

I 

3 . 5 . É vedada a ut1l1zaçio de outros t1pos de l1c1tação não 
v1stos neste 1tem. 

* * * * * 

pr~ 
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• - MÓDULO 3: PROCESSAMENTO DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO 5: COMPETÊNCIAS 

1. COMPETÊNCIA PARA AUTORIZAR A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

1.1 A competência para autorizar a abertura de licitação é: 

1.1.1. Nas Diretorias Regionais: 

a) Diretor Regional para licitações até o valor de Convite; 

b) Presidente da ECT para licitações com valores acima do valor limite para Convite. 

1.1.2. Na Administração Central: 

a) Diretor da Área gestora do Orçamento para licitações até o valor de Convite; 

b) Presidente da ECT para licitações com valores acima do valor limite para 
Convite. 

1.2. Os casos de alienação de bens, anteriormente à autorização para abertura de licitação, 
deverão ser submetidos ao DEPAS, para autorização da autoridade competente, conforme 
previsto no módulo 6/2 deste Manual. 

2. COMPETÊNCIA PARA REVOGAR OU ANULAR LICITAÇÃO 

A competência para revogar ou anular a licitação é da autoridade que tiver autorizado a 
sua abertura . 

3. COMPETÊNCIA PARA ADJUDICAR A LICITAÇÃO 

I 

A competência para a adjudicação do objeto da licitação é da Comissão de Licitação. 
..--~----t--, 

Rí.lS N• l'\':1 '"""c 

CPMI • CO~~EIOS 
4. COMPETÊNCIA PARA HOMOLOGAR A LICITAÇÃO --- ü6C8 
4 .1. Nas Diretorias Regionais: 

a) Diretor Regional para licitações até o valor de Convite; 
Doe: ----+--

b) Diretoria Co l~giada da ECT para licitações com valores acím u v .. " '"' f-i a ' a 

Convrte.\ ( 
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Na Administração Central: 

a) Diretor de Área para licitações até o valor de Convite; 
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b) Diretoria Colegiada da ECT para licitações com valotys acima do limite para 

Convite. ·" \.i,-
*" * * * 
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MÓDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITACÕES 

CAPÍTULO 6 : PROCEDIMENTOS INICIAIS DA LICITAÇÃO 

1 . Seção de Pesqu1sa e Cadastro- SPCD <ou Seção de Contratação 
SCON) . 

1.1 . Após ver1f1cação da REQUISIÇÃO D~ MATERIAL/SERVIÇO e respec­
tlva est1mat1va do valor a ser contr·ataoo, agrupar outras re­

qulslçÕes da mesma natureza que porventura esteJam tram1tando pela 
Seção, autuando-as . 

1.2 . ~m função do valor total e do obJeto a ser contratado env1ar 
a SCON o doss1e ex1stente, propondo a modal1daoe e o t1po de 

l1c1tação <ver capítulo 4 deste módulo> e anexando relação de for­
necedores ao ramo . 

2 . Seção de Contratação - SCON. 

2 . 1 . Receber o doss1ê, efetuar a reserva dos recursos orçamentá­
rlos corresponoentes, ou sol1c1tar a sua l1beração, e 1nd1car 

a respect1va ciass1f1cação orçamentár1a. 

2 . 2 . Havendo a ex1stenc1a de recurso orçamentár1o, encam1nhar o .. doss1e a autor1dade competente para autor1zar a abertura ou a 
dlspensa/lnexlglbllldade de l1c1ta~ão . 

2.2 . 1. No caso de dlSPensa/lnexlglbllldade oe l1c1tação, ooservar 
os proceo1mentos para processamento prev1stos nos capítulos 

4/4 e 4/~ deste manual. 

2 . 3 . Retornando o ooss1ê para realização da l1c1tação, dev1damente 
autor1zaoo, encamlnhá-lo a Com1ssão Permanente de L1c1tação -

CPL para adoção de prov1d~nc1as necessar1as ao seu processamento. 

I 

3. Na Adm1n1straçio Central, os proced1mentos 1n1c1a1s da 
ção compete~ a D1v1são de Contrataç5es - UCON 

* * * * • 
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MÓDULO 3: PROCESSAMENTO DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO 7 : ELABORAÇÃO DE EDITAIS, CONVITES E MINUTAS DE CONTRATOS 

1 . Receb1do o aoss1~ para l1c1taçio, dev1aamente autor1zado, da 
D1v1são de Contratação/DCON ou da Seção de Contratação - SCON, 

a Com1ssão de L1c1tação elaborará o ed1tal ou o conv1te e, 
for o caso, a m1nuta do contrato. 

quando 

2. EDITAL OU CONVITE 

2 . 1 . O ed1tal ou o conv1te deverá 1nd1car : 

a) o nome da Empresa, da D1retor1a Reg1onal e a Com1ssio de 
L1c1ta~;.ão; 

b) a modal1dade, o numero de ordem em ser1e anual, 
de eKecuçao e o tlPO de l1c1tação ; 

o reg1me 

c> a mençao de que sera reg1oa pela le1 n~ 8 . 666/93 e pelo 
Regulamento de L1c1tação e Contratação da ECT, c1tando o 

numero do documento bás1co que o aprovou e a data de sua publlca­
çao; 

d) local, d1a e hora para receb1mento da documentação e das 
propostas; 

e> local, dla e hora para abertura dos envelopes contendo os 
documentos para hab1l1taçio e as propostas; 

g) prazo e condlçÕes para ass1natura ao contrato ou ret1raoa 
da Autor1zaçâo de Fornec1mento- AF, para eKecução do con­

trato e para entrega do obJeto da i1c1tação ; 

h) sançoes para o caso de 1nad1mplemento; 

1 ) l o c a 1 o n d e pode r á se r ex a m1 n a. d o e a a q u 1 r 1 do o P r· o J e t o b á­
SlCO; 

J) se há proJeto execut1vo dlsponível na data 
do ed1tal.; 

da 
RI"\ C' ....... ..., ,. ..... .,. ~I 

l ) local on a e p ode r á se r exa m1naoo e 
CUllVO; 

C~MI · CO"REieS 
adq u1r11o .9 proJeto e,>< ~ -

m> condlç5es para part1c1pação na l1c1tação 
com o capitulo 10 deste módulo; 

0611. 
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n) forma de apresentação das propostas; 

o> cr1tér1o para JUlgamento, com dlSPOSlc;Ões claras e parâme­
tros ObJetlvos; 

p) loca1s, horár1os e cÓd1gos de acesso aos me~os de comunl-
caçio a d1stinc1a em que seria fornec1dos elementos, ln­

forma,ões e esclarec1mentos relat1vos à l1c1tação e às condlçÕes 
para atend1mento das oUr1gac;ões necessár·1as ao cumpr1mento do seu 
obJeto; 

q) cr1tér1o de ace1tab1l1dade dos preços un1tár1o 
conforme o caso; 

global, 

q.l) e vedada a f1xac;ão de preços mín1mos, cr1tér1os estatís­
tlcos ou fa1xas de var1açao em relaçio a preços de refe-

renc1a; 

r) cr1tér1o de reaJuste, 
c;ao da proposta até a 

desde a data l1m1te para apresenta­
data do efet1vo ad1mplemento da 

obrlgação ou de cada parceia, quando for o caso; 

r.1) nas compras para entrega 1med1ata, ass1m entend1das com 
prazo de entrega até 30 <trlnta) d1as da prev1sta para a 

apresentação da proposta, poderá ser d1spensado o reaJuste . 

s) l1m1tes para pagamento de 1nstalação e mobilização para 
execuçao de obras ou serv1ços que serão obr1gator1amente 

prev1stos em separado das dema1s parcelas, etapas ou tarefas; 

t) cond1c;Ões de pagamento, prevendo : 

1 - pra2o de pagamento, nao super1or a 30 <tr1nta> d1as, a 
contar· da data f1na ·! do período de adlmpleme.J:~t -EH ------­

. C..IS f'-.1 ° 0312UOtr"· VI;. 

LI - cronograma de desembolso; CPMI-CO~REOS 

Ill - cr1tér1o de atual1zac;ão ~1nance1~a dos vl l ;~- ~sH i)í~e ~ 
pagos, desde a data f1nai do per1ooo der ad1m~ lemento 

( e n t reg a do bem , r e a l 1 z a c; ã o do se r v 1 c; o ou execução d :t. Flãt:n.; a: o a u li{ 
suas parceias) até a data do efet1vo pagamento; ey ~r, 

I 

oJ: I 
IV - que a ECT nao efetuará antec1paçÕes de P ~Sia~~Difm ü•rl::EZi:~::::::::::J 

V - ex1genc1a de seguros, quando for o caso; 

t . 1) nas compras para entrega 1med1ata, poderá ser dlspensado 
a atual1zac;ã o f1nan ce1 r a, correspondente ao período com -
preendldO entre as datas do ad1mplemento e a prev1sta 
para o pagamento, desde que nao super1or a qu1nze dlas; 

~ .... 

-. '---~---------u-) ___ l_n_s __ t_r_u_c; __ Õ_e_s ___ e ___ n_o_r __ m_a_s_· __ p_a __ r_• __ o __ s ___ r_e_c_u __ r_s_·o __ s __ c __ a_b_l_·_v_e_l __ s __ c_o __ n_t_· r __ a ____ a_t/ho~s~~· ~1 ., e oec1sÕes relac1onaaos com a llCltac;ão; 
-
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vl conClç5es de receb1mento do ObJeto da l1c1taç~o. 

x ) outras indicaçÕes especificas ou pecul1ares da llcltacão, 

z) foro de ele1ção , para a hlpÓtese de proced1mento JUd1c1a1, 

2 2 O prazo para a assinatura do contrato ou para a 
Autor1zação de Fornec1mento - AF sera de 05 

~te1s a contar do receb1mento da not1ficação da ECT . 

ret1rada da 
(clnco) d1as 

2 . 2 1 . Tal prazo poder~ ser prorrogado uma vez, por 1gual período , 
quando sol1citado pelo 1nteressado durante o seu transcur­

so , e desde que ocorra mot1vo JUStlflcado aceito pela ECT 

2 . 2 . 2 A recusa lnJuStificada do 1nteressado para ass1natura do 
contrato ou para a ret1rada da AF, no prazo estabelecldo , 

1 m portar~ ~ perda do d1re1to ~ contratação e o suJeltar~ ao paga­
mento de multa de 20X (Vlnte por cento) do valor global da contra­
taç~ o e a aplicação da penalidade de suspensao t emporária de llcl­
tar e 1mped1mento de contratar com a ECT pelo período de 06 <se1sl 
meses a 02 (dois) anos . 

2 . 3 . As propostas, bem como todas as informações a elas relaciona­
das , deverão atender aos segu1ntes requlsitos quanto a forma 

a ; utilização de papel t1m b raco, preferencialmente, 

b l redação em língua portuguesa , 

c l te x to datilografado , 

d l ausenc1a de rasuras , ressa lv as ou entre l 1nhas , 

e l 1ndicação do l ocal e data da ass1natura ; 

f ) ass1natura na última folha . 1nd1cando nome e cargo do 
subscr1tor, e rubr1ca nas demais por pessoa JUridicamen­

te habilltada, 

conteGdo, entre outras 1nfor­
e x a t 1dão . a sua qu al1da d e 

I 

2 . 3 . 1 A proposta técnica , quanto ao 
maçoes, dever~ e x pressar , com 

t ~cnica , compreendendo ,..-------------
RQ~ "• ~ ::!, ,vv -.~ v T-. 

a > metodologia ; CPMI · CORREIOS 

b) or-ga ni zaç:ao ; 0613 
c ) tecno l ogia, 

Fls:_- ----___,,...... 
\ : ~ 

dl recursos mate r iais a serem utilizados nos 

2 3 . 2 A propos t a de pr e ços , qu a n to ao cont e ~d o , dever~ c o n ter . 
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a) preços para execuçao do objeto da licitação, expressos em 
algarismos e por extenso, 1ndicados conforme o solicitado 

no edital ou convite; 

I - os preços deverão englobar impostos, taxas, fretes, 
quando for o caso, e quaisquer outras despesas . 

b) prazo de validade da proposta, de acordo com o estabele­
cido no edital ou no convite; 

c) prazo para execuçao do objeto da licitação, 
com o estabelecido no edital ou no convite ; 

de 

d) prazo de garantia, se for o caso, de acordo com o 
belecido no edital ou no convite; 

acordo 

esta-

e) prazo para pagamento, de acordo com o estabelecido no 
edital ou no convite ; 

f) indicação do numero da conta-corrente, o nome e o código 
da Agência do Banco do Brasil S . A . , com a qual o propo­

nente opera, ou de outro banco, caso nao mantenha ou não tenha ln­
teresse em abrir conta naquela instituição ; 

I - no caso de transferência de valores para outra lns­
tituição bancária, as despesas decorrentes serao de 

responsabilidade do interessado . 

2 . 4 . Para determinação dos fatores de reajustes de preços poderão 
ser adotadas as var1açoes mensais integrais dos índices ou as 

var1açoes "pro rata tempere" , conforme o caso 

2 4 . 1. 

de v erão 
dos 

2 . 4 . 2 . 

No caso específico de serv1ços de transportes, de l1mpeza, 
de vigilância e outros assemelhados de prestação contínua, 
ser ut1lizadas var1açÕes 1ntegra1s dos índices considera-

utilizar a 

I 

No caso de uso da v ar1aç:ao " pro rata tempere", 
seguinte fórmula : --- --~. -,..-;--·. 

·>.':.:. .~" 03/20tr.r- t , .. 
CPMI - CORREIOS VM 

(---- - + 1)1. / N 

100 
)'"' vp _,_ = 

Oô14 
=variação "pro rata tempere" <X); t;Fis: ·· o~ [ 1 
= var1açao mensal do índice conside , ad ~ <7x ~ ; ' 

N = num e r o de d i as do mês < 31 , 3 0 , 2 9 IJ!Mc:2 8 d i as > ; 

Onde : v"' ··-··· 
VM 

n = numero de dias a ser considerado . · .. ......_ 

2 . 4 . 3 Tendo em vista que a variação dos Índices sao divulgadas 
com a defasagem de um mes, utilizar sempre, para a apuraçao 

do coeficiente de reajuste , a v ar1açao imediatamente anter1or 

~~--~----------------------------------------------------------------------------------------~ 
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2 c-. ;,) . Em caso de atraso de pagamento, o valor dev1do dever~ 
corr191do entre as datas prev1sta e efetiva de pagamento, 
acordo com a v a r 1 ar; ão "pro rata t empore" do IPCr·. 

ser 
de 

2 . 6 . Const1tuem anexos do ed1tai ou do conv1te, deie fazendo parte 
1ntegrante : 

a> o proJeto Dás1co ~/ou execut1vo, com todas as suas par­
tes, desenhos, especiflcar;5es e outros complementos; 

b) a m1nuta do contrato a ser f1rmado entre a ECT e o 
tante vencedor , quando for o caso; 

c) as espec1f1car;Ões complementares e as normas de 
pert1nentes a l1c1tar;ão . 

execução 

2 . / . As m1nutas dos ed1ta1s/conv1tes de i1c1tação, bem como as dos 
contratos, acordos, conven1os ou aJustes devem ser prevlamen­

te exam1nadas e aprovadas pela Assessor1a JurÍdlca - ASJUR ou pelo 
Departamento JurÍdlco - DEJUR, quando for o caso . 

2 . 8 . O or1g1nai do ed1tai deverá ser datado, rubrlcado em todas as 
folhas e ass1nado pela Com1ssio de L1c1tar;io, permanecenao no 

processo de i1c1tac;:ão, e oele extralndo-se cÓp1as 1ntegra1s ou re­
sumldas, para a sua d1vulgar;ão e fornec1mento aos 1nteressados . 

2.9 . No caso de Concurso, sera elaborado regulamento, o qual deve­
ra 1nd1car : 

a> a quai1f1cação ex1g1da dos part1c1pantes; 

b) as d1retr1zes e a forma de apresentação do trabalho; 

c> as condlçÕes de reai1zar;ão do concurso com 
prev1a de prem1os ou remun~rar;ao. 

a est1pular;ão 

2 . 9 . 1 . Em se tratando de proJeto, o vencedor deverá autor1zar a 
ECT a executá-lo quando esta JUlgar conven1ente . 

~· :} . h', ' ' 

3. MINUTA DO CONTRATO 

I 

3 . 1. Os contratos devem estabelecer com clareza e prec1sao as con­
dl(;Ões para sua~execuc;:ão, expressas em clci.usula sRó'~~ . .. ~.~ .. t; . n <i.IJl. 

os dlre 1 tos, obr1gaçoes e responsaD1l1dades das parte ~Mi '!' cb~ii ~ 
mldade com OS termos da llCltação e da proposta a que S_e _VlnCU a~li . 

( ~1 I" '~ · . Uo ia I 

Fls: • 

~769 
Dot: 

~ 
~ ~~----------------------------------------------------------------------~1 
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3.2 . Todo contrato deve menc1onar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a f1nalidade, o ato que autor1zou a sua la­

vratura, o numero do processo da l1c1tar;:ão, da d1spensa ou da 1ne­
X191b11ldade, a suJe1çio dos contratantes as cl~usulas contra­
tua1s , ao Regulamento de L1c1tação e Contrataçio da ECT e ~ Le1 n9 
8 . 666/93 . 

3 . 3 . Sio cl~usulas necess~r1as em todo contrato as 
r;:am : 

que estabe!e-

a> o obJeto e seus elementos característ1cos; 

D) o reg1me de execução ou a forma de fornec1mento; 

c) o preço, as cona1r;:Ões de pagamento e os cr1tér1os de atua­
lização monetár1a desde a data do ad1mplemento até a data 

do efetivo pagamento; 

d) os cr1tér1os, data-base e per1od1c1dade do reaJustamento de 
preços; 

e> os prazos oe 1n1c1o de etapas de execução, de conclusão, ae 
entrega, de observação e de receb1mento def1n1t1vo, confor­

me o c.aso; 

f) o créd1to pelo qual correra a despesa, com a 1nd1ca,~o 
class1f1car;:ão orr;:amentár1a (proJeto/atlV1dade e conta>; 

da 

I 

g > as garant 1as oferec 1das para assegurar sua P 1 ,.e.:.n:.:a~......:e""'x~e:..::c=-U:::.I .:~:'·:..::ã~o~___, 
quando ex1g1aa; Rne .... , ""'",.,_ c:. _o a. -- ·-~~~ -

CPMI • COfiiREtOS 
h) os d1re1tos e as responsab1l1dades das partes 

l) as penalldades caDive1s e os valores das mult s; 0616 
Fls:_, _____ _ 

J ) os casos de resc1sao; 
o-'!, 1 ~ g 

l > o r e c o n h e c 1 me n t o a os a 1 r e 1 t os d a E C T , em c as o -'~' . _ 
adm1n1strat1va em v1rtuae da 1nexecur;:ão total ou parc1al do 

contrato, com as consequenc1as contratua1s e as prev1stas em le1 
ou em regulamento; 

m) as condlr;:Ões de 1mportar;:ão, a data e a taxa de camblO 
conversão, quando for o caso; 

para 

n> a v1ncular;:ão ao ed1tal da llCltar;:ão ou ao termo que a dls­
pensou ou a 1nex1g1u, ao conv1te e a proposta do l1c1tante 

vencedor; 

o> a leg1slar;:ão apl1cável a execuç~o do contrato e 
mente aos casos om1ssos; 

~ L---~----------------------------------------------------------------------------------------~ 
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p) a obr1gação de o contratado manter, durante toda a e~ecução 
do contrato, em compat1b1l1dade com as obr1gações por ele 

assum1das, todas as cond1ç6es de hab1l1tação e qual1f1caçio e~lgl­
das na l1c1ta~ão; 

q) o foro de ele1ção para a hlPÓtese de procedlmento JUd1c1al . 

3 . 4 . O fechamento do contrato sera efetuado com o lan~amento oo 
local , data e ass1naturas . 

3 . 5 . A m1nuta do futuro contrato 1ntegrará sempre o 
conv1te. 

* * * * * 

ed1tai ou o 

/J 

-· ~-·--- .. --
, (" "' ""' .~ -""'-RQ"' v"''"'v"- '-' • 

CPMI - CORREIOS 

0617 
Fls:._- ------

3 7 6 9 •' 
I 

Doe: 

I 
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r- HÓDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITACÕES 

r-

CAPÍTULO 8: DIVULGACÃO 

1 . A divulgaç~o 'dos av1sos de licitaç~o ocorrer~ da seguinte 
ma : 

for-

1 . 1 . Concorrªncia , Leil~o e Tomada de Preços 

Divulgar no m1n1mo uma vez no Di~rio Oficial da Uni~o <DOU) 
e em jornal d1~rio de grande circulaç~o no Estado ou, se houver, 
em jornal de circulaç~o na regi~o ou munlClPlO onde sera e~ecutada 
a obra, realizado o serviço ou adquirido, alugado ou alienado o 
bem . Conforme o vulto da licitação, podem ser utilizados outros 
me1os de divulgação, a fim de ampliar a ârea de competição . 

1 . 2 . Concurso 

Publicar uma un1ca vez no Diário Oficial da União . 

1 . 3 . Convite 

Af1~ar, em local apropriado, cop1a do instrumento convocató­
rlo, estendendo-o aos demais licitantes, cadastrados na correspon­
dente espec1alidade, que manifestarem seu interesse com antecedªn­
Cla de até 24 <vinte e quatro> horas da apresentaç~o da proposta . 

1 . 4 . As divulgações deverão se dar antes da data prevista para a 
reun1ao de licitaçio, no prazo m1n1mo de : 

a) 45 (quarenta e cinco) dias para 
- Concurso; 
- Concorrªncia tipos me l/-;or t écnica ou técnica e p r eço ou 

quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de 
e~ecuçao e mpre i t ada integral . 

b) 30 <trinta) dias para : 
- Concorrªncia, nos casos 
- Tomada de Preços tipos 

preço . 

c> 15 (quinze) dias para : 

nao especificados 
mel/-;or t écn ic~=~. 

na 
ou 

alínea " a " ; 
técnica e 

- Tomada de Preços , nos casos nao especificados na alínea 
"b "; 

- Leilão . ' '""'-' v~• -VV~ ~ 

CPMI • CORREIOS 

d) 5 <cinco) dias úteis para : 
- Conv i te, para qualquer tipo de licitação . 0618 

Fls: ___ ~-==-=+-

.~~V 
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1 . 5. o~ prazos estabelecidos no subitem 1.4. serao contados a par­
tir da última publicação ou eKPedição do conv1te ou a1nda da 

efetiva d1spon1bil1dade do ed1tal/conv1te prevalecendo a data que 
ocorrer ma1s tarde . 

1.6 . Qualquer mod1f1caçio no edllal/convite eK1ge dlvulgação pela 
mesma forma que ~e deu o teKto or1g1nal, reabrlnoo-se o prazo 

inlclalmente estabelecldo, eKceto quando, 1nquest1onavelmente, a 
a 1 t e raça o n ã. o a f e t a r· a f o r m u i a di o das pro p os t as . 

1 . 6 . 1 . A dlvulgação da moa1f1ca,ão, quando publ1caoa no DOU, deve­
ra conter al~m das informaçÕes pert1nentes, a 1nd1cação das 

datas das publlcações 1n1c1a1s e aas respect1vas pág1nas e seção 
no D1ário Of1c1al . 

1 . 7 . O aviso de l1c1ta~ão apresentará as segu1ntes 1nformaçôes: 

a) nome da Empresa; 

o> mooal1dade e o t1po oa l1c1tação; 

c) número de ordem em s~r1e anual; 

e> data, horár1o e local de receb1mento e abertura da 
mentação e das propostas; 

doeu-

f) cap1tal ou patr1m6nio liqu1ao minlmo eK19ido, quando for 
o caso, admltida a atualização; 

g) informações Julgadas pertinentes pela Comissão de LlCita­
çao, tais como: 

- local, hor~r1o e telefone em que os interessados pode­
rao ler, obter ou aaqu1r1r as lnformaç5es sobre o obJe­
to da l1c1tação; 

- preço do ed1tal, equ1valente ao custo de 
çao, quando for o caso . 

sua reprodu-

- valor da garant1a de part1c1pação, se for o caso; 

I 

1 . 7 . 1 Não e recomendável 
l1c1ta«;.ão . 

a dlvulgação do valor total est1mado d / • 
I 

--------- --····-
RGS ~n V...J:~vvv oB'"' ~: I I 
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MÓDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITAÇÕES 

O r-. n fi 
o~'-' 

CAPÍTULO 9 : ROTEIRO DO PROCEDIMENTO LICITATóRIO Fls:. _____ _ 

1. ETAPAS DAS LICITAÇÕES - -
1 . 1. Rote1ro para Conv1te, ·ramada de Pre~os e Concorrüncia. 

1.1.1. Para a compra de materials e para a contratação de obras e 
de serv1ços, devem ser seguidas as seguintes etapas : 

a) solicltaçâo ao orgao de Contratação, Supr1mento 
tr1mÔn1o, atrav~s do formulário REQUISIÇÃO DE 

RIAL/St:::RVIÇO; 

e Pa­
MAlE-

b) crít1ca, pelo orgao de Contratação, Supr1mento e Patr1-
mon1o, quanto ao preench1mento do formulár1o, especlfl­

caçao do obJeto e caracter1zação da necess1dade; 

gamento; 

c) est1mativa ao valor a ser contratado; 

d) def1n1ção da modal1dade e do t1po ae licitação; 

e) prev1sâo de recursos orçamentários e Indicação da res­
pectiva classiflca~ão orçamentár1a; 

f) autor1zação da autoridade competente para abertura de 
1Iclta~ão; 

g) elabora~ão do ed1tal ou do convite e, se -for o caso, da 
minuta do contrato; 

h) apreciaçao e aprovaçao, 
ou ao conv1te e, se for 

pelo orgao JUrÍdico, do edital 
o caso, da m1nuta de contrato; 

1) publicação do aviso de l1c1ta~ão ou exped1ção do convi­
te; 

J) receb1mento da documentação para habi1lta~ão e das pro ­
postas; 

1) reun1ao de licitação para abertura dos envelopes con­
tendo a documenta~ão para habllitação e respect1vo Jul-

m> d1 v u l 9a~ão ao r esu it aoo da h abl l lta,ão e abertura Oe 
prazo recursal, se for o caso; 

n> JUlgamento e decisão oo<s> recurso(s), quando for oca 
SO; 

~~~~------------------------------------------------------------------------------------~ 
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o) reun1ão de l1c1tação para abertura dos envelopes, con­
tendo as propostas e conhec1mento do seu conteúdo; 

p) JUlgamento das propostas e propos1çio a autor1dade com­
petente para homologação; 

q) homologação do processo l1c1tatÓrlo; 

r> dlvulgaç~o do resultado do JUlgamento e abertura de 
prazo recursal; 

s> JUlgamento e dec1sâo do(s) recurso<s>, quando for o ca­
so ; 

t) contrataç5o do ObJeto com o l1c1tante vencedor . 

1 . 2. Deverão ser apresentados envelopes d1st1ntos para : os docu­
mentos ae hab1l1tação, a proposta técn1ca e a proposta de 

preços; 

1 . 2 . 1 . O credenc1amento aos representantes e as amostras seria 
apresentadas em separado dos envelopes refer1aos. 

1 . 2 . 2 . Us envelopes e as amostras deverão ser 1dent1f1cados da se­
yulnte forma : 

~ COMISS~U DE LICITAÇ~U - <endereço completo para local 
de entrega); 

o) mooal1dade e numero da l1c1tação; 

c) 1nd1cação do conteúdo; 

d) nome e endereço completo do remetente . 

2. GENERALIDADES 

2 . 1 . Os documentos que 1ntegram o processo llcltatÓrlo deverão ser 
anexados em ordem cronolÓg1ca e ser oev1damente numerados e 

rubrlcados peia Com1ssão de L1c1tação 

2 . 2 . c facultada a Com1ssão de L1c1taç:ão ou a autorldade __ 'i!_lJ.P.e t: lor, 
em qua ·Jquer fase da llcltação, a promoção 1~~-ft ... . -.. ~ -r- ... es-

t 1 nada a esc ·1 a. r e c e r ou a c o m p ·1 em e n t a r a 1 n s t r u ç i ~M -~Q& , v e­
da oa a 1nc:iu são post er 1or cJ e aocumento QU l nforn aç;ão .... que CJeV~ ~ J.a 
constar or191nar1amente da proposta. Ü b 21 

Fls~,-7_6_9 _ __ (/11 

Doe: 

I 

~L-~~--------------------------------------------------------------------------------------
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HóDULO 3: PROCESSAHENTO DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO 10 : HABILITAÇÃO 

HOD: 3 
CAP: 10 

Fls: O 622 

1 
I 

~ 
v , o~ - l : 

1 . REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

No dia, 
te, em ato 

l Doe: 
hora e local previamente designados no edit~ 
público, a Comissão iniciará a reunião de licitação . 

2 . ABERTURA DA REUNIÃO 

2.1. O presidente da Comissão declarará aberta a reunião de lici­
tação com a leitura do seu objeto e a apresentação dos demais 

membros da Comissão, determinando, ao mesmo tempo, que sejam ini­
ciadas as anotações da respectiva ata. 

2 . 2 . Não serão aceitos os envelopes da documentação de habilitação 
e das propostas apos o início da reun1ao. 

3 . IDENTIFICAÇÃO E CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES 

3.1. Será exigida dos representantes dos licitantes a apresentação 
de documento de identificação e a apresentação de instrumento 

pÚblico ou particular de procuração ou carta de apresentação. No 
caso de o participante ser proprietário, sócio ou diretor da firma 
licitante, poderá ser apresentada cop1a do contrato social, ou do 
instrumento que lhe confira poderes de representação . 

3.2. Cada representante somente poderá representar um un1co lici­
tante, nem poderá haver mais de um representante do mesmo li­

citante . 

3.3 . O licitante que não se fizer representar. ou aquele cujo re-
presentante não porte documento que o credencie e o identifi­

que, não terá participação ativa durante a reunião. Neste caso, o 
representante nao poderá assinar, rubricar documentos ou apresen­
tar recurso durante a reunião. 

4 . RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

4.1. A Comissão de Licitação procederá ao recebimento dos envelo­
pes de habilitação e de propostas e amostras, se for o caso. 

4 . 2. A seguir passará à abertura dos envelopes contendo a documen­
tação relativa à habilitação dos concorrentes. 

S

- 4.3 . A Comissão de Licitação e todos os licitantes presentes d-;;ve),- ~. 
., rão rubricar a documentação apresentada. 

1-

~~~----------------------------------------------------------------------------_.._ __ __ 
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5. HABILITAÇÃO 

5 . 1 . Para habilitação nas Concorrências exigir-se-á dos interessa­
dos exclusivamente os seguintes documentos : 

a) cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato soc1al em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades co­

merciais, e, no caso de sociedade~ por aç5es, acompanhado de docu­
mentos de eleição de seus administradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades ci­
vis, acompanhada de prova da Diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou so­
ciedade estrangeira em funcionamento no País. e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) prova de inscrição no CPF ou no CGC; 

g) prova de inscrição no Cadastro de Contribu1nte estadual 
ou municipal, se houver; 

h) provas de regularidade para com a Fazenda Federal <Certi­
dão de Quitação e Contribuições Federais e Certidão Quan­

to a Divida Ativa da União), Estadual e Hunicipal; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS; 

j) Certidão Negativa de Débito do INSS; 

1) registro ou inscrição na entidade profissional 
te; 

competen-

m) no m1n1mo, 2(dois) Atestados de Capacidade Técnica, for-
necidos por pessoa jurídica de direito público ou priva­

do, que comprove a aptidão do licitante para o desempenho de ati­
vidade ou fornecimento de material pertinentes e compatíveis em 
q u a n t i d a d e , c a r a c t e r í s t i c as e p r azos c o m o o b j e n ri "' l ~a çi -o 

RQ& 8::!r,vu-' • '·" • 
CPMI .. CORREIOS -· oüz~r 

Fls: _____ _ 

~~ Doe: 

I 

~~-------------------------------1 
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n) prova de atendimento de requisitos em lei especial, quan­
do for o caso; 

o) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
e~ercício social já e~igíveis e apresentados na forma da 

p) certid~o negativa de falência ou concordata 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

patrimonial e~pedida no domicílio da pessoa física; 

e~pedida pelo 
de e~ecução 

q) garantia de participação limitada a 1Y. <um por cento) 
valor estimado do objeto da licitação, se for o caso . 

do 

5 . 2 . Para habilitação nas Tomadas de Preço e nas Concorrências <no 
caso de licitantes Ja cadastrados) e~igir-se-á dos interessa­

dos e~clusivamente os seguintes documentos : 

a) Certificado de 
ECT, observada 

fornecimento/classe de 

Registro Cadastral e~pedido 

a necessar1a qualificação <ramo 
serviço); 

pela 
de 

b) provas de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual 
Municipal; 

e 

c) Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débito do INSS; 

e) registro ou inscrição na entidade profissional 
te; 

competen-

H f) no mínimo 2 <dois) Atestados de Ca~acidade Técnica, for-

E 

E 

-

necidos por pessoa jurídica de direito pÚblico ou priva­
do, que comprove a aptidão do licitante para o desempenho de ati­
vidade ou fornecimento de material pertinentes e compatíveis em 
quantidades, características e prazos com o objeto da licitação ; 

g) prova de atendimento de requisitos em lei especial, quan­
do for o caso; 

h) EXCLUÍDO; ' 
i) EXCLUÍDO; 

F\s:--------

37~9 
'ºl;jg;-= ~ 
!!!"""""" . 
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~ L-~L---------------------------------------------------------------------------------------
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j) garantia de participação limitada a 1X <um por cento) do valor 
estimado do objeto da licitação, se for o caso . 

5 . 3 . A documentação para habilitação poderá, a critério da Comis­
são de . Licitação, ser dispensada no todo ou em parte, nos ca­

sos de Convite, Concurso e Leilão e, em parte. no caso de forneci­
mento de bens para pronta entrega . 

5.3.1 . Consideram-se bens .para pronta entrega ou entrega imediata, 
aqueles entregues de uma só vez, no prazo máximo de 30 

<trinta) dias , contados a partir da data prevista para a entrega 
da proposta . 

5 . 3 . 2 . Quando considerada conveniente ou necessária a apresentação 
de documentos para habilitação, proceder. como exigência 

máxima, de acordo com o definido no subitem 5 . 1 . ou 5 . 2 . , conforme 
o caso . 

5 . 3.3 . Nos Convites, deverá ser exigida a apresentação, juntamente 
com a proposta. do Certificado de Regularidade de Situação 

do FGTS e a da Certidão Nega t i v a de Débito com o INSS . 

5.3 . 4 . Nas Tomadas de Preços e Concorrências referentes a forneci-
mento de bens para pro n ta entrega, deverão ser exigidos, na 

fase . de habilitação, no mínimo, o Certificado de Regularidade de 
Situação do FGTS e a Certidão Negativa de Débito com o INSS e, no 
caso de Tomadas de Preços, também, o Certificado de Registro Ca­
dastral, emitido pela ECT . 

5 . 4 . Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresen­
tados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente, por membro da Comissão de Licitação ou 
por publicação em Órgão de I mprensa oficial . 

5 . 5. é vedada a exigência de Atestados de Capacidade Técnica com 
limitaçÕes de tempo ou de época ou ainda em locais específi­

cos ou quaisquer outros que 1nibam a participação na licitação . 

5 . 6 . Nas compras para entrega futura e na execução de obras e ser­
viços poderá ser estabe l ecido no edital/convite a exigência 

de capital social mínimo ou de pat r imônio lÍquido mínimo, que não 
e xcederá a i0X (dez por cen t o) do valor estimado da contratação . 

5 . 6 . 1 A comprovação deve ser feita relativamente à data 
sentação da proposta , na forma da lei. admitida a 

ção para esta data através de índices oficiais . 

5 . 6 2 . O índice de atualizaç ã o deverá estar previsto 

de apre­
atualiza-

5 . 7 . 
CPMI.- CORREJOS 

A exigência de garantia de participação ficará a cr1ter1o aa 
' Comissão de Licitação. 
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5 . 7 . 1 . São modalidades de garantta 

a) caur;:ao em dinheiro ou em títulos de dívida pÚbltca ; 

b) segurp-garantia; 

c) fiança bancária . 

5 . 7 . 2 . A garant1a sera liberada ou restituída apos a assinatura do 
contrato pelo vencedor da licitação e, quando em d1nhe1ro, 

atualtzada monetartamente. 

5 . 8 . No caso específtco de obras e servtr;:os de engenharia 

a) os atestados deverão ser devtdamente registrados pela en­
tidade prof1sstonal competente; 

b) além dos Atestados de Capacidade Técn1ca, deverá ser apre-
sentado pelo l1citante documento que comprove possu1r em 

seu quadro permanente , na data prev1sta para a entrega da propos­
ta, prof1ss1onal de nível supertor ou outro devidamente reconhect­
mento pela ent1dade competente, detentor de atestado de responsa­
billdade técntca para execur;:ao de obra ou serv1r;:o de característl­
cas semelhantes ao obJeto da licttação , lim1tadas estas as parce­
las de ma1or relevânc1a e valor stgn1flcat1vo do obJeto da llclta­
çao , vedadas as ex1genc1as de quanttdades m1n1mas ou prazos ma x l­
mos . 

5 . 8 1 . as parcelas de matar relevânc1a técnica ou de valor s1gn1-
f1cat1vo , mencionadas acima, serao prev1a e objet1vamente 

defintdas no tnstrumento convocatór1o . 

5 . 8 . 2 . os proflSSlonals 1nd1cados pelo lic1tante para ftns de com-
provaçao da capacitação técntco-profissional deverão parti­

clpa r da obra ou do serv1r;:o obJeto da ltcitar;:ão , admltlndo-se a 
substttu1r;:ão por profiss1ona1s com e x per1enc1a equtvalente ou su­
perlor , desde que aprovada pela ECT . 

5 . 9 . As e x 1genc1as m1n1mas r elattvas a 1nstalar;:Ões de canteiros, 
maqutnas, equtpamentos e pessoal técnico especializado, con­

stderadas essenc1a1s para o cumprtmento do objeto da licttação, 
serao atendidas med1ante a apresentação de relação explÍctta e da 
declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíve1s , 
vedada as ex1genc1as de propr1edade e de localização prev La . 

5 . 10 Poderá ser e><lgida , atnda, a relação dos compromt~-c..;...o.s----e~-s-t~l-=-

I 

midos pelo licttante que tmportem dtminutr;:ão da ~~~~~ts~< 
opera t 1 v a ou a b s o r r; ã o de d i s p o n 1 b i 1 idade f in a n c e i r a , c a c<!flt~·J:QF!R.EIO : 
ta em função do patrtmônto líquido atualtzado e sua ca p ~ Cl ~~d e d e 

ro t ac;:ã o . 0626 
511 A comprovar;:ao de boa sttuar;:ão financetra do l1c1 ~~~:~~ ~~ 

"' feita de forma obJet1va, atra v és do cálculo de 1n ~ 1ce~ ~~ 

!l_l _____________________________________ ~-~~~~0=--~: --~~~, ;Y~~~3 
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tábe1s prev1stos no ed1tal e devidamente JUSt1f1cados no 
e detalhado no módulo 2 deste manual 

processo 

5 12 . Em subst1tuição ao balanço patr1mon1al e demonstrações con-
tábels, as empresas tributadas pelo lucro presumido, as ml­

croempresas e as empresas com menos de 1 <um) ano de existênc1a 
deverão apresentar apenas Demonstrat1vo da Receita/Despesa e fatu­
ramento mes a mes, do último exercício. 

5.13 . Não se ex191ra para a habilitação nenhum recolh1mento de ta­
x as. 

5 . 14. A ECT nao aceitará reg1stro cadastral emitido por outra 
tidade/Órgão pÚbl1co 

en-

5.15 As empresas estrange1ras que nao func1onem no País, tanto 
quanto possível, atenderão, nas llcitações 1nternac1ona1s, 

as ex1genc1as constantes dos sub1tens 5 . 1 e 5.2 mediante documen­
tos equ1valentes, autent1cados pelos respect1vos consulados e tra­
duzldos por tradutor JUramentado, devendo ter representação legal 
no Bras1l com poderes expressos para receber citação e responder 
adm1n1strat1va e JUdlcialmente. 

5 15.1 ~s lic1taçÕes internac1ona1s para a aqu1s1çao de bens e 
serv1ços CUJO pagamento seJa fe1to com o produto de flnan­

Clamento conced1do por organ1smo f1nance1ro 1nternac1onal de que o 
Brasil faça parte, ou por agenc1a estrangeira de cooperaçao, aos 
casos de contratação com empresa estrange1ra, para a compra de 
equ1pamentos fabr1cados e entregues no exter1or, desde que para 
este caso tenha havido prev1a autor1zação do Chefe do Poder Execu­
tlvo , nao se aplica o cont1do nos sub1tens 5 . 15 e 5.16 1 

5 16 . Quando permitida na l1c1tação a part1c1pação de empresas em 
consorc1o, observar-se-ão as segu1ntes normas 

a ) comprovaçao do 
const1tu1ção de 

comprom1sso pÚbl1co ou part1cular de 
consorc1o, subscr1to pelos consorc1ados, 

b) 1nd1cação da empresa responsável pelo consorc1o que de­
vera atender as cond1çÕes de liderança, obr1gator1amente 

fi xadas no edital ; 

c) apresentação dos documentos ex1g1dos no subitem 5 . 1 ou 
5 2 por parte de cada consorciado, adm1t1ndo-se, para 

efeito de qual1ficação técn1ca, o somatór1o dos quant1tati vos de 
cada consorc1ado e, para efeito de qualif1cação econômico-flnan ­
celra, o somatório dos valores de cada consorc1ado, na proporçao 

I 

d e sua r e s p e c t i v a p a r t i c i p a ç ã o , p o d e n d o a E C T e s t a b e 1 e ce r , P a r a o 
consorc1o, um acresClmo de até 30X <tnnta por cento) "-"" • "v-• ,~M' ,Gj 
e x ig1dos para licitante indiv 1dual , inex igíve l es t e a P.fifc}~'A;;;,9.·; 
os consorc1os compostos , em sua total1dade, por m1cro ~P~.p e~ ,' f'l"a 'tt 

empresas, asslm deflnidas em lel , nfrGl~:~ · 
v- :J._ Y~ ~ 

· F~ 
'l/fi~ 

Doe: 
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d) impedimento de participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, através de mais de um consórcio ou iso­

ladamente ; 

e) responsabilidade solidária dos 
pratic~dos em consórcio, tanto 

quanto na de execução do contrato 

integrantes pelos atos 
na fase de licitação 

5 . 16 . 1 . No consorcio de empresas brasileiras e estrangeiras a li­
derança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira. 

5 . 16 . 2 . O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do 

consorcio 

5 . 17 Não poderá participar, 
ou da e xecução de obra 

a eles necessar1os 

direta ou indiretamente, da licitação 
ou serviço e do fornecimento de bens 

a ) o autor do proJeto, básico ou e x ecutivo, 
ou JUrÍdica , 

pessoa física 

b) empresa, isoladamente ou em consorc1o, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 

a uto r do proJeto seJa dirigente , gerente , acionista ou detentor de 
mais de 5X ( cinco por cento) do c ap1tal com direito a voto ou con­
trolador , responsável técnico ou subcontratado ; 

c) servidor ou dirigente da ECT ou responsável pela licita­
çao . 

5 . 1 7 1 . E permitida a participação do autor do proJeto ou da em-
presa a que se refere o subitem 5 17, alínea " b" na lici­

tação de obra ou serv1ço , ou na e xecução, como consultor ou técni­
co, nas funçÕes de f1scalização, superv1sao ou gerenc1amento , e x ­
clusl v amente a serv1ço da ECT . 

5 . 1 7 2 . Não há 1mpedimento para a licitação ou contratação de obra 
ou serviço que inclua a elaboração de projeto e x ecutivo 

como encargo do contratado ou pelo preço previamente fi x ado pela 
ECT . 

5 . 17 . 3 . Considera-se participação 1ndireta a existência de qual-
quer vínculo de natureza técnica , comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física 
ou JUrÍdica , e o licitante ou responsável pelos serviços, forneci­
mentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a 
esses necessarios . ··-

RüS N· V,JI'-VV...,- ~, .. 

5 . 17 . 4 . O d1sposto no subitem ante r 1or apl1ca-se ao CltMh b~faQREij)$ 
Comissão de Licitação 

-~~· 
7 7 G 9 I• 
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5 . 18 . Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licl-
tante que nao o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de hab1litação em Concorrênc1a e Tomada de 
Preços, a abertura dos envelopes com as propostas em Convite ou 
Concurso, ou a realização do Leilão, as falhas ou 1rregular1dades 
que viciar1am esse edital, hipótese em que tal comunicação nao te­
ra efeito de recurso. 

5 . 18.1 . A 1mpugnaçao, feita tempestivamente pelo licitante, 
impedirá de participar do processo l1citatório, 

trânsito em Julgado da dec1são a ela pertinente . 

nao 
até 

o 
o 

5 . 18 . 2 . Após a fase de habilitação, não cabe des1stência 
posta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

niente e aceito pela Comissão de Licitação 

de pro­
superve-

6 . JULGAMENTO DA HABILITACÃO 

6 . 1 O JUlgamento da habilitaç~o far-se-á de forma a confirmar se 
o licitante atendeu ao sol1c1tado no edital quanto aos requ1-

s1tos estabelec1dos para habilitação, podendo a Comissão de Lici­
tação recorrer ao órgão de Cadastro da ECT, a area Juríd1ca, a 
area Financeira e a area Técnica, quando assim considerar necessa­
rlo . 

6 . 2 Se presentes na reun1ao os representantes de todos os lici-
tantes e , havendo desistênc1a na 1nterposição de recurso , po­

derá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos envelopes 
contendo as propostas dos concorrentes habilitados nesta mesma 
reun1ao . 

6 2 1 A desistênc1a de 1nterpor recursos deverá ser expressamente 
consignada em ata . 

6 . 3 . Se presentes na reun1ao os representantes de todos os lici-
tantes e, nao havendo des1stênc1a da 1nterposição de recurso, 

a Com1ssão de L1c1tação deverá abrir prazo recursal de 05 <cinco ) 
d1as úte1s a contar da data da reun1ao, comun1cando tal fato aos 
presentes , encerrando a reunião e cons1gnando em ata . 

6 . 4 . Havendo algum l1c1tante nao representado na reunião, a Comis­
sao de L i citação deverá publicar o resultado da habilitação 

no Diário Ofic1al da União, uma un1ca vez, abrindo prazo recursal 
de 05 <c1nco) dias úteis a contar da publ1cação 

6 . 5 . Em caso de suspensao da reun1ao, os envelopes contendo as 
propostas de v erão ser rubrlcadas por todos o nro..s.B-r:\-t e.s --, :_· ~i­

cando sob a guarda da Comissão de L1citação até n cl~~~~u~~~~v · v•~ 
CPMI -CORREIOS 

7 . RECURSOS 0 ~2Q o . t.l 
7 . 1 O recurso s er a d1r1g1do ao D1retor Regional o ~.l 1~o O 11 e t o 1 d 

I 

~ f- ~ 0 ~. 

~~--~----------------------------------------------------------------~r·~~~--~. · __ ~----/~r~-~·~[~~~ 
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Adm1nistração, no caso da AC, por 1nterméd1o da 
Licitação . 

Com1ssão de 

7 . 2 . Interposto o recurso, a Comissão de Llcitação env1ara 
aos dema1s licitantes, com comprovante de entrega, que 

rao lmpugná-lo no prazo de 05 <c1nco) dias úteis a contar do 
b1mento 

COPla 

pode­
rece-

7 . 3 Exp1rado o prazo de impugnação, a Comissão de Licitação deve-
ra aprec1ar os recursos e 1mpugnaçÕes, eventualmente recebi­

dos, reconsiderando sua decisão no prazo de 05 <c1nco > dias úteis, 
ou remetê-los ao Diretor Reg1onal ou ao D1retor de Administração, 
no caso da AC, devidamente instruídos, no mesmo prazo . 

7 . 4 . O Diretor Reg1onal ou o D1retor de Adm1n1stração , no caso da 
AC, deverá proferir sua dec1são no prazo de 05 <cinco) dias 

úte1s, a contar do receb1mento, sob pena de responsab1l1dade, po­
dendo consultar o Órgão Jurídico, caso Julgue necessar1o . 

7 . 5 Decid1do o recurso, a Com1ssão de L1c1tação comunicará aos 
1nteressados o resultado, 1nformando a data da nova reun1ao, 

se for o caso 

7 . 6 . Nenhum pra z o de recurso se In1c1a ou corre sem que os autos 
do processo esteJam com v ista franqueada ao 1nteressado 

.. - . -

I 

RQS W UJI.!UUO - ~N 
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HóDULO 3 : PROCESSAMENTO DAS LICITACÕES 

CAPÍTULO 11 : ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

1 . ABERTURA DA REUNI~O 

HOD: 3 
CAP: 11 

A reunião para conhecimento das propostas dos licitantes 
litados se processará conforme previsto no subitem 3/10 
deste manual . 

2 . IDENTIFICAÇ~O E CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES 

1 

habi-
2 . 1. 

A identificação e o credenciamento dos participantes se proces­
sará conforme previsto no item 3/10 - 3 deste manual. 

3 . ABERTURA DOS ENVELOPES-PROPOSTA 

Na fase de abertura dos envelopes-proposta a Comissão de Lici­
tação : 

a) abrirá os envelopes; 

b) rubricará as propostas e as colocará a disposição dos lici~ 
tantes presentes para conhecimento e rubrica; 

c) procederá à leitura da ata, efetuando os acresc1mos necessa­
rios; 

d) solicitará aos licitantes presentes a assinatura da ata e 
encerrará a reunião . 

I 

1 c on .._ ,.. ·--' "" 4. JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DAS PROPOST ~~Q~ w •vw ~ 
CPMI -CORREIOS 

4 . 1. O julgamento das propostas será realizado pela I omissão de 
Licitação, de forma objetiva, limitando-se exclus vamen e e(}Jaj 

estabelecido no ato convocatório e seus anexos. Fts :.:...... _:......-----:r 
1 

4 . 1 . 1. No julgamento serão considerados : 

t ~O~o~c~; ~~~;;::~ a) a conformidade da proposta com os requisitos ~ ~ , 

b) a conformidade com os preços de mercado, da última con­
tratação ou custo de referência da ECT . 

4 . 1 . 2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos 
requisitos do subitem anterior e aquelas com preços exces­

sivos ou manifestamente inexeqüíveis, assi~ considerados aqueles 
~ · ~que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de do~) 

~~~------------------------------------------------------------------------------~~~~~ 
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cumentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com o de mercado e que os coeficientes de produtividade são compa­
tíveis com a execução do objeto do contrato, condições essas ne­
cessariamente especificadas no ato convocatório da licitação . 

4 . 1 . 3 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as 
propostas forem desclassificadas, a Comissão . de Licitação 

poderá fixar aos licitantes prazo de 08 <oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoima­
das das causas que motivaram a inabilitação e/ou a desclassifica­
ção; no caso de Convite, o prazo mencionado será de 03 <três> dias 
úteis. 

4 . 1 . 4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 
no ato convocatório, nem preço ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais licitantes . 

4 . 2. A classificação das propostas será realizada : 

a) nas licitações do tipo menor preço a classificação se fará 
pela ordem crescente dos preços propostos; 

b) nas licitações do tipo melhor técnica a classificação obe­
decerá ao seguinte critério : 

I> avaliação e classificação das propostas técnicas em or­
dem decrescente dos pontos obtidos; 

II> devolução das propostas de preços dos licitantes que 
não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a 

proposta técnica; 

III> abertura dos envelopes contendo as propostas de pre­
ços, desclassificando aquelas que apresentarem preços 

superiores ao máximo admitido pela ECT no ato convocatório; 

IV> ordenamento crescente dos preços propostos e aceitá­
veis; 

V> negociação, se necessário, com o primeiro classificado 
na proposta técnica visando a aceitação do menor preço 

proposto ; 

VI> não havendo aceitação na forma prevista na alínea an­
terior, serão consultados os demais licitantes, suces­

sivamente, na ordem de classificação das propostas técnicas , até a 
consecução do acordo . 

c) Nas licitações do tipo técnica 
obedecerá ao seguinte critério : 

e 

I> abertura dos envelopes contendo as 

I 
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II> avaliação e valorização das propostas técnicas de 
acordo com os critérios estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

III> avaliação e valorização das propostas de preço; 

IV) cálculo da média aritmética ponderada das valorizações 
das propostas técnicas e de preço, de acordo com os 

pesos estabelecidos no instrumento convocatório. 

V> classificação das propostas de acordo com a média pon­
derada, em ordem decrescente. 

4 . 3 . Como critério de desempate, sera dada preferência, sucessiva­
mente, aos bens e serviços : 

a> produzidos ou prestados por empresas de capital nacional; 

b) produzidos no pa1s; 

d) produzidos ou prestados por empresas brasileiras . 

4.3 . 1 . Persistindo o empate a classificação se fará, obrigatoria­
mente, por sorteio, em ato pÚblico, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo . 

4 . 4. Quando se tratar de bens e serviços de informática, a ECT ob­
servará o disposto no Decreto nQ 1.070, de 02 . 03 . 94, que re­

gulamenta o art . 3Q da Lei nQ 8 . 248, de 23 de outubro de 1991 . 

4 . 5 . Após abertura das propostas não cabe desclassificá-las 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

superveniente, so conhecido apos o julgamento. 

por 
fato 

4 . 6 . No caso de Concurso, o julgamento será feito por uma Comissão 
Especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reco­

nhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou 
não . 

4 . 7 . Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresen­
tadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas dos grava­

mes conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os 
licitantes brasileiros quanto à operação final da venda. 

4 . 8. O objeto licitado poderá ser adjudicado a um 
tes, desde que previsto no edital/convite. 

I 

Fls: ___ -=-~--,, \ 

~7~'1 
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S . ATA DE JULGAMENTO 

5 . 1 . Deverá ser emitida, pela Comissão de Licita,ão, Ata de Julga­
mento circunstanciada, com todas as informa~Ões relativas ao 

julgamento da licita~ão . 

5 . 2 . A Ata de Julgamento deverá, dentre outras, conter as seguin­
tes informa~ões : 

t a~ão; 

a> modalidade, número e tipo da licita~ão; 

b) objeto resumido; 

c> data do julgamento; 

d) indica~ão dos licitantes desclassificados e os motivos da 
desclassifica~ão ; 

e) resultado da análise de amostras e parecer técnico, quan­
do for o caso; 

f) resultado da análise da compatibilidade dos pre~os pro­
postos com os de mercado ou estimados no início da lici-

g) adjudica~ão do objeto da licita,ão ao<s> vencedor<es), 
indicando os itens e valores adjudicados; 

h) assinatura dos membros da Comissão de Licita~ão . 

* * * * * 

' - - --::-.--, 
~ ~~ 

~""l'l V oJ I '- V VoJ - V' , 

"CPMI - CORREIOS 
I 

-· 

Fls: 
O 63 st 

Z6~ I ' DocJ 

I 

' 



c 
( 

( 
( 

c 
c 

( 

c 
( 

c 

c 
( 

c 

c 
( 

c 

c 

c 

c 

c 

c 

c 
( 

c 
c 
c 
( 

~~~ E C T r--H_AN_u_A_L_D_E_L_r_c_r_T_A...:...C~~o.:::...._:E=-----=c~o~N....:....TR:...:.:A....:....T:....:..A.:...:C...:....:~.=..o_____j 
34! ROD. 

HOD: 3 
CAP: 12 

EHI:25 . 08.94 VIG:01.11.94 1 
I 

HóDULO 3: PROCESSAHENTO DAS LICITACÕES 

CAPÍTULO 12: HOHOLOGAC~O, DIVULGAC~O, REVOGAC~O, ANULAC~O E RE­
CURSOS 

1. HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO JULGAMENTO 

1.1. O processo de licitação, já com a classificação e a conse­
qüente indicação do<s> vencedor<es), deverá ser submetido à 

análise e aprovação da autoridade competente para homologação do 
processo de licitação. 

1.2. O resultado da licitação será divulgado da seguinte forma: 

a) para Tomada de Preços e Concorrência deverá ser publicada 
no Diário Oficial da União, uma única vez, contendo o se-

guinte: 

I> nome da empresa; 

I 

II> identificação da licitação <modalidade e r u-m:&-r.n.~ '"' -~··- -;::·--
"1"\~j,~ V>J• ~vvv 'J 

III> objeto da licitação <resumo); 

IV> nome da firma vencedora; 

V) valor total da contratação. 

b) para Convite poderá ser comunicado aos 
de carta, com comprovante de entrega. 

2. REVOGAÇÃO E ANULAÇ~O 

Cfi'MI - CORREIOS 

0635 
Fls:·------.--

7 ê 9 . I 
1 i citar ~: at l"a..,·é!! 

2 . 1. A autoridade competente para a autorizar a abertura da lici-
tação somente poderá revogá-la por razões de interesse públi­

co decorre~te de fato superveniente devidamente comprovado, perti­
nente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, median­
te parecer escrito e devidamente fundamentado . 

2 . 1 . 1. A anulação do procedimento licitatório não gera obrigação 
de indenizar, salvo prejuízos regularmente comprovados, 

desde que o licitante não seja o responsável. 

2.1.2 . A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato . 

~
-- 2.1.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica !ll.sse 
.. gurado o contraditório e a ampla defesa. 

1-

~~~------------------------------------------------------------------------~~_.--~ 
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2.2. A revogação ou anulação da licitação, com a respectiva justi­
ficativa, dever~ ser publicada uma un1ca vez, no Di~rio Ofi­

cial da União . 

3. RECURSOS 

3 . 1. Do julgamento das propostas, anulação ou revogação da licita­
ção caberá recurso, no prazo de 5 <cinco> dias úteis, a con­

tar da divulgação pela Comissão. 

3.1.1 . Em se tratando de licitação na modalidade Convite, o prazo 
para interposição de recurso é 2 (dois> dias úteis. 

3.2. Demais disposições quanto aos recursos, observar os procedl 
mentes do Capítulo 10 deste manual. 

* * * * * 

I 
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r- MÓDULO 4: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

--

CAPÍTULO 1: APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

Este módulo tem a finalidade de estabelecer os procedimentos para a compra de 
materiais, contratação de obras e de ser.iiços efetuadas por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM, 
elaborar e atualizar os capítulos deste módulo. 

***~* 
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* r- MÓDULO 4: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CAPÍTULO 2: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ANEXO 1: TABELA DE VALORES 

1. É dispensável a licitação: 

1 

I 

a) para obras e serviços de engenharia de valor até 20% (vinte por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso I do artigo 23 combinado com o Parágrafo Único do Art. 24 
da Lei n° 8.666/93, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 
ainda para obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizados conjunta e concomitantemente; 

b) para outros serviços e compras de valor até 20% (vinte por cento) do limite previsto na 
alínea "a" do inciso 11 do artigo 23 combinado com o Parágrafo Único do Art. 24 da Lei n° 
8.666/93, e para alienações nos casos previstos neste manual, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto, que possam ser 
realizadas de uma só vez; 

c) nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

d) nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser conclufdas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

e) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não 
puder ser repetida sem prejuízo para a ECT, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas; 

f) quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 
normalizar o abastecimento; 

g) quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores 
aos praticados no mercado nacional ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos 
oficiais competentes, casos em que, observado o disposto no subitem 3/1 O - 4.1 .3 (§3° do 
Art. 48 da Lei 8.666/93) e, persistindo a situação, será .f3dm.itida a adjudicação direta dos 
ben~ ou serviços, por valor não superior ao constante do ~egistro ~e preços, ou dos 
serv1ços; ... ,...,.. . ~ ... ................ .... 

'""'"' ..,..,. .. ,,.,..., ..... 
"CPMI • C0~7. lê~. #~N; ~-:~ 
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h) quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos 
estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional; 

i) para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas 
da ECT, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor do mercado, segundo avaliação prévia; 

j) na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de 
rescisão contratual. desde que atendida a ordem de dassificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, indusive quanto ao preço, 
devidamente corrigido; 

I) nas compras de hortifrutigranjeiros. pão e outros gêneros alimentícios perecíveis. no 
tempo necessário para a realização de processos licitatórios correspondentes, realizadas 
diretamente com base no preço do dia; 

m) na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 

n) para aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico 
aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente 
vantajosas para o Poder Público; 

o) para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade; 

p) para a impressão de formulários padronizados, de edições técnicas oficiais e para a 
prestação de serviços de informática, por órgãos ou entidades que integrem a Administração 
Pública, criados para esse fim específico; 

q) para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 
necessários à manutençrão de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao 
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 
indispensável para a vigência da garantia; 

r) na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e 
de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

s) para a aquisição de bens destinados exdusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento à 
pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; . 

~a·s P~' eatzees ~ ·c;{~ 
CPMI · CORf'EiiS 
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RT f- t) na contratação do fornecimento do suprimento de energia elétrica do concessionário, 
* permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; 

u) para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas 
no contrato de gestão_ 

2. Na hipótese deste capítulo, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente 
pelo dano causado à ECT o fornecedor ou o prestador de serviço e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

3. Para realização dos processos de dispensa de licitação deverão ser observados os 
valores constantes da tabela Anexo 1 deste capítulo. 

* * * * * 
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IA -ANEXO 1: TABELA DE VALORES 

TABELA DE VALORES 

,,,,w 
Lei n° 9.648, de 27 de~· de 1998, publicada no DOU no 100, de 28/05/1998 

Artigo Inciso Valor (r$) Dispensa de Licitaçao 

1 
I 

f----------- ---------------1,------- - ------t-----------------j 

24 I 15.000,00 Obras/Serviços de Engenharia 

11 8.000,00 Compras/Outros Serviços 

Parágrafo Único- Art. 24 da Lei 8.666/93 - Sociedades de Economia Mista, Empresas 
Públicas; Autarquia e Fundações Qualificadas como Agência Executiva 

~----,----,---------.--------------- --

24 I 30 .000,00 Obras/Serviços de Engenharia 

11 16.000,00 Compras/Outros Serviços 

Obs.: No caso da ECT prevalece os valores estabelecidos pelo Parágrafo Único do Art. 24 
da Lei 8.666/93. 

* * * * * 

l __ _____j___ ________ _ 

• • ._. _ _ _ ,... __ ! _ _ 

I ECT /NORMAS I 
EmlltiJJ2ooJ f/) 
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CAPITULO 3: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

1. É inexigível a licitação quando houver a inviabilidade de competição, em especial nos 
seguintes casos: 

a) para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 

b) para contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, nos casos abaixo, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

I. estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

11. pareceres, perícias e avaliações em geral; 

111. assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

IV. fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V. patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI. treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VIl . restauração de obras de arte e bens de valor histórico; 

c) para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública . 

2. Considera-se notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho ante1ior, estudos, experiências, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relaciona.jos com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

3. A ECT somente poderá contratar, pagar ou receber projeto ou serviço técnico 
especiali:t .. :Jdo desde que o autor ceda os direitos p · os e a ECT possa 
utilizá-lo de acordo com o previsto na contratação. 

-------------·--
75250 '.> 05-0 
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IF 3.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação 
em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

C 4. Na hipótese deste capítulo, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente 

c 

c 

r 

pelo dano causado à ECT o fornecedor ou o prestador de serviço e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

* ** * * 

CPMI · CORREIOS 
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RT r- MÓDULO 4 : DISPENSA E lNEXlGlBlllDADE DE UCIT AÇÃO 
* 

CAPÍTULO 4 : PROCESSAMENTO 

ANEXOS: 1- PROCEDIMENTOS PARA DISPENSAS DE LICITAÇÃO DE VALOR 
(INCISOS I e 11 DO ART. 24 DA LEI No 8.666/93) 

2- PROCEDIMENTOS PARA INEXIGIBILIDADES E DISPENSAS DE 
LICITAÇÃO (EXCETO DL DE VALOR) 

1. As compras de materiais e as contratações de obras e de serviços mediante dispensa ou 
inexigibilidade de licitação somente poderão ser realizadas se atenderem às condições 
previstas nos capítulos 2 e 3 deste módulo. 

2. O órgão interessado na aquisição ou contratação deverá formalizar o pedido, através da 
REQUISIÇÃO DE MA TERIAUSERVIÇO ou documento equivalente, fundamentando sua 
justificativa, de modo a fornecer todos os subsídios indispensáveis à fase de análise e 
tomada de decisão. 

2.1. Tal fundamentação incluirá, necessária e explicitamente, o motivo da compra, locação 
ou contratação, incluindo parecer da área Técnica, quando for o caso. 

3. Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação deverão ser iniciados com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuados, protocolados, numerados e 
compostos com os elementos constantes dos Anexos 1 e 2 deste capítulo, no que couber. 

3.1. Excepcionalmente poderá ser dispensada a Certidão Negativa de Débito-CND, nas 
seguintes situações: 

3.1.1. Com prévia autorização do Presidente ou do Diretor Regional, acompanhada de 
justificativas: 

3.1.1.1. Empresas prestadoras de serviços públicos em regime de monopólio/exclusividade, 
nesta hipótese está incluída a locaç:ão de imóveis da lnfraero situados em áreas 
aeroportuárias. a utilização de concessionárias de transporte público, água, luz e telefone, 
bem como a aquisição de vale-transporte; 

3.1.1.2. concessionária de Transporte Aéreo - VAC (nacional e internacional) quando não 
houver opção de empresa aérea em situação de regularidade junto ao INSS e não for 
possível a utilização de meios alternativos que permitam o escoamento .~a~~!~~s em 
horários compatíveis com a manutenção da qualidade do servJQS~N" 
economicamente viável, devidamente autorizado pelo Presidente; CPMI · CORREIOS 

a) A VAC, em âmbito nacional, deverá ser uti lizada nos seguin es 'C-3so~: 
. . U644 

I - nos finais de semana e na interiorização da carga na R~ dfJto triorte 8'fl'i total 
consonância com os princípios da economicidade e razoabilidaae, cdr-Wg~r:::id9 -sc . 
relevãn<?a do int_~resse p_úbli~o. nas situaç?es em que não ~nc:operacio~ al e_. 

__ economicamente v1avel a ut11izaçao de outros me1os. , . / R { r::: t.J· · · 

l !:>250505-0 ------- - ---· fÉcri ~õRMASI ~ ---~ __ _) ~~~.A) 
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11 - Para o transporte de carga oriunda de contratos especiais que, pelas 
próprias características desses seNiços, necessita de maleabilidade nos horários de 
encaminhamento, de forma a garantir o cumprimento desses contratos. 

111 - Para o transporte de carga decorrente na Rede Postal Noturna em 
caráter de extrema necessidade. Tal utilização não deverá ser feita em caráter rotineiro, 
mas somente quando tratar-se de evento de força maior ou caso fortuito determinado. 

3.1.2. Sem necessidade de prévia autorização do Presidente ou do Diretor Regional : 

a) compras de pequeno valor e pronto pagamento feitas por adiantamento de 
numerário ou cartão de compras, nos limites previstos no MANLIC e na Lei 8.666/93; 

b) aquisição de produtos/seNiços em postos de combustível, quando for o único na 
localidade. 

3.1.2.1. O gestor operacional dos contratos enquadrados nos subitens 3.1.1. e 3.1.2., 
quando do encaminhamento da documentação para pagamento, deverá informar a área 
financeira a condição específica de cada contrato, com vistas a evitar cobrança de Certidão 
Negativa de Débito com o INSS (CND)/Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa 
(CPD-EN). 

3.2. Quando, por limitações de mercado ou manifesto desinteresse das firmas consultadas, 
não for possível a obtenção de três propostas para compra de materiais ou contratação de 
seNiços, essas circunstâncias deverão estar devidamente explicitadas no processo de 
dispensa de licitação/inexigibilidade de licitação. 

3.3. Os processos de dispensa de licitação para locação de imóveis deverão ser instruídos 
em conformidade com o disposto no módulo 4, capítulo 3 do Manual de Patrimônio -
MANPAT e obseNados os procedimentos deste capítulo e Anexo 2, no que couber. 

3.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do ariigo 24 da Lei n° 8.666/93 deverão ser efetuados no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados da apresentação e aceitação da fatura/nota fiscal. 

3.5. Visando a simplificar e a agilizar as tarefas diárias, a critério Regional, poderá ser 
dispensada a formalização de processos de Dispensa de Licitação para as compras e 
contratações de seNiços cujo pagamento é feito pelo regime de adiantamento de numerário, 
obseNado o preceituado no Módulo 5 do MANAFI, bem como as compras realizadas pelo 
Cartão de Compras, estabelecidas no Módulo 8, deste Manual . 

4. Nas contratações internacionais por Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação, aplicam-se 
no que couber as disposições estabelecidas nos itens anteriores deste Capítulo, devendo no 
entanto, ser apresentados documentos equivalentes nos seus países de origem, 
devidamente autenticados pelos consulados brasileiros e traduzidos or tragQtQLpúblico 

RQS N11 rRJ~~-t-P>H 

CPMI-COR 
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IF juramentado, além da apresentação de documento de representante legal no Brasil, 
confonne Anexo 4, do Módulo 2 Capítulo 2 deste Manual. 

* * * * * 

_.________ --- -----
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IA 1- ANEXO 1: PROCEDir'.lfENTOS PARA DISPENSAS DE LICITAÇÃO DE VALOR (INCISOS 
I e 11 DO ART. 24 DA LEI No 8.666/93) 

1 

2 

--- ----

3 

a) numeração cronológica, em série anual; 
b) documento de requisição do material/equipamento/serviço 
(RMS/CI), contendo justificativa fundamentada da necessidade 
da contratação, devidamente autorizado pela autoridade 
competente; 
c) parecer técnico, quando for o caso; 
d) projeto básico, no caso de obras ou serviços de engenharia. 
Em se tratando de obras e serviços de engenharia de pequena 
complexidade, o projeto básico poderá ser substituído por 
especificação técnica constando de forma detalhada a 
execução dos serviços do objeto a ser contratado; 
e) pesquisa de preço, quando for o caso; 
f) tabela de bloqueio orçamentário; 
g) mínimo de 3 (três) propostas contendo os dados abaixo: 

- nome completo do proponente; 
- endereço completo; 
- CNPJ, se pessoa jurídica ou CPF, se pessoa física; 
- n° do telefone e/ou fax; 
- especificação do material/descrição do serviço; 
- valor unitário e total, em Reais; 
- itens inclusos e não inclusos no preço (impostos, taxas, 
hospedagem, alimentação); 
- prazo de validade da proposta; 
-banco, agência e n° conta corrente; 
- prazo previsto para execução do serviço ou fornecimento 
material/equipamento; 
- prazo pagamento; 
-data; 

SIN (*) 

- nome e assinatura do fornecedor/responsável pt l'ébr-. ,0 ,. , '""" ,.. ,..r-
proposta; 

h) Cópia da Certidão Negativa de Débito (CND) do 
atualizada, das empresas que apresentarem propostas; 
i) Cópia do Certificado de Regularidade do FGTS 
atualizado, das empresas que apresentarem propostas; 
j) outros documentos pertinentes à contrataç-ão. 

- ~~· ~~~~ ..... 
·~c CP Ml -CORREIO~ 

IN;::::>, , 

(CR ~ls: 
+-------1--1 

~c~~ B 
---------------------------------- -- ~-L~~!=~=;;;~ 

OrQaniza os docun1entos do processo em ordem Cíon ológica. -

I I 

--- -- ----------------------,----------- - -- -----+------i 
Confere a compatibilidade de datas dos documentos. 1 

r---- -- -- ---------·-------- - - - --- - - -
4 Elabora documento para autorização pela autorid9de 

__ _ _ __1 com_f>etente contendo o devido ~uadramento legal. -~-___:, t:N1ê;'"" 
/ - / .... ~ /i / C-
/ / ~ E._:Gr r 6 
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5 Numera e rubrica as páginas do processo, em ordem 
cronológica, finalizando a fase relativa aos procedimentos da 
DL. 

6 

7 

8 

9 

Providencia publicação na Internet da DL, imprimindo e 
anexando a página ao processo; 
Elabora Termo de Encerramento do processo/check list em 
conformidade com este anexo. 
Encaminha o processo ao órgão competente, para emissão da 
Autorização de Fornecimento ou Contrato (quando tratar-se de 
serviço ou fornecimento com obrigações futuras) . 
Anexa ao processo cópia da Autorização de Fornecimento ou 
Contrato recebido do órgão competente. 

2 

I 

085: (*) S- aplicável; N- não aplicável 

* * * * * 

r------------ -
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CPMI - CORREIOS 
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ANEXO 2: PROCEDIMENTOS PARA INEXIGIBILIDADES E DISPENSAS DE LICITAÇÃO 
(EXCETO DL DE VALOR) 

1 

4 

5 

; 

_j _____ _ 
75250505--!J 

a) numeração cronológica, em série anual; 
b) documento de requisição do material/equipamento/serviço 

(RMS/CI), contendo justificativa fundamentada da 
necessidade da contratação, devidamente autorizado pela 
autoridade competente; 

c) projeto básico, no caso de obras ou serviços de engenharia, 
mesmo em se tratando de emergência; 

d) parecer técnico, quando for o caso; 
e) pesquisa de preço, quando for o caso; 
f) tabela de bloqueio orçamentário; 
g) proposta contendo os dados abaixo (no caso de DL, mínimo 

de 3 (três) propostas): 
-nome completo do proponente; 
- endereço completo; 
- CNPJ, se pessoa jurídica ou CPF, se pessoa fisica; 
- n° do telefone e/ou fax; 
- especificação do material/descrição do serviço; 
- valor unitário e total, em Reais; 
- itens inclusos e não inclusos no preço (impostos, taxas, 
hospedagem, alimentação); 
- prazo de validade da proposta; 
- banco, agência e n° conta corrente; 
- prazo previsto para execução do serviço ou fornecimento 
material/equipamento; 
- prazo pagamento; 
-data; 
- nome e assinatura do fornecedor/responsável pela 
proposta; 

h) cópia da Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, 
atualizada, das empresas que apresentarem propostas; 

i) cópia do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), RQS w 03/200 "e 
\ atualizado, das empresas que apresentarem propostas; CPMI _ CORR 1 s 

j) comprovação do enquadramento da ll ou DL; 
k) comprovação da exclusividade ou da qualificação fi (< 4 a 

profissional; '-' O · t-
1 

l) outros documentos pertinentes à contratação; 
m) parecer jurídico. 
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~ORREIO< EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 

I 

I- 6 Anexa Relatório aprovado/ratificado, no processo; 

MÓD: 4 
CAP: 4 

Anexo 2 2 

I 

~-~--~~----~------~~~---~~~----~~-=~~~--+----------
? Elabora extrato e providencia publicação no Diário Oficial da 

8 

9 

10 

11 

União da IUDL e divulgação na Internet; 
Anexa cópia da publicação no DOU e da internet; 

Elabora Termo de Encerramento do processo/check list em 
conformidade com este anexo. 
Encaminha o processo ao órgão competente, para emissão da 
Autorização de Fornecimento ou Contrato (quando tratar-se de 
serviço ou fornecimento com obrigações futuras). 
Anexa ao processo cópia da Autorização de Fornecimento ou 
Contrato recebido do órgão competente. 

OBS: ('") S- aplicávei;N- não aplicável 

* * * * * 
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~ MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO MÓD: 4 

~r-----------------------------------------~CAP: 5 

CORREIO( EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 1 
I I 

RT r- MÓDULO 4: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
* 

CAPÍTULO 5 : COMPETÊNCIAS 

1. As contratações decorrentes de dispensa e de inexigibilidade de licitação somente 
deverão ser efetuadas após a observância dos seguintes trâmites de análise prévia pelo 
Comitê/aprovação/ratificação: 

1.1. Diretoria Regional 

a) Dispensa de Licitação nos casos previstos nos Incisos I e 11 do Art. 24 da Lei 
8.666/93: 

1- Aprovação: Gerente ou Chefe de Órgão do mesmo nível 

b) Dispensa de Licitação nos casos previstos nos demais Incisos do Art. 24 da Lei 
8.666/93: 

I -· Até o limite de Convite (Compras e Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Gerente ou Chefe de Órgão do mesmo nível 

. Ratificação: Diretor Regional 

11 - Acima do limite de Convite até o limite de Tomada de Preços (Compras e 
Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Diretor Regional 

. Ratificação: REDIR 
-------··~ 

"f\0;::) l'i UJ/L IJU;)- v r 

111-- Acima do limite de Tomada de Preços (Compras e Serviços/O :Jr;c:Pe\&!t0~S 
Engenharia): ' 

. Análise Prévia pelo Comitê: Sim 

. Aprovação: Diretor da Área Requisrtante 

. Ratificação: REDIR 

0651. 
Fls:--'------t­

t 

Doe: 
c) Inexigibilidade de Licit< lÇ.áo nos casos previstos no Art. 25 da Lei 8 . ~-c~~c~t~n·~:;:;-. ::::::::::::f-

I -Até o limite de Cc 1vite (Compras e Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Guente ou Chefe de Órgão do mesmo nível 

\ 

. Ratificação: Oi reter Regional /'1___.---·---;, Ó~-N r ~ 
/ /. /(~~E . r.; 
. \,_y 0 

i52s.õs-os~o-- ···· -------·----·····-------------------/--r-/ _____ \~ ~--

r~~:)0·:~ ·~:~~~~,~1 M 



( 

c 

c 

c 

( 

u t-----M_A_N_UA_L_D_E_L_JC_J_TA_Ç_A_-O_E_c_o_N_T_RA_TA_ç_A_-0-----1 ~~~: ~ 
CORREIO< EMI: 11.09.2003 VIG: 11.09.2003 2 

IF 11 - Acima do limite de Convite até o limite de Tomada de Preços (Compras e 
Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Diretor Regional 

. Ratificação: REDIR 

Exceção: Inexigibilidade de Licitação para aquisição de vale-transporte com 
fornecedor exclusivo (Inciso I do Art. 25 da Lei 8666/93): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Gerente de Administração 

. Ratificação: Diretor Regional 

111- Acima do limite de Tomada de Preços (Compras e Serviços/Obras e Serviços 
de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Sim 

. Aprovação: Diretor da Área Requisitante 

. Ratificação: REDIR 

Exceção: Inexigibilidade de Licitação para aquisição de vale-transporte com 
fornecedor exclusivo (Inciso I do Art. 25 da Lei 8666/93): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Gerente de Administração 

. Ratificação: Diretor Regional 

1.2. Administração Central 

a) Dispensa de Licitação nos casos previstos nos Incisos I e 11 do Art. 24 da Lei 
8.666/93: 

I -Aprovação: Chefe do Departamento ou de Órgão do mesmo nível 

b) dispensa de Licitação nos casos previstos nos demais Incisos do Art. 24 da Lei 
8.666/93: 

I -Até o limite de Convite (Compras e Serviços/Obras e Serviços de Engenharia) : 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Chefe do Departamento ou de Órgão do mesmo nível 

. Ratificação: Respectivo Diretor de Área 

11 - Acima do limite de Convite até o limite de Tomada 
Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Diretor da Área Requisitante 
/) ' 
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111- Acima do limite de Tomada de Preços (Compras e Serviços/Obras e Serviços de 
Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Sim 

. Aprovação: Diretor da Área Requisitante 

. Ratificação: REDIR 

c) Inexigibilidade de Licitação nos casos previstos no Art. 25 da Lei 8.666/93: 

I -Até o limite de Convite (Cornpras e Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Chefe de Departamento ou de Órgão do mesmo nível 

. Ratificação: Respectivo Diretor de Área 

11 - Acima do limite de Convite até o limite de Tomada de Preços (Compras e 
Serviços/Obras e Serviços de Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Diretor da Área Requisitante 

. Ratificação: REDIR 

Exceção: Inexigibilidade de Licitação para aqursrçao de vale-transporte com 
fornecedor exclusivo (Inciso I do Art. 25 da Lei 8666/93): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 

. Aprovação: Chefe do Departamento de Suporte à Administração Central 

. Ratificação: Diretor de Administração 

111- Acima do limite de Tomada de Preços (Compras e Serviços/Obras e Serviços de 
Engenharia): 

. Análise Prévia pelo Comitê: Sim 

. Aprovação: Diretor da Área Requisitante 

. Ratificação: REDIR CPMt • CORREIOS 

Exceção: Inexigibilidade de Licitação para aqursrçao de va e-trans~SJJ ~m 
fornecedor exdusivo (Inciso I do Art. 25 da Lei 8666/93): Fls: _ ____ --1 

. Análise Prévia pelo Comitê: Não 7 6 9 ,í 1 

. Aprovação: Chefe do Departamento de Suporte à Administra~~~~=~~==il 

. Ratificação: Diretor de Administração 

1.3. Todas as contratações diretas da Administração Central e das Diretorias Regionais com 
valores acima do limite da modalidade de Tomada de Preços (Compras e Serviços/Obras e 
Serviços de Engenharia) deverão ser analisadas previamente pelo ~omitê de Avaliação das 
Contratações Estratégicas da Administração Central. 

---··- - - - - - ··- ------------------------,~-

75?50505--<l 
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IF 1.3.1. Os demais casos de contratação direta, cujos valores se situem até o limite da 
modalidade de Tomada de Preços (Compras e Serviços/Obras e Serviços de Engenharia), 
deverão ser analisados pelo Comitê Regional. 

1.4. As atribuições dos Comitês da Administração Central e das Diretorias Regionais estão 
definidas no Manual de Organização, Módulo 18, as quais deverão ser observadas quando 
da análise dos pedidos de contratações. 

1.5. Nos casos específicos para contratação de locação de imóvel, deverá ser observado, 
para a definição das competências de análise prévia pelo Comitê/aprovação/ratificação, o 
valor correspondente ao período de 01 (um) ano, caso a vigência do contrato seja superior a 
esse período. 

1.6. No caso de Dispensas de Licitação enquadradas nos incisos I e 11 do Artigo 24 da Lei 
8.666/93, não há necessidade de ratificação pela autoridade superior, conforme prescrito no 
Artigo 26, "caput• da Lei 8666/93. 

2. Com vistas à descentralização e racionalização de procedimentos, as competências 
estabelecidas neste capítulo poderão ser delegadas, a critério das autoridades nele 
designadas. 

3. As competências estabelecidas neste capítulo poderão ser alteradas provisoriamente por 
determinação do Presidente da ECT. 

* * * * * 

CPMI -CORREIOS 
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I I 

* t- MÓDULO 4: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CAP[TULO 6 : DIVULGAÇÃO 

ANEXO 1: MODELO DE EXTRATO DE DL E lL 

1. As dispensas de licitação previstas nas alíneas de "c" a "v'' do item 4/2-1 e as situações 
de inexigibilidade, necessariamente justificadas, deverão ser publicadas, uma única vez, no 
Diário Oficial da União, no prazo de 05 (cinco) dias, após a ratificação pela autoridade 
competente, como condição de eficácia dos atos, e também na internet. 

1.1. O pedido de publicação do extrato no Diário Oficial da União será feito pelo mesmo 
órgão na Administração Central ou Diretoria Regional, que aprovou a contratação, após a 
ratificação pela autoridade competente . 

2. Na publicação deverão constar os seguintes elementos: 

a) número de ordem da dispensa ou da inexigibilidade de licitação; 

b) objeto (clara e brevemente definido); 

c) nome do contratado; 

d) valor total da contratação; 

e) data da ratificação; 

f) enquadramento legal. 

3. ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA PARA DIVULGAÇÃO 

3.1. As matérias para veiculação no Diário Oficial da União deverão ser encaminhadas ao 
órgão de publicidade legal obedecendo as normas padronizadas por aquele órgão quanto à 
formatação, envio e prazos, conforme modelos constantes do Anexo 1 deste capítulo. 

3.2. Os pedidos de publicação, antes de serem enviados para veiculação, deverão ser 
submetido à apreciação, análise técnica e aprovação pelo Geren erl'~ n 1ia ~<i~v••• I ou 
Chefe de Departamento na Administração Central. CPMI . COR~REIOS .... 
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IA ANEXO 1: MODELO DE EXTRATO DE DL E IL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Anexo 1 

(ADMINISTRAÇÃO CENTRAL ou DIRETORIA REGIONAL .... ... . ) 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

1 

IL N° ._ ..... .. J200 .... ; OBJETO: : ..... .... ....... ............ ... ........ .. ..................... ........ .. .... ....................... ; 
CONTRATADA: : ..... :.:·.: .. . : .. : .......... ... .. .. ..... ..... . ; VALOR GLOBAL: .: .. ........ ~ ..... ...... ; DATA DA 
RATIFlCAÇÃO: ...... ./ ... .. ./.. ....... ; ENQUADRAMENTO LEGAL: .... .......... ... ; I 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DL N° ... . : . ~ . ./200 .... ; OBJETO: : ..... .. : .. .. .. -.... ... ... .. .' .. .... .' ... .... .. .......... .' .... . :.::·: .. :·~.-.. -... : ..... ... .... ... . ~ ..... ; 
CONTRATADA: ..... :. ~ ....... : ..... : .. ........ .. ... .. ....... ; VALOR GLOBAL: ....... ... ...... ...... .. ; DATA DA 
RATIFICAÇÃO: ..... . I. .. . ./.. .' ...... ; ENQUADRAMENTO LEGAL: .. : ....... .. .. .. :; 

* * * * * 

lr)r"I_C l e ,.,._, "'''":. ~ 
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HóDULO 5: CONTRATAC2SO 

CAPÍTULO 1: APRESENTAC2SO 

1. FINALIDADE 

HOD: 5 
CAP: 1 

1 

Este módulo tem a finalidade de estabelecer os procedimentos a 
serem observados quando da contratação de obras, serv1ços ou for-
necimentos pela ECT . 

2 . ELABORACÃO DOS CAPíTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Mate­
rial - DECAH, elaborar e atualizar os capítulos deste módul~. 

* * * * * : 

....----·- -----··-
...,,....,.., ... o f\'l"'""'" " 
~ ·~ "" 
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~~--------------------------------------~CAP: 2 
CORREIO< EMI: 10.09.2001 34· ROD VIG: 01.11.2001 1 

Rl I I 

t- MÓDULO 5 : CONTRATAÇÃO 

CAPÍTULO 2 : FORMALIZAÇÃO 

1. INSTRUMENTOS CONTRA TU AIS 

1~1. Toda e qualquer aquisição ou contratação de serviço ou obra será formalizada através 
de um dos seguintes instrumentos contratuais: 

a) Termo de Contrato; 

b) Autorização de Fornecimento- AF. 

M. 1.2. O Termo de Contrato e os Termos Aditivos, previamente aprovados pelo órgão 
Jurídico, serão registrados e numerados em ordem seqüencial após terem sido firmados 
pelas seguintes autoridades: 

a) Nas Diretorias Regionais, pelo Diretor Regional e o Gerente da Área, 
independentemente do valor contratual; 

b) Na Administração Central : 

1- Termo de Contrato até valor de Convite, pelo Chefe de Departamento e respectivo 
Diretor de Área; 

11- Termo de Contrato acima de valor de Convite, pelo Presidente da ECT e Diretor 
de Área; 

111- Termos Aditivos, pelas mesmas autoridades que assinaram o Termo de Contrato 
original. 

c) representante(s) credenciado(s) da contratada; 

d) testemunhas. 

1.2.1. O Termo de Contrato será firmado dentro do período de validade da proposta que 
lhe deu origem, após o recolhimento da garantia contratual, quando exigida. 

1.2.2. O Termo de Contrato será firmado em duas vias de igual teor e forma, uma das quais 
destinada à contratada, ficando a outra em poder do respectivo órgão de gestão de 
contratos. 

/ 

1.2.3. o_ ?rgão de gestão de ~ntr~tos arq~ivará, além d? in~tr:u~ento ~ntrat ual firm~d_o_e _ _ 
seus aditivos, o processo de hcrtaçao, de d1spensa ou de meXJg1brhdade q ~ERI8! 1<4~~>n ,.. - -

--

o,bservados os prazos fixados em documentos específico),{ C~~~ -CORREIOS' 

O 6 ~' ç: Jo 
Fls: 

75250505-0 



c 
c 

c 

( 

( 

( 

c 

c 

( 

c 
c 
c 

( 

( 

( 

MÓD: 5 
MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO CAP: 2 

1----------1 

CORREIO< EMI: 10.09.2001 34" ROD VIG: 01.11.2001 3 
--.-I I 

1~'- 2. PUBLICAÇÃO 

2.1. O extrato de Tenno de Contrato e Tennos Aditivos, se houver, terá a sua publicação 
providenciada até o 5° dia útil do mês subsequente ao da assinatura, para ocorrer no prazo 
de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial da União, uma única vez: 

a) - publicação resumida do Tenno de Contrato: 

1- número de ordem do Termo de Contrato; 

11 - data da assinatura; 

111- nome do contratado; 

IV- prazo de vigência; 

V- objeto (clara e brevemente definido); 

VI - indicação da licitação que deu origem ao contrato; 

VIl- tipo de despesa (crédito orçamentário); 

VIII- valor total da contratação; 

IX - valor total do desembolso no exercício. 

b) - publicação dos Tennos Aditivos: 

I -os dados constantes das alíneas "a" a "e" do subitem anterior; 

11- motivo do aditamento contratual (resumido) . 

2.1.1. Não será necessária a publicação resumida no Diário Oficial da União do Termo de 
Contrato oriundo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação. 

2.2. Mensalmente, será publicado pela GERAO, em quadro de avisos, de amplo acesso 
público, a relação de todas as compras identificando o bem comprado, o preço unitário, a 
quantidade, o valor total da compra e o nome do fornecedor, inclusive as decorrentes de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, podendo estas ser aglutinadas por ite~. ( 

***** ~ ~ 
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MóDULO 5 : CONTRATAÇÃO 
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CAPÍTULO 3: GESTÃO DE CONTRATOS 

1 . ACOMPANHAMENTO 
, Doe: = \ . . ..... 

1 . 1. O acompanhamento da execu,ão contratual sera re4 1 à ~~: 

a) tecnicamente, pelo órgão requisitante do serviço, da obra 
ou do material; 

b) administrativamente, pelo órgão de gestão de contratos . 

c) o gerenciamento das ~,ões técnicas e administrativas rela­
tlvas às obras e serviços de engenharia, sera feito pela 

Área de Engenharia . A formalização dos atos admin1strativos JUnto 
a contratada sera feita pelo órgão de gestão de contratos . 

1 . 2 . Cabe ao Órgão técn1co responsável pelo recebimento do mate-
rlal, serv1ço ou obra 1nformar ao Órgão de gestão de contra­

tos qualquer alteração que se verif1que em relação ao obJeto con­
tratado, em especial quanto à especificação e prazo de 
entrega/conclusão. 

1 . 3 . Cabe ao Órgão de gestão de contratos a formalização junto ao 
contratado das ex1ginc1as e atos recomendados pelo órgão Téc­

nlco, ta1s como : acerto de documento f1scal, substitul,ão de mate­
rial, reparos na execução dos serv1ços, apl1cação de penalldades e 
outros . 

1 . 4. O Órgão técnico responsável fiscalizará a execução do servi­
,o, da obra e a entrega e a aceitação do mater1al; são proce­

dimentos inerentes, dentre outros : 

a) fornecer ao contratado todas as lnforma,ões indispensávels 
a execu,ão do obJeto; 

b) acompanhar a execução, sob o aspecto técnico, qualitativo 
e quant1tat1vo, bem como o cumpr1mento pelo contratado dos 

prazos definidos; 

c) informar de imediato aos órgãos de gestão de contratos as 
1rregular1dades relac1onadas com a execução do obJeto, bem 

como as ocorrênc1as que podem ensejar a aplicação de penalidades 
ao contratado ou a resc1são do contrato; 

en-

I 

d) medir ou confer1r a execu,ão do serviço, da obra e a 
trega do mater1al, para f1ns de atestação do documento 

cobran,a, a ser encaminhado posteriormente ao órgão de gestão 
r- ~= /; d~ 

~ ~~~----------------------------------------------------------------------------------~~~ 
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contratos para as providências de pagamento . 

1 . 5 . sao procedimentos inerentes ao acompanhamento administrativo, 
pelo órgão de gestão de contratos, dentre outros 

a> receber ' do fiscalizador as comunicações das irregularida­
des e das ocorrências relacionadas com a execuçao do obje­

to e com o desempenho do contratado; 

b) formalizar junto ao contratado a reparação das irregulari­
dades constatadas pelo orgao de fiscalização; 

c) propor e aplicar penalidades ao contratado e, nos casos de 
obras e serviços de engenharia, formalizar a aplicação das 

penalidades propostas pelo DEPEN, na Administração Central, e pe­
las GERENs, nas Diretorias Regionais; 

d) manter em arquivo os contratos, aditamentos e demais docu­
mentos afins; 

e) observar os prazos contratuais para fins de prorrogaçao ou 
de reabertura do processo licitatório, em tempo hábil , de 

forma a garantir a continuidade do serviço ou do 
material ; 

f) providenciar as prorrogaçoes contratuais; 

fornecimento do 

g) providenciar os reajustamentos dos preços nos contratos 
para aquisição de materiais e execuçao de serviços; 

h> propor e formalizar a rescisão contratual nos contratos de 
aquisição de mater1ais e execuçao de serviços ; 

j) conferir os faturamentos e enviar os documentos de cobran­
ça para pagamento . 

1 6 . O contratado deverá reparar, corr1gir, 
substituir as suas expensas, os vícios , 

çÕes verificados na execuçao do contrato . 

2 . PENALIDADES 

remover, 
defeitos 

refazer ou 
ou incorre-

2 . 1 . Pela inexecução total ou parcial do contrato, a ECT poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 

penalidades : 

a) advertência ; 

b) muIta ; 

Fls: _____ _ 

3 16 9 

I 
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c ) suspensão temporária de participação em licitação e 
d i mento de contratar com a ECT, pelo prazo de 06 

meses a 02 <dois) anos; 

impe­
<seis) 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pÚblica enquanto perdurarem os motivos de­

terml n antes da p~nição ou at~ que seja promovida a reabilitação , 
perante a prÓpria autoridade que aplicou a penalidade . 

2 . 2 . A advertência será aplicada ao contratado por escrito . 

2 . 3 . A multa sera aplicada da seguinte forma e nos 
sos, previstos no respectivo edital, convite 

contratual · 

seguintes ca­
ou instrumento 

a) 0,5X do valor atualizado do material/serviço/obra, por dia 
de atraso na entrega/conclusão ; 

b) 20 X do valor total ou parcial atualizado do contrato/AF , 
pela não entrega/conclusão do material/serviço/obra ou de 

suas etapas, decorridos 30 <trinta ) dias do prazo fixado para o 
cumprimento da obr1gação ; 

c) 10 X do valor total ou parcial atualizado do 
pela nao tro c a do material rejeitado no prazo 

( quinze) dias úteis; 

contrato/AF, 
de at~ 15 

d) 20 X do valor atualizado do contrato/AF, 
pelo vencedor da licitação em assinar o 

ou retirar a AF . 

no caso 
termo 

e) 1X do valor atualizado do contrato/AF, nos casos 
dimplemento contratual nao previstos nas alíneas 

res . 

de recusa 
contratual 

de ina­
anterio-

2 . 3 . 1 . Para cálculo da multa o valor do contrato/AF deverá serre­
aJustado pelos índices e critérios previstos no instrumento 

contratual 

2 . 3 . 2. A multa aplicada poderá ser deduzida dos faturamentos pen­
dentes de pagamento , da garantia contratual, se for o caso 

ou , se for insuf i ciente , sera cobrada administrativa ou JUdicial­
mente . 

2 . 3 . 3. A penalidade prevista na alínea " d " do sub item 2 . 3 deste 
capítulo , nao se aplica aos licitantes remanescentes con­

vocados na forma prevista no subitem 5/2- 1 . 7 . 3 que não aceitarem 
a contra t ação ou retirarem a AF . 

RQS ·~n vv/'2vvv - '-' ' • 

2 . 3 . 4 . A critério do Diretor Regional , a multa po 
sada, r edu z ida ou transformada em adver 

obr1gatoriamente, ser dispensada quando inferior 
o valor do primeiro porte de uma carta simples no 

e ~R~ eç;OR8 1l~r­

ência, deven l:i c, 
1 0 0 ( c e ")-~ !t R Í•e s 

Ffs~ 1me 1r\J ~r0~ 

I 
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A dispensa, redução ou transformação da multa em adver­
tência, deverá ser dev1damente funda~entada 

2 . 3 . 4.2. Nas contratações e compras central1zadas, a d1spensa, re­
dução ou transformação da multa em advertência deverá ser 

submet1da, prev1amente, ao Departamento de Contratação e Admlnls­
tração de Mater1al. 

2 . 3 . 5 . A multa poderá ser aplicada cumulativamente com uma das de­
mals penal1daáes prev1stas. neste capitulo . 

2 . 4. A suspensão temporária de part1cipação em licitação e impedl­
mento de contratar com a ECT será apl1cada pelo prazo de 06 

<seis> meses a 02 (dois> anos, nas segu1ntes situações: 

a) se o contratado promover a resc1são unilateral do contra­
to/AF, sem JUsta causa; 

b) se o vencedor da lic1tação se recusar a ass1nar o termo 
contratual ou a ret1rar a AF; 

c) o contratado que, penal1zado com multa, não fizer o paga­
mento dev1áo; 

d) o contratado que tiver o contrato resc1ndido ou a AF can­
celada pela ECT por descumpr1mento de suas obrigações. 

2.4.1. As penalidades de declaração de 1nidoneidade e imped1mento 
de l1citar e contratar com a ECT poderão também ser apllca­

das as empresas ou aos profiss1onais que, em razao dos contratos: 

a) tenham sofrido condenação defin1t1va por prat1carem, por 
me1os dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qua1squer 

tributos; 

b> tenham prat1cado atos 1lícitos v1sando a frustrar os obJe­
tlvos da llcitação; 

c> demonstrem nao possu1r idone1dade para contratar com a ECT 
em v1rtude de atos ilic1tos prat1cados . 

3. COMPETÊNCIAS PARA A APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

3 . 1 . A apl1cação de penal1dades pelo descumpr1mento das obr1gações 
pelo contratado serão de competênc1a: 

a) do D1retor Reg1onal, nos casos de advertên 
v1stas no 1nstrumento contratual ou no pro 

r1o que lhe deu or1gem e resc1são contratual/cance 

I 
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b) do D1retor de Áreas, nos casos de resc1são contratual ou 
cancelamento de AF, referentes às contratações realizadas 

pela Adm1nistração Central, e suspensão tempor~r1a para part1c1par 
de licitação e 1mpedimento de licitar e contratar com a ECT, pelo 
período de 6 <sels) meses a 2 (dols) anos; 

c) do M1nistro de Estado das Comunicações para declara­
ção de 1n1done1dade para l1citar ou contratar com a Adml­

ni s t ração Públ 1ca . 

4 . RECURSOS 

4 . 1. e facultado ao contratado apresentar recurso, no prazo de 05 
(cinco) d1as úte1s a contar da 1ntimação do ato, ou pedldo de 

reconsideração ao M1nistro das Comun1cações , no caso de declaração 
de 1nidone1dade, no prazo de 10 (dez) d1as úte1s da 1nt1mação. 

4 . 1.1. O recurso ser~ dirig1do à autor1dade super1or, por intermé-
dlo da que prat1cou o ato recorr1do, a qual poder~ reconsl­

derar sua decisão no prazo de 05 <c1nco) d1as úteis ou, nesse mes­
mo prazo, fazê-lo sub1r dev1damente 1nformado, devendo a dec1são, 
neste caso, ser proferlda em 05 <cinco) dias úte1s, sob pena de 
responsab1l1dade. 

4 . 1 . 2 . Caberá, a1nda, dire1to a representação, no prazo de 05 
(clnco) d1as úte1s da 1nt1mação da dec1são relac1onada com 

o objeto da lic1tação ou do contrato de que não caiba recurso h1e~ 
rarqu1co . 

4 . 2 . A autoridade competente da ECT poder~ atribuir efeito suspen­
SlVO ao recurso mot1vaaamente e presentes razões de 1nteresse 

pÚblico . 

5 . REAJUSTES CONTRATUAIS 

5 . 1 O instrumento contratual conter~ o cr1tério de reajustamento 
dos preços correspondendo ao estabeiec1do no ed1tal, conv1te 

ou nos atos forma1s de dispensa e 1nex1gib1l1dade de lic1tação . 

5.2 . Os índ1ces ut1l1zados para reaJuste deverão reflet1r a varla­
ção de preços dos 1nsumos ut1lizados na execução contratual, 

podendo ser ut1l1zados índ1ces gera1s quando 1nex1st1rem os espe­
cíficos . 

5.3 . O reaJuste de preços dos termos contratua1s sera comun1cado 
aos contratados através de carta. 

, n r. "" , on _tV'l , ,., , ._,...,.. ·r.. 

I 

5 . 4 . O r ea jus t e d e pre ,os se r a efet u a d o pe l o con t ra á'SJ'lr.:.l! _~._ ~ .. ~ .1.-..uv 

no documento f1scal de cobrança, cabendo ao ór ãbPMb-EFO~<t?~ oV 
de contratos a sua conferência e atestação e em1ssãp de-· AF comple- v 

~ me n t a r . Fls . Ü O 6 4 ~ ~ 

!~------------------------------+---3 _7_õ~g_v~, / 
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5 . 4 . 1. No caso de obras ou serviços de engenharia, o reajustamento 
das faturas sera feito pelo contratado e apresentado, com 

memória de cálculo, juntamente com o documento fiscal de cobrança, 
cabendo a fiscalização técnica a sua conferência e atesto, encami­
nhando, em segui~a, ao Órgão de gestão de contratos para as provi­
dências cabíveis . 

5 . 5. Para os índices cuja divulgação impeça a aplicação imediata 
poderá ser utilizada a defasagem de até doi~ meses . Ex .: va­

rlação do INPC do segundo mes ant~rior a data da proposta até o 
segundo mês anterior a data do reajuste . 

5 . 6. Preferencialmente, os instrumentos contratuais conterão a ln­
dicação de um Índice substituto para o caso de interrupção na 

divulgação do índice previsto. 

5 . 7. O reajuste sera considerado até o adimplemento 
contratual, ressalvada a sua aplicação até a 

da 
data 

obrigação 
prevista 

para o adimplemento, em caso de atraso por culpa do contratado. 

M 5 . 8 . No cálculo do reajuste sera considerado o índice integral do 
mes ou a var1açao "pro rata tempere" para o(s) mês<es) que 

decorrer<em) parcialmente, utilizando-se a seguinte fórmula : 

VM 
V.,-,- : ( (----- + 1) 1./N )n 

100 

Onde : V •. . - ,- = var1açao "pro rata tempere " 00; 

VM =variação mensal do índice considerado (Y.); 

N =numero de dias domes (31, 30, 29 ou 28 dias); 

n = numero de dias a ser considerado . 

Exemplo · Índice IGP/OI (com um mes de defasagem) 

Forma de reajuste: entre a data de apresentação 
ta e a data de entrega do material 
Oat a da proposta: 12/02/93 
Data da entrega : 25/04/93 
Cálculo do coeficiente de reajuste : 

IGP/DI - Janeíro = 28,73Y. 
Fevereiro = 26,51Y. 
Março= 27,81Y. 

Doe: 

da propos-

I 
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Mar <i ntegral) = 1,2651 

Abr <25 dias) = 
27,81 

( ( ------ + 1)~/ 30 ) 2 ~ = 1,2269 
100 

Reajuste= 1,1552 K 1,2651 K 1,2269 = 1,7930 (79,30X> 

7 

6 . RESCISZiO CONTRATUAL 

6 . 1 . A rescisão contratual poderá ser promovida nos seguintes ca­
sos . 

a) nao cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas con­
tratuais, especifica~ões, projetos ou prazos; 

b) cumprimento com lentidão levando a ECT a comprovar a 1m-
possibilidade da conclusão da obra, servi~o ou fornecimen­

to nos prazos estipulados; 

c> atraso injustificado no 1n1c1o da obra, servi~o ou 
cimento; 

forne-

d) paralisação da obra, serv1~o ou fornecimento, 
causa e prévia comunica~ão a ECT; 

sem justa 

e> subcontrata~ão, cessão ou associa~ão do contratado com ou­
trem , total ou parcial, não admitidos no edital/convite ou 

no contrato/AF; 

f) desatendimento das determina~Ões regulares de representan­
te da ECT, designado para acompanhar e fiscalizar a sua 

e x ecu~ão, assim como de seus superiores ; 

g) cometimento reiterado de faltas na sua execução devidamen­
te anotadas em registro propr1o pelo representante da ECT; 

h) decretação de falência ou a instaura~ão de insolvência cl­
v i 1 ; 

i) dissolu~ão da sociedade ou falecimento do contratado ; 

j) altera~ão social ou modifica~ão da finalidade ou da estru­
tura da empresa, que prejudique a execu~ao do contrato; 

1> razoes de interesse público de alta relevância e amplo co­
nhecimento, justificados e determ1nados pelo )..-oc::i~ontP rl~ 

I 

ECT; 
_,... ....... '"""'""'" ....... ·- - -
C~MI · CO~REIOS 

m> supress a o l por p a rt e da EC T1 de obras , serv1 os ou tom ~ 1 

pras, acarretando modifica~ão do valor inici~lmente ú c~~~~ 
( t r a t ~ d o a 1 é m d o 1 i m i t e d e 2 ~X e , n o c as o e s p e c í f ~ c o d ~ 1~ ~ f o r m~ O ~~J 

ed1f1c1o ou equ1pamento, alem de 50X para os acresc1m:> ~ ;~ 
~ ~ r ~.3 :.r~P 
~--------------------------~~-~-~-~--
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b) retenção dos créd1tos decorrentes do contrato até o lim1te 
dos preJuízos causados à ~CT . 

6 . 7. E permitido a ECT, no caso de concordata da contratada, man­
ter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas 

at1v1dades de serv1ços essenc1a1s . 

6.8 . A rescisão contratual pelo não cumpr1mento de cláusulas con­
tratuais, espec1f1caç:ões, proJetos ou prazos será publicada 

no Diário Of1cial da União, uma ún1ca vez, como forma de intimação 
da dec1são. 

7. PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. A prorrogação contratual poderá ser formalizada 
carta d1r1g1da ao contratado, quando prev1sta no 

tratual . 

através de 
termo con-

7 . 2. E vedada a prorrogação contratual após o térm1no da vigência 
1n1c1al quando não houver previsão no contrato or1g1nal ou no 

1nstrumento convocatório . 

7 . 3. O termo contratual não poderá prever a prorrogação automát1-
· ca . 

8 . ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8 . 1 . Os contratos poderão ser alterados nos segu1ntes casos, com 
as dev1das Just1f1cat1vas: 

VOS; 

a> un1lateralmente pela ECT : 

I) quando houver modificação do proJeto ou das especlfi­
cações, para melhor adequação técn1ca aos seus obJet1-

II> quando necessária a modificação do valor contratual 
em decorrênc1a de acrésc1mo ou d1m1nu1ção até 25r. 

(vinte e c1nco por cento) do valor in1c1al atualizado, nas obras, 
serv1ç:os ou compras e, no caso part1cular de reforma de ed1fíc1o 
ou de equ1pamento, até 50X <cinqüenta por cento> para os seus 
acrésc1mos . r---------------- --

~~,... on ~,...,,..,~~.- ,..... .........., ~~ '-' .. 
b) Por acordo das partes: CPMI -CORREIOS 

( r;; r.. r"i ' 
I ) q u a n d o c o n v e n 1 e n t e a sub s t i t u i ç ã o d a ~ a r a n t 1 a ~@ u ~ ><e -

cução ; 
~ls: 3 1 S § 1 

I 

II> quando necessária a modificação do ngime de e><ecuç:ão 
face a ver1f1cação técn1ca da 1nap Leab1l1dade dcs i _ termos contratuaa onginános; ~: _ _ -~ =&? 

~L-~~------------------------------------------------------------------------------------~ 
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RT 1- correspondente contraprestação de fornecimento de bens, de execução de obra ou 
···· - realização de serviço; 

IV - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contrato e a retribuição da ECT para a justa remuneração da obra, serviço 9u 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

8.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos. Se no 
instrumento contratual não houver definição dos preços unitários esses serão fixados 
mediante acordo das partes. 

8.3. No caso de supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no 
local de trabalho, estes deverão ser pagos pela ECT pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e corrigidos monetariamente, cabendo, ainda, indenização por 
eventuais danos, desde que regularmente comprovados. 

8.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais ocorridas após a apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 

8.5. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, 
a ECT deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

8.6. As alterações contratuais, quando por acordo das partes, serão formalizadas através ~e 
termo aditivo e, quando promovidas unilateralmente pela ECT ou quando se referir à AF, 
serão formalizadas através de carta dirigida ao contratado. 

M 8.7. São autoridades competentes para autorizar alterações contratuais: 

M 

a) Diretor Regional: para qualquer aHeração contratual, referente a Instrumentos 
Contratuais (Termo de Contrato ou Autorização de Fornecimento) que tenham sido 
celebrados na Diretoria Regional; 

b) Diretor de Área: para alterações contratuais referentes a Termos de Contratos 
celebrados na Administração Central, exceto no caso de Repactuação ou Reequilíbrio 
Econômico-Financeiro de Termos de Contratos assinados conjuntamente com o 
Presidente da ECT (inciso 11, subitem 1.2. Módulo 5/2); 

c) Presidente da ECT: para Repactuação ou Reequillíbrio Econôrr ;'+fr{,.;, -· · ·- '&;::;-; 

C 
. d I '"''-' vvr<..vv..., ~ 

Termos de ontratos assrna os pe o mesmo. CPMI _CORREIOS 

8.7.1. Nos casos de Repactuação ou Reequilibrio Econômico-Finan ~iro. o ~~~~ ~ 
contratado, ao ser sub7etido à autoridade competente para delibera ~o. deverá' e:star 

-- \ _[ F~ 1fi 9 
75250505-0 ; Dõc: · 
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!R'!:_f-devidamente fundamentado e com a comprovação dara e precisa dos fatos supervenientes 
e do desequilíbrio econômico-financeiro, oportunidade em que deverão ser anexados, 
complementarmente, os seguintes documentos: 

E 

E 

a)Termo de Contrato e respectivos Termos Aditivos, se houver, 

b) edital de licitação ou outro documento que o tenha substituído; 

c) proposta comercial do contratado, entregue na licitação ou no ato da dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. 

8.7.2. REVOGADO 

8. 7 .2.1 . REVOGADO 

9. VIGÊNCIA DOS TERMOS DE CONTRATOS 

9.1 . Os Termos de Contratos atinentes à prestação de serviços a serem executados de 
forma contínua terão vigência fixada em 1 (um) ano, prorrogável por iguais períodos, limitada 
à 5 (cinco) anos. 

9.2. Os Termos de Contratos referentes ao aluguel de equipamentos e à utilização de 
programas de informática terão vigência máxima de 4 (quatro) anos. 

9.3. Os demais Termos de Contratos terão vigência de 1 (um) ano, exceto quanto aos 
relativos aos projetos cujos produtos estejam contemplados no Plano Plurianual, que 
poderão ser prorrogados no interesse da ECT se previsto no ato convocatório. 

10. GARANTIAS 

10.1 A critério da Comissão de Licitação, em cada caso, e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 
obras, serviços e compras: - - - -- , .. ,..., ..... -= .. '= 

.J.;) I~ ·-·•vv"" -~ .. 

10.1.1. São modalidades de garantia: 
CPMI • CORfltEIOS 

a) caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública; 
: Fls: O O O ~9 
j o~ H q 11"' 

-- ..!... · - .. . ·- - -1-

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

1 0.1 .2. As garantias a que se referem o subitem 1 0.1.1., quapdo exigidas, não excederão a 
5% (cinco por cento) do valor total do Termo de Contrat~ L. 

-- \\ -

75250505-0 

ECT/NORMAS 
- I .:i .I (. ( } I \·i 
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I I 

-1 0.1.3. Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade 
técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia poderá ser elevado para até 1 O% 
(dez por cento) do valor total do Termo de Contrato. 

10.1.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
Termo de Contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

10.1.5. Nos casos de Termo de Contrato que importem a entrega de bens pela ECT, dos 
quais o contratado ficará depositário, ao valor da garanya deverá ser acrescido o valor 
desses bens. ~ / · 

***** 

75250505-0 

~------------·--R'"'C' "'" ,.. , ,,.. ,..,..,.. ,.... - ~~ -~ ' ~ ""'' ~ 
CPMI - CORREIOS 
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MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO MOD: 6 
r-------------------------------------------~CAP: 1 
EMI: 02.06.2000 VIG: 20.06.2000 

6 : ALIENAÇÃO 

CAPÍTULO 1.: APRESENTAÇÃO 

REFERÊNCIA: Decreto 99.658, de 30 de outubro de 1990; • Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993_; • Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999. 

1. FINALIDADE 

1 

Estabelecer procedimentos para alienação de bens móveis, de material inservível e de 
imóveis. 

2. ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais (DEPAS) elaborar e atualizar 
os capítulos deste módulo. 

* * * * * 

ROS 
CPMI • CORREIOS 

Fls: _____ _ 

Doe~ 7 6 9 
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MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
r-----------------------------------------------~ 

EMI: 02.06.2000 VIG: 20.06.2000 

MOD: 6 
CAP:2 

3.1.3. Convite: somente na alienação de bens móveis e de material inservível. 

2 

3.1.3.1. Na venda de bens móveis, cuja concorrência ou leilão não se mostrem-convenientes 
em face das condições do mercado e/ou do custo do processo, utilizar-se-á convite, desde 
que os valores de avaliação se situem nos seus limites. 

3.1.3.1.1. Nessa hipótese, cabe à Administração expedir maior número possível de cartas­
convites, a fim de ampliar ao máximo a disputa entre os eventuais interessados em adquirir os 
bens. 

3.2. As modalidades de licitação determinam-se com fulcro nos subitens 3/4-2 .1 a 2.8. 

4. TIPO DE LICITAÇÃO 

4.1 . Para alienar bens, móveis ou imóveis, será utilizado o maior lance ou oferta. 

5. COMPETÊNCIA 

5.1. Para autorizar a abertura de licitação, revogar ou anulá-la, adjudicar e homologar 
(capítulo 3/5) . 

5.2. Cabe aos Diretores Regionais desempenhar nas respectivas áreas de jurisdição, 
independentemente de valor, todos os atos necessários a excluir do patrimônio da ECT bens 
móveis que não lhe integrem o Atiivo Permanente; assim: 

a) desmonte; 

b) alijamento; 

c) permuta; 

d) venda; 

RQS N° ~i.QAi~,.p.~ 
CPMI ·CORREIOS 

Fls: --------
~ 1 § 

Doe: 

e) reversão ao doador, em virtude de cláusula ou aspecto imposto no formalizar a 
transferência ; 

f) doação, observar o disposto no subitem 3/2-3.2 do MANPAT e do subitem 6/3-1 .3., 
alínea "a", para bens móveis; subitem 6/3-1.2., alínea "b", se imóveis. 

5.3. Para autorizar a alienação de bens que pertençam ao Ativo Permanente (item 3/2-4., 
Anexo 8 do MANPA T) . 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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6.1. Na venda de bens móveis que venha gerar prestação de serviços de forma contínua, 
deverá ser obrigatório o termo contratual nos casos de concorrência ou tomada de preços, 
facultativo nos demais casos. 

6.2. Na concorrência para venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á a 
comprovar o recolhimento da quantia em numerário referente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação. 

6.3. O leilão será realizado por leiloeiro oficial, na forma da legislação pertinente, e 
adotar-se-á o seguinte procedimento para contratá-lo. 

a) encaminhar ofício à Junta Comercial/Associação de Leiloeiros, solicitando-lhe que 
indique leiloeiro classificado por antiguidade; 

b) receber da Junta Comercial a indicação supra; 

c) oficializar à Junta Comercial a escolha do leiloeiro: 

I - Se a Junta Comercial do Estado ou do DF enviar uma lista de leiloeiros, escolher o 
primeiro nome dela ou o primeiro nome que tiver observação de antiguidade e informar-lhe a 
escolha, a qual designará leiloeiro se o nome indicado pela ECT for intempestivo. 

6.3.1. O Diretor Regional, de posse dessa indicação, contrata os serviços do leiloeiro, por 
inexigibilidade, em consonânicia com o previsto nos capítulos 4/3, 4 e 5. 

6.3.2. Independentemente da indicação ou do interesse de um leiloeiro oficial , o leilão pode 
ser feito por servidor da ECT, devidamente autorizado (leilão administrativo). 

6.3.3. Os bens arrematados serão pagos no percentual de 5% (cinco por cento), após a 
lavratura da ata no local do leilão; o restante do valor será pago no prazo que fixar o edital de 
convocação, sob pena de perder esses bens e o valor recolhido. 

6.3.4. O edital deve ser amplamente divulgado nos locais em que se realizará o leilão, sem 
prejuízo de publicar no DOU e em jornal de grande circulação do Estado. 

6.4. Nas licitações, em geral, os bens serão alienados por preço a vista. 

6.4.1. Dependendo das condições mercadológicas e/ou do bem, o preço de venda poderá ser 
parcelado, por parâmetros estabelecidos pelas áreas envolvidas na época do processo, 

desde que essa alternativa represente para a ECT economia, racf:io~n~a~li~dijia~d~ep, ie§ifi~ca~· c~i~a~e 
rapidez do mecanismo de venda, observando a ordem legal e moral -H~O~ · 
da administração pública. CPMI • CORREIOS 

6.5. A divulgação dos avisos obedecerá ao disposto no capítulo 3/8. 

* • * * * 
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6:ALIENAÇÃO 

CAPÍTULO 3 : DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. DISPENSÁVEL A LICITAÇÃO 

1.1. Quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não se 
puder repertir sem prejuízo para a Administração, mantendo, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas. 

1.2. Para alienação de imóveis, dependendo de avaliação prévia: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração 
Pública de qualquer esfera do Govemo; 

c) permuta por outro imóvel que se destine ao atendimento das finalidades 
precípuas da ECT, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera do 
Govemo; 

1.3. Quando móveis, dependendo de avaliação prévia: 

a) doação, permitida exc!usivamente para fins e uso de interesse social , após avaliação 
de sua oportunidade e cor :veniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente com entidades da Administração Pública; 

c) venda de bens produzidos ou comercializados pela ECT, em virtude d 

Admff1istração 

1 

d) venda de material e equipamento para out· os órgãos ou entidades 
Pública , sem utilização previsível pela ECT; 0674 

FI_.·- "'------+-
e) venda de ações (legislação específica). 

3 1 § 
Doe: 

2. Os imóveis doados com base na alínea "b" do subitem 1.2. retro, cessadas as razões que 
justificaram a doação, revertem ao patrimônio da ECT, vedada a alienação pelo beneficiário. 
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3. Entende-se por investidura a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área 
remanescente ou que resulte de obra pública, área esta que se tome inaproveitável 
isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que este não ultrapasse a 
50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso 11 do artigo 23 da Lei 
8 .666/93. 

4. A doação com encargo deverá ser licitada, e de seu instrumento devem constar 
obrigatoriamente, os encargos, prazo de cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de 
nulidade do ato, dispensada a licitação se houver interesse público devidamente justificado. 

4.1. No item anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento , a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
2° grau em favor da ECT. 

5. COMPETÊNCIA: 

5.1. Fixada no item 4/5-1., alínea "c", inciso 11 ; alínea "d", Inciso I, do MANLIC. 

5.2. Ratificar a DL (item 4.): Diretoria da ECT. 

5.3. Os referidos processos serão elaborados após a autorização prevista no subitem 5.1. 

6. PROCESSAMENTO 

6.1. A dispensa de licitação para alienar bens será processada deste modo: 

a) número em ordem cronológica e em série anual; 

b) proposta e enquadramento no MANPAT; 

c) relação dos bens; 

d) laudo de avaliação; 

e) relatório com chancela da autoridade competente para alienar os bens (módulo 3 do 
~k~ NPAT); 

f) laudo técnico; . CPMI -CORREIOS 

g) parecer jurídico; 
Fls: ·-------

h) oferta de terceiros; 

1 
~ i) instrurnento contratual (quando cabível); 

3 16 9 
f Doe: ·:· -:·:-· 

I _L--- _______ ...__~~~----+---+4-H--J 
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j) comprovante de: 

I - recolhimento de numerário (alienação por venda ou permuta, se existir 
diferença de valor); 

11- publicação (capítulo 4/6); 

111- entrega/retirada do bem móvel ou escritura do imóvel; 

* * * * * 

O r'\ C 11.10 1'\"l ,,.,,,...,.. ,...~ -
CPMI -CORREIOS 
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MÓDULO 6 : ALIENAÇÃO 

CAPÍTULO 4 : ELABORAÇÃO DE EDITAL, CONVITE E CONTRA TO 

ANEXOS: 1 - Modelo de edital de concorrência: bens móveis 
2 - Modelo de edital de concorrência: bens imóveis 
3 - Modelo de convite: bens móveis 
4 - Modelo de contrato: bens inservíveis 
5 - Modelo de edital de leilão: bens móveis 

1. CRITÉRIO PARA ELABORAÇÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA, DE LEILÃO, DE 
CONVITE E DE CONTRA TO 

1.1. A elaboração de edital de concorrência (bens móveis e imóveis), de convite, de contrato 
e de leilão obedecerá aos modelos apresentados nos Anexos 1 a 5, respectivamente. 

2. DESCRIÇÃO 

2.1. No edital de concorrência de bem imóvel (Anexo 2), o campo DESCRIÇÃO deverá ser 
preenchido com o endereço completo e indicação da área que será alienada (ociosa) , e o 
valor mínimo precisa corresponder ao de avaliação da Caixa Econômica Federal ou do 
Banco do Brasil. 

2.1.1. Em se tratando de imóvel , cujo produto da venda não justifique o pagamento do laudo 
de avaliação por essas entidades, poderá fazê-lo a GEREN/GETEC. 

* * * * * 

1 

Fls: ______ , 

~ 16 g 
Doe: 
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ANEXO 1: MODELO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA: BENS MÓVEIS 

CONCORRÊNCIA N° 

TIPO: maior oferta 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT), empresa 
pública, criada pelo Decreto-lei 509, de 20/03/69, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação (CPL), da Diretoria Regional de 
.................................................... , designada pela Portaria no .............. /.. ......... , do Diretor 
Regional, doravante denominada Comissão, realizará esta licitação de acordo com a Lei 
8.666/93, para venda do(s) .............................................. discriminados no item 1. deste 
Edital: 

ORGÃO:CPL 

DATA: 

HORÁRIO: 

ENDEREÇO: 

ÍNDICE 

ITEM/ASSUNTO PÁGINA 

1. OBJETO ....... ...... .. ..... ... .... ... ........ ........... ....... .... ... .. ... ............... .. ........ .... ...... ... ... ... 2 

2. CONDIÇÕES GERAIS .. .. . ..... .... . .. . ... ... . ...... .. . .. .... ... .. ... ..... .. ... ... ...... .. .. .... ... .. . .... ... 2a4 

3. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO ...... ..... .... ..... ..... .. ..... ..... .... ..... ..... .... ... ..... 4 e 5 

4. PROPOSTA .... .... ........... .. ............... ...... ....... ...... ... ......... .. ..... ... .. ..... ....... .. .... : ..... ... · 5 a 7 
' . 

5. REUNIÃO .. .... .... ........ .... ...... .... ....... ... .. .... ... .. .. ............... ....... .... . : .... .. ...... · :,;,;,: ;..:,.;. r.=- .. ,.... 7 a 9 
RQS N°~vv ..... 

· CPMI • CORREIOS 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS .. .. .. .. .. .. .. . ... .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. , 9 

- o~r;ç; 
7. RECURSOS ... ... ... .. .. .... ... .. ... ... .... .... .......... .. ................ .... .... .. .. . ........... .. . .. .. . '=-~ .. ~ <.. 9 e 10 

'Fis: _____ _ 

8. PAGAMENTO ........ .. ...... .. ...... .. ....... .......... ... ... .. ... ........ ... .......... .. ....... ~ ... 7' .6 .. 9 .. . 
9. FORO. ...... .. ........ .... .. ... ... ...... . ... .......... ...... .............. ...... .......... 0.~~: .. ~ ~ · :· . ' . 

10 

11 

-- ·- - - -
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Venda dos bens a seguir relacionados: 

CONCORRÊNCIA N° 

ENDEREÇO: 

NÚMERO DO 
LOTE 

DESCRIÇÃO 

1.2. A venda será efetivada com o pagamento a vi sta, 
competente. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

PREÇO MÍNIMO 
(R$) 

2 

2.1. A participação neste certame implica aceitar plena e irrevogavelmente as normas deste 
Edital e de seus Anexos. 

2.2. A licitação d0verá apresentar junto com os documentos habilitatórios a lista dos itens de 
:--: eu interesse, que serão cotados . 
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2.3. O licitante vencedor que for convocado para o pagamento e não o fizer dentro do prazo 
estipulado no subitem 8.1. deste Edital perderá o direito à aquisição, pagará multa de 10% 
(dez por cento) do valor ofertado e poderá permanecer impedido de licitar e contratar com a 
ECT, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.4. A ECT reserva-se o direito de - quando o convocado não efetuar o pagamento no 
prazo e condições estabelecidos - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, também quanto ao preço. 

2.4.1. O disposto no subitem 2.3. deste Edital não se aplica aos licitantes convocados que 
não aceitarem a contratação nas condições propostas pela primeira adjudicatária. 

2.5.Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que, com os cadastros 
suspensos ou cancelados, tenham sido declaradas impedidas de se cadastrar, licitar ou 
contratar com a ECT, enquanto durar o impedimento. 

2.6. Nenhum interessado poderá participar desta licitação representando mais de um 
licitante. 

2. 7. O licitante que prestar informações inverídicas ou utilizar-se de má-fé será suma­
riamente eliminado do processo licitatório, a qualquer momento, com possibilidade de ser 
proibido de licitar e contratar com a ECT por um período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.8. Faculta-se à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase licitatória, dirigenciar 
para esclarecer ou complementar o processo, vedado a incluir posteriormente documento 
que deveria constar da proposta de origem. 

2. 9. A ECT poderá revogar esta licitação por razões de interesse público que decorrerem 
de fato posterior, devidamente comprovado, próprio e capaz de justificar tal conduta, e deve 
anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito, 
com fundamento legítimo. 

2.1 O. Qualquer solicitação de informações adicionais ou de esclarecimentos necessários à 
elaboração da proposta devem ser enviados por, no máximo, até 05 (cinco) dias úteis antes 
da data de abertura da reunião de licitação, das ... .... ........ às .... ..... .... . e das ... ..... ...... às 
.... ... ..... .. horas à: CPUDRI ... ... . . 

ENDEREÇO: 
'"' ~ .. '"' ,,...,.. ,...___._ RQ..., ~~· -~~ -

CPMI • CORREIOS 

TELEFONE: 0680 
FAX: Fls: -3 -=7 .......... 6-9~--t 
E-MA/L: Doe: 
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2.1 0.1. Esses pedidos de informação não constituem motivo para que se altere o fixado 
no subitem 5.1. deste Edital. 

2.1 0.2. As questões suscitadas e as respostas da Comissão podem ser difundidas a todos 
os licitantes, independentemente de quem as formule, resguardado o sigilo quanto à 
identificação da consulente. 

2.10.3. Quando as informações recaírem sobre item(ns) que implique(m) a formulação das 
propostas dos licitantes, o edital será divulgado, pela mesma forma que se deu ao texto 
original, reabrindo-se o prazo estabelecido. 

2.1 0.3.1. Serão comunicadas em até 03 (três) dias úteis antes da licitação as alterações que 
ocorrerem neste Edital ou em seus anexos, considerando-se o exposto nos subitens 
anteriores. 

2.11. As situações não previstas neste Edital e as que decorrerem de casos fortuitos ou de 
força maior serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que se 
relacionem com o objeto desta licitação e na forma da Lei 8.666/93. 

2.12. Este Edital, seus anexos e a proposta vencedora passarão a fazer parte integrante do 
contrato que deverá ser celebrado, como se nele estivessem transcritos. 

2.13. Não será admitida a participação de consórcio nem a subcontratação. 

2.14. No caso de alienação de veículo, o licitante vencedor, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento do veículo, deverá providenciar: 

a} transferência de registro no órgão de trânsito; 

b} retirada de identificação (letreiros), números, !ogomarcas da ECT, porventura 
existentes no veículo. 

2.14.1. A entrega de veículo somente ocorrerá após a ECT inserir os dados do vencedor 
na documentação de transferência. 

2.14.2. Ocorrendo omissão das medidas que prevêem as providências previstas nas alíneas 
"a" e "b" do subitem 2.1.4., o licitante sofrerá aplicação da multa de 10% (dez por cento) do 
valor adjudicado/homologado. 

3. HABILITAÇÃO PARA PAR fiCIPAÇÃO 

3.1. Para habilitação, exigem-se os seguintes documentos, relativ 0681 
3.1 .1. Pessoa física 

a) carteira de identidade; 

--- ···- -- ·----- ----- ·----------
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b) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

c) endereço completo. 

3.1.2. Pessoa jurídica 

a) registro comercial, no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, juntamente com 
os documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da Diretoria em exercício. 

d) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

e) endereço completo. 

3.2. Os documentos para habilitação podem ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autêntica, publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por meio 
de cópia simples, perfeitamente legível, que a Comissão chancela. 

3.3. A Comissão reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, no curso da licitação, 
quaisquer pormenores sobre documentos já entregues, ftxando-lhes prazo para atender. 

4. PROPOSTA 

4.1. Modelo de apresentação: 

Em atendimento ao edital da concorrência n° . . . . . . . . . . . . . . I .. .. ... , apresento a proposta 
abaixo para compra(s) : 

NÚMERO DO 
LOTE 

TOTAL: 

COTAÇÃO 
(R$) 

i 
~--~-~-

_ ) __ _________ --·--· --·-----

POR EXTENSO 

R~,...,..'-Mafle5-...-ef"t"1 

CPMI -CORREIOS 

0682 
Fls: 
_3_,7...,_.,6..,.....,9~-

Doe: 
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Declaro estar de acordo com todas as condições do edital de licitação em tela. 

.... .... ... .. ...... .. .... .... .... ...... ...... , UF, ..... ... de ...... ...... ....... de ... ... . 

FIRMA: 

REPRESENTANTE: 

NOME: 

CARGO: 

ASSINATURA: 

4.2. Peculiaridade: 

a) papel timbrado; 

b) datilografada ou impressa em língua portuguesa; 

c) sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas; 

d) com data; 

e) subscrita na última página, apondo-se o nome e o cargo (dispensando-se este se for 
pessoa física) e rubricada nas demais; 

f) envelope fechado e identificado (subitem 5.2. deste Edital) . 

4.3. Os documentos de habilitação e as propostas devem apresentar-se em 02 (dois) 
invólucros lacrados, corn a razão social da pessoa jurídica proponente, número do recesso 
licitatório e identificação: assim: 

CPMI -CORREIOS 

a) invólucro 1: documentos de habilitação; 

0683 
b) invólucro 2: proposta. Fls: r • 

j 7 s g 
4.4. Deverã, ,. ficar petieitamente definidos: 

Doe: 

a) os preços (unitário e total) deverão ser expressos em reais, 1 

extenso; se houver divergência, prevalecerá o preço unitário sobre o total, o preço por 
extenso, sobre o em algarismo; 

I - os preços cotados para cada item deverão ser únicos; 
· --:-:-1 

iOOJlw:JJtvl 
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b) os prazos de: 

1- validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da reunião de abertura da licitação; 

11- recolhimento do valor adjudicado (subitem 8.1 .). 

111- retirada dos bens, que será de, no máximo, 05 (cinco) dias, contados a partir 
do recolhimento do valor adjudicado; 

c) os custos (seguro e frete) , despesas acessórias e encargos, inclusive tributários 
e trabalhistas, incidentes sobre os lotes da licitação quando não incorporados aos preços 
oferecidos. 

4.5. Não serão aceitas propostas de fonna diferente da exigida neste Edital, tendo em vista 
que, dúvidas eventuais, serão esclarecidas pela Comissão, até 05 (cinco) dias úteis antes da 
abertura desta licitação, no horário e local previstos no subitem 2.1 O. 

5. REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

5.1. No horário, data e local abaixo, a Comissão realizará a reunião, para o receber e abrir 
os documentos de habilitação e propostas: 

às . . . . . .... ........ horas do dia I I 

endereço: 

5.1.1. Recomenda-se que todos os interessados em participar da reun1ao de licitação 
estejam no local marcado, pelo menos 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a 
abertura da reunião. 

5.2. A documentação de habilitação e as propostas deverão ser apresentadas em invólucros 
separados, fechados e rubricados pelo representante da finna, com a seguinte identificação 
externa: 

a) razão social do proponente; 
CPMI -CORREIOS 

b) CPUDR/ .. ..... . 

endereço: 0684 
Fls : -"=-~ --'------

c) nome e número do processo licitatório; 3 7 6 9 
Doe: 

d) data e horário da abertura; 

e) os dizeres documentos de habilitação (1rwólucro 1) e proposta (invólucro 2) . 

frr l~·~]~~M 
- -···- ···-----·-- -
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5.3. A reunião de licitação se desenvolverá desta maneira: 

a) abertura da reunião; 

b) credenciamento e identificação dos representantes; 

c) recolhimento dos invólucros documentos de habilitação e proposta, com a coleta da 
rubrica de todos os concorrentes no local de fechamento de cada invólucro proposta, quando 
não forem abertos na primeira reunião; 

d) abertura dos invólucros documentos de habilitação; 

e) rubrica e apreciação dos documentos de habilitação pela comissão e pelos 
representantes das empresas participantes; 

f) divulgação da decisão da Comissão sobre a habilitação das licitantes; 

g) devolução dos invólucros propostas, fechados, aos representantes dos inabilitados, 
desde que não tenha havido recurso, ou após a sua denegação; 

h) abertura dos invólucros propostas dos habilitados, desde que transcorra o prazo sem 
interposição de recurso ou haja desistência expressa, ou, ainda, após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

i) rubrica e apreciação das propostas pela Comissão e pelos procuradores dos licitantes; 

j) leitura, em voz alta, das propostas apresentadas; 

I) encerramento da reunião, após a assinatura dos membros da Comissão e dos 
representantes dos licitantes, na ata da sessão. 

5.4. Todos os fatos de relevo, pertinentes ao objeto da licitação, ocorridos na reunião devem 
ser inscritos em ata minuciosa, a qual será subscrita pelos membros da Comissão e por 
todos os credenciados. 

5.5. Considerar-se-ão inabilitados os licitantes que não satisfizerem os · requisitos exigidos 
para participar e habilitar nesta licitação. 

5.6. Não se consideram motivos para inabilitar ou desclassificar simples omissões ou erros 
materiais (falhas datilog: úficas, concordância verba! :; te.) na documentação ou na proposta, 
desde que: sejam irrelevantes ou não prejudiquem o processo da licitação, ~~Me~·~~~-1--, 

RJS N•A'· ~~~...., 
da proposta e não firam os direitos dos demais licitantes. 

CRMI • CORREI S 

5.7. Se a reunião de licitação, por algum motivo, for suspensa antes de cum ridas tocG~ 5 ' 
fases, partícipes, membros da Comissão e representantes credenciados de erão rubricar 

1n 
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os invólucros que contiverem os documentos para habilitação e as propostas. 

5.8. Tais invólucros ficarão sob a guarda e responsabilidade da Comissão e, na reunrao 
marcada para prosseguimento dos trabalhos, serão exibidos aos participantes, ainda 
lacrados e com as rubricas. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A comissão poderá, durante a análise das propostas, convocar os licitantes para 
quaisquer esclarecimentos. 

6.2. O fator que prevalecerá para efeito de julgamento das propostas será o maior lance, por 
lote. 

6.2.1. Não se considerará oferta de vantagem não prevista neste Edital nem preço ou 
vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes. 

6.2.2. Serão desconsiderados os itens que apresentarem preço inferior ao indicado como 
valor mínimo (subitem 1.1 .). 

6.3. Pode-se adjudicar a uma ou mais empresas o resultado desta licitação, quando houver 
mais de um item. 

6.4. Se todos os participantes forem inabilitados ou todas as propostas se desclassificarem, a 
ECT poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras, 
escoimadas as causas que as desclassificaram anteriormente. 

6.5. No caso de igualdade entre cotações de licitantes, a Comissão os convocará, marcando 
local , dia e horário para o desempate- que se fará por meio de sorteio. 

6.6. O result r.tdo desta licitação será publicado no DOU após a Comissão efetivar a 
classificação . 

6.7. Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou se houver desistência expressa 
após o julgamento, a Comissão proporá à autoridade competente que seja homologado o 
processo em lide, adjudicando como vencedor o primeiro classificado no certame. 

7. RECURSOS: 

7.1 . Dos atos e decisões relacionados com a licit'lção cabe recursci=;, iitfi:iimiiii~n~m~o) 
dias úteis, a con tar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos 

a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 0686 
b) julgamento das propostas; 
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c) anulação ou revogação da licitação; 

d) rescisão do contrato pelo não-cumprimento de suas cláusulas; 

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

7.2. A intimação dos atos referidos no subitem 7.1. alínea "a", "b", "c" e "d" será por 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se 
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá 
ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

7.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do subitem 7.1 . terá efeito suspensivo, até que 
haja decisão da autoridade competente. 

7 .3.1. O prosseguimento da reunião, se houver recurso interposto, será comunicado aos 
licitantes com a antecedência necessária. 

7.4. Antes da decisão da autoridade competente, os recursos interpostos deverão ser 
comunicados aos licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.4.1. O presidente da Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado ao (Diretor 
Regional/Diretor de Administração da ECT), para que, em prazo idêntico, emita seu parecer. 

7.5. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital perante a ECT aquele que não 
se manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de habilitação, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram. 

7 .5.1. A impugnação depois do prazo estipulado no subitem anterior não 
e recebe tratamento de simples informação. 

068? 
8. PAGAMENTO Fls :.::...·· _;·~----r-

' • I 

8.1. Ficará o vencedor da concorrência obrigado a depositar integral da · 
proposta em unidade de atendimento indicada pela CPL, em moeda 
cheque visado, nominal à Empresa Brasiliera de Correios e Telégrafos do 
prazo de 03 (três) dias úteis posteriores ao recebimento da carta enviada pelo Presidente da 
Comissão. 

8.2. A falta do depósito indicado no subitem anterior acarretará a perda de pleno direito de 
adquirir os bens, independentemente de notificação, aviso ou interpP. Iação judicial ou 
extrajudicial. 

F: CT ' ~ ' 0 '". 1 ft.S 

~ ·LQ.v[! Zvo.~:· · 
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9. FORO 

9.1. Se houver procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de 
....... ... .. ..... ............ ...... ..... ... ... (UF), para dirimir eventuais pendências oriundas desta 
licitação. 

. ... ....... ......... ..... ...... ...... ..... ...... UF, ......... de ........ .... ... .. .. .. de ...... . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

* * * • * 

"\../"' V..JI L.\JV..J- vi'O 

CPMI -CORREIOS 

06 88 

Doe: 

'----'---- -----------··- - - - -
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ANEXO 2: EDITAL DE CONCORRÊNCIA: BENS IMÓVEIS 

CONCORRÊNCIA N° 

1 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT}, 
empresa pública, criada pelo Decreto-lei 509, de 20/03/69, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação (CPL}, da Diretoria Regional de 
....... ........... ............ ......... ............... . , designada pela Portaria n° ........... ./ ....... , do Diretor 
Regional, doravante denominada, Comissão realizará esta licitação de acordo com a 
Lei 8.666/93, para venda do(s) ........ ............ ... ..... ... .. ............... discriminados no item 1. 
deste Edital: 

ORGÃO: CPL 

DATA: 

HORÁRIO: 

ENDEREÇO: 

ÍNDICE DO EDITAL 

ITEM/ASSUNTO 

1. OBJETO ...... ..... .... ......... .. ....... ........ .. ... .................. .... ......... ... ... ...... ............ ........ .. .... . 

2. CONDIÇÕES GERAIS ................... .......... ... ...... .. ............... ................... ..... ...... .. ..... . 

3. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO .. .. ....... .. .. .... .. ........... .. ......... .. ...... .. ..... .... .. .. .. 

4. PROPOSTA ... .... ......... ..... ... .... ..... ... .. ....... ... ... ..... .. ....... .. _. ........... .. ....... .............. ..... ... .. . . 

5. REUNIÃO ... ............... .. .. .. ... .. ....... ... ........... .. .. .... ... .. .. .. .................... .. .......... .... . .. 
·- ~·· ·- ·- -. . 

6 . JULGAMENTO Dl\S PROPOSTAS ...... .............. .. .... .... .... ~ .. .. .. ~ . 0·~~R'e"1os~- .. .. 
CPM1 ·C " 

7. RECURSOS ............. .. .......... ............... .. ....... .. ..... .... ..... ..... ... ....... .... .. .. .... .......... ' .. . . .. 

PÁGINA 

2 

2a4 

4e5 

5a7 

7a9 

9 

9 e 10 

8. ESCRITURA DEFINITIVA DE VENDA .. .. .. . ..... ........ ... .. .. ........... .. . 0 .. n.· 0 · c~ .... ....... 10 e 11 
l ) "' 'l.] Fls: v C _ti. !!IN 

9. FORO ............. .. ............ ..................... ... ..... .. ....... ... ... .. ............. 3 .. 7"6"9....... ... 11 

ooc: 
.. ._~-~·~~ .. -~~·-; 

1001 loco~ t1 
----
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Esta licitação tem como objeto proposta para a venda dos imóveis a seguir relaciona­
dos: 

CONCORR~NCIA N° 

ENDEREÇO: 

NÚMERO DE 
ORDEM 

TIPO DESCRIÇÃO 

(*) Cinco por cento do valor total do imóvel. 

PREÇO 
MÍNIMO 

CAUÇÃO(*) 
(R$) 

Doe: 3 /6 9 

1.2. A venda será efetivada com o pagamento a vista, após adjudicada pela autoridade 
competente. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação neste certame implica aceitar plena e irrevogavelmente as normas deste 
Edital e de seus Anexos. 

2.2. O lidtante deverá apresentar junto com os documentos habilitatórios a relação dos itens 
de seu interesse, que serão cotados. 



( 

( 

( 

( 

( 

c 
c 
( 

c 
( 

r 

,. 

MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
r-----------------------------------------------~ 

MOD: 6 
CAP:4 

EMI: 02.06.2000 VIG: 20.06.2000 Anexo 2 3 

2.3. O licitante vencedor que for convocado para o pagamento e não o fizer dentro do prazo 
estipulado no subitem 8.1 . deste Edital perderá o direito á aquisição, pagará multa de 
10% 
(dez por cento) do valor do contrato e poderá permanecer impedido de licitar e contratar com 
a ECT, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.4. A ECT reserva-se o direito de - quando o convocado não efetuar o pagamento no prazo 
e condições estabelecidos - convocar os licitantes remanescentes , na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, também quanto ao preço. 

2.4.1. O disposto no subitem 2.3. deste Edital não se aplica aos licitantes convocados que 
não aceitarem a contratação nas condições propostas pela primeira adjudicatária. 

2.5. Não poderão participar desta licitação empresas que, com os cadastros suspensos ou 
cancelados, tenham sido declaradas impedidas de se cadastrar, licitar ou contratar com a 
ECT, enquanto durar o impedimento. 

2.6. Nenhum interessado poderá participar desta licitação representando mais de um 
licitante. 

2.7. O licitante que prestar informações inverídicas ou utilizar-se de má-fé será sumaria­
mente eliminado do processo licitatório, a qualquer momento, com possibilidade de ser 
proibido de licitar e contratar com a ECT por um período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.8. Faculta-se à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase licitatória, diligenciar­
se para esclarecer ou complementar o processo, vedado incluir posteriormente documento 
que deveria constar da proposta de origem. 

2.9. A ECT poderá revogar esta licitação por razões de interesse público que decorrerem de 
fato posterior, devidamente comprovado, próprio e capaz de justificar tal conduta, e deve 
anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito, 
com fundamento legítimo. 

2.1 O. Qualquer solicitação de informações adicionais ou de esclarecimentos necessários à 
elaboração da proposta deverão ser enviados por escrito, no máximo, até 05 (cinco) dias 
úteis antes da data de abertura da reunião de licitação, das ... .... ... .. .. às ..... .......... e das 
... .... ........ às ..... .......... horas à: CPUDRI .. .... . 

ENDEREÇO: 
CPMI -CORREIOS 

TELEFONE: 

FAX: 
0691. 

Fls: ------

E-MA/L : 
3 7 6 9 



c 

c 
c 
( 

c 
( 

( 

c 

c 
c 
r 
' 
( 
r 

~------M_A_N_U_A_L_D_E_L_IC_I_TA_Ç_A_-O __ E_c_o_N_T_RA __ T_A_Ç_Ã_o ______ ~~~~~~ 
EMI: 02.06.2000 VIG: 20.06.2000 Anexo 2 4 

2.1 0.1. Esses pedidos de informação não constituem motivo para que se altere o fixado no 
subitem 5.1. deste Edital. 

2.1 0.2. As questões suscitadas e as respostas da Comissão podem ser difundidas a todos 
os licitantes, independentemente de quem as formule, resguardado o sigilo quanto à 
identificação da empresa consulente. 

2.10.3. Quando as informações solicitadas recaírem sobre item(ns) que implique(m) a 
formulação das propostas dos licitantes, o edital será divulgado, pela mesma forma que se 
deu ao texto original, reabrindo-se o prazo estabelecido. 

2.1 0.3.1. Serão comunicadas em até 03 (três) dias úteis antes da licitação as alterações que 
venham a ocorrer neste Edital ou em seus Anexos , considerando-se o exposto nos subitens 
anteriores. 

2.11. As situações não previstas neste Edital e as que decorrerem de casos fortuitos ou de · 
força maior serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que se 
relacionem com o objeto desta licitação e na forma da Lei 8.666/93. 

2.12. Este Edital, seus anexos e a proposta vencedora passarão a fazer parte integrante do 
contrato que deverá ser celebrado, como se nele estivessem transcritos. 

2.13. Não será admitida a participação de consórcio nem a subcontratação. 

3. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Para habilitar, será exigida caução no(s) valor(es) que estabelece o subitem 1.1. 

3.1.1. Essa deverá ser recolhida em unidade de atendimento indicada pela CPL, em 
moeda corrente nacional ou cheque visado, nominal à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) até o dia ... ... / .. ... ./. ..... 

3.1.1.1. O interessado receberá o comprovante do qual tirará cópia para apresentar, no 
momento próprio, à reunião de licitação, e uma folha de proposta rubricada pela Comissão, 
para cada bem caucionado. 

3.1.2. O licitante poderá efetuar cauções individuais, desde que pretenda fazer a oferta 
somente para um dos bens. 

3.2. A caução será restituída automaticamente nos seguintes pr 

CPMI - CORREIOS 
a) desclassificados: 06 (seis) dias úteis, a contar da reuni o de lic~ação ou da iência 

da desclassificação, respectivamente; Ú 0 ~ 2 
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b) classificados: 03 (três) dias úteis após comunicação fonnal aos participantes do 
resultado da licitação; 

c) vencedor: quando assinar a escritura definitiva; 

I - se esta licitação for revogada ou anulada, será restituída em até 5 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação aos licitantes, quando também será devolvida a 
documentação que porventura acompanhar a proposta. 

3.3. A garantia que o contratante prestar será liberada ou restituída após a execução do 
contrato; quando em dinheiro, atualizada monetariamente pela variação da UFIR. 

3.4. Os documentos para habilitação podem ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autêntica, publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por meio 
de cópia simples, perfeitamente legível, que a Comissão chancele. 

3.5. A Comissão reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, no curso da licitação, 
quaisquer ponnenores sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atender. 

4. PROPOSTA 

4.1. Modelo de apresentação: 

Em atendimento ao edital da concorrência n° .. .... ... ... . ../. ...... ... , apresento a proposta 
abaixo para compra(s) : 

NÚMERO DE ORDEM 

TOTAL: 

COTAÇÃO 
(R$) 

POR EXTENSO 

RQ~IA-&~:)65--t:iH"1 
CPMI • CORREIOS 

Doe: 

.,... ~ ...... ~-·.,.-.-_ _,. 

: :.~c ~ · /.._, .-.... '1- "r; r 

LEr1/.~ Cf z(lj~:.; 
--· - ·--+-t-i-\-' 
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Declaro estar de acordo com todas as condições do edital de licitação em tela. 

.. ........ ... .. .... ... ............... .. .... .. ..... UF, .... .... de ..... ......... .. .. . de ..... .... . 

FIRMA: 

REPRESENTANTE: 

NOME: 

CARGO: 

ASSINATURA: 

4.2. Peculiaridade 

a) papel timbrado; 

b) datilografada ou impressa em língua portuguesa; 

c) sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas; 

d) com data; 

e) subscrita na última página, apondo-se o nome e o cargo (dispensando-se este se for 
pessoa física) e rubricada nas demais; 

f) envelope fechado e identificado (subitem 5.2. deste Edital). 

4.3. Os documentos de habilitação e as propostas devem apresentar-se em 02 (dois) 
invólucros lacrados, com a razão social da pessoa jurídica proponente, número do processo 
licitatório e identificação; assim: 

a) invólucro 1: documento de habilitação; 

b) invólucro 2: proposta. 

4.4. Deverão ficar perfeitamente definidos: . 
Fts: __ --::::a---;-";;-

~ 1 ~ ~ 
a) os preços (unitário e total) deverão ser expressos em reais, em a~~~~~M~~ 

extenso; se houver divergência, prevalecerá o preço unitário sobre o total, o preço por 
extenso, sobre o em algarismo; 

I - os preços cotados para cada item deverão seí únicos; 

b) os prazos de: 
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I - validade da proposta, que será de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
reunião de abertura da licitação; 

11 - recolhimento do valor adjudicado (subitem 8.1.); 

111- lavratura da escritura definitiva (subitem 8.1.); 

c) as despesas acessórias e encargos, inclusive tributários e trabalhistas, incidentes 
sobre os imóveis da licitação, quando não incorporados aos preços oferecidos. 

4.5. Não serão aceitas propostas de forma diferente da exigida neste Edital, tendo em vista 
que, dúvidas eventuais, serão esclarecidas pela Comissão, até 05 (cinco) dias úteis, antes 
da abertura desta licitação, no horário e local previstos no subitem 2.10. 

4.6. Somente serão aceitos os envelopes DOCUMENTOS PARA HABILIITAÇÃO E PRO­
POSTA dos interessados que se fizerem representar legalmente através de procuração ou 
carta de representação com a identidade (ou documento que equivalha) do representante se 
pessoa jurídica; fotocópia da identidade, CPF e endereço residencial, para pessoa física . 

4.7. As credenciais deverão ser apresentadas separadamente dos envelopes retrocitados 

5. REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

5.1. No horário, data e local abaixo, a Comissão realizará a reunião para receber e abrir os 
documentos de habilitação e propostas : 

às .. . . .. . .... .. .. horas do dia ...... . I ....... / ...... . 

endereço: 

5.1.1. Recomenda-se que todos os interessados em participar da reunrao de licitação 
estejam no local marcado, pelo menos 15 (quinze) minutos antes do horário determinado 
para a abertura dos trabalhos. 

5.2. Os documentos de habilitação e as propostas devem ser apresentados em invólucros 
independentes, herméticos e rubricados pelo representante da firma, com os seguintes 
dizeres externos: 

a) razão social do proponente, 

b) CPI fOR/ ...... . . 

~ndereço : 

c} ome e número do : recesso licitatório; 

,___.__ - --- ·- - - - - - - -- ·--- - -- ------

ROS N~~'lfi-I"'-=T~ 
CPMI - CORREIOS 

Ú "' {\ C' ' 
o~ t_) 

Fls: _____ ~ 

~769 
Doc. . 

> j ' ,,-1. ' . :,; ,:rn J)~ , z~,-1 ., ~, . 
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d) data e horário de abertura; 

e) documentos de habilitação (invólucro 1) e proposta (invólucro 2). 

5.3. A reunião de licitação se desenvolverá desta maneira: 

a) início; 

b) credenciamento e identificação dos representantes; 

c) coleta dos invólucros documentos de habilitação e proposta, com a rubrica de todos 
os concorrentes no local do lacre de cada invólucro proposta, quando não forem abertos na 
primeira reunião; 

d) abertura dos invólucros documentos de habilitação; 

e) rubrica e exame dos documentos habilitatórios pela Comissão e pelos representantes 
das empresas participantes; 

f) ciência do julgamento da Comissão sobre os habilitados; 

g) devolução dos invólucros propostas, fechados, aos representantes dos inabilitados, 
desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação; 

h) abertura dos invólucros propostas dos habilitados, desde que transcorra o prazo sem 
interposição de recurso, ou haja desistência expressa, ou, ainda, após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

i) rubrica e análise das propostas pela Comissão e pelos representantes dos licitantes; 

j) leitura, em voz alta, das propostas apresentadas; 

I) encerramento da reunião, após a assinatura dos membros da Comissão e dos 
procuradores dos licitantes, na ata respectiva. 

5.4. Todos os fatos de relevo, pertinentes ao objeto da licitação, ocorridos na reunião devem 
ser inscritos em ata minuciosa, a qual será subscrita pelos membros da Comissão e por 
todos os credenciados. 

5.5. Considerar-se-ão inabilitados os licitantes que não satisfizerem os requ isitos exigidos 
para participar e habilitar nesta licitação. 

5.6. Não se consideram motivos para inabilitar ou desclassificar sim ~~~(Tij1S1if.ii~~-is 
materiais (falhas datilográficas, concordância verbal etc.) na docume 
desde que: sejam irrelevantes ou não prejudiquem o processo da li 
da proposta e não firam os direitos dos demais licitantes. 
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5.7. Se a reunião de licitação, por algum motivo, for suspensa antes de cumpridas todas as 
fases, partícipes, membros da Comissão e representantes credenciados deverão rubricar os 
invólucros que contiverem os documentos para habilitação e as propostas. 

5.8. Tais invólucros ficarão sob a guarda e responsabilidade da Comissão e, na reun1ao 
marcada para prosseguimento dos trabalhos, serão exibidos aos participantes, ainda 
lacrados e com as rubricas. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 . A Comissão poderá, durante a análise das propostas, convocar os licitantes para 
quaisquer esclarecimentos. 

6.2. O fator que prevalecerá para efeito de julgamento das propostas será o maior lance. 

6.2.1. Não se considerará oferta de vantagem não prevista neste Edital nem preço ou 
vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes. 

6.2.2. Preço inferior ao indicado como valor mínimo (subitem 1.1. deste edital) . 

6.3. Pode-se adjudicar a uma ou mais empresas o resultado desta licitação, quando houver 
mais de um item. 

6.4. Se todos os participantes forem inabilitados ou todas as propostas se desclassificarem, 
a ECT poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras, 
escoimadas as causas que as desclassificaram anteriormente. 

6.5. No caso de igualdade entre cotações de licitantes, a Comissão os convocará, marcando 
local, dia e horário o desempate- que se fará por meio de sorteio. 

6.6. O resultado desta licitação será publicado no DOU após a efetivar a classificação. 

6. 7. Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou se houver desistência expressa 
após o julgamento, a Comissão proporá à autoridade competente que seja homologado o 
processo em lide, adj!Jdicando como vencedor o primeiro classificado no certame. 

7. RECURSOS 

7.1. Dos atos e decisões relacionados com a licitação cabe recurso, no 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 

b) julgamento das propostas; 

----- -------
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c) anulação ou revogação da licitação; 

d) rescisão do contrato pelo não-cumprimento de suas cláusulas; 

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

10 

7.2. A intimação dos atos referidos no subitem 7.1., alíneas "a", "b", "c" e "d" será por 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se 
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá 
ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

7.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do subitem 7.1. terá efeito suspensivo, até que 
haja decisão da autoridade competente. 

7.3.1. O prosseguimento da reunião, se houver recurso interposto, será comunicado aos 
licitantes, com a antecedência necessária. 

7.4. Antes da decisão da autoridade competente os recursos interpostos deverão ser 
comunicados aos licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.4.1. O Presidente da Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado ao (Diretor 
Regional/Diretor de Administração da ECT), para que, em prazo idêntico, emita seu parecer. 

7.5. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital perante a ECT aquele que não 
se manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de habilitação, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram. 

7 .5.1 . A impugnação depois do prazo estipulado no subitem anterior não caracteriza recurso 
e recebe tratamento de simples informação. 

8. ESCRITURA DEFINITIVA DE VENDA 

8.1. O vencedor obriga-se por si e seus sucessores a: • assinar a es 
compra e venda do(s) imóvel(eis) _objeto deste edital, ?entro de 1 O (dez) di , aif>ãjti d 
de recebimento da carta do Pres1dente da CPL que mforma o resultado; • ~'é~entar 
de recolhimento do imposto de transmissão, absorvendo risco e encargos 
transação. 

8.2. Até a lavratu:·a da escritura, o pagamento deverá ser feito em moeda corrente nacional 
ou cheque visado, nominal à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), recebendo 
o comprador, nesse ato, plena e geral quitação. 

8.3. O comprador será investido na posse do(s) imóvel(eis) , objeto da concorrência, no 
estado em que se encontrar(em) , após haver integralizado o total do preço. 

~------- ---

'-----'-- - --- - ·- - ----
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8.4. A falta do depósito indicado no subitem anterior acarretará a perda do pleno direito de 
adquirir os bens, independentemente de notificação, aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. 

9. FORO 

9.1. Se houver procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de 
.... ... ............... .. .. ..... .. ........ .. .. (UF), para dirimir eventuais pendências oriundas desta licitação. 

.. .. .. .... .... ... .... ..... ..... ... ... ... ..... , UF, ... .... de ... .... .... ... .. ..... de .... ... . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

* * * * * 

CPMI • CORREIOS 

o 6 9 f'l 
Fls: ~ · 1 
~ 7 6 . 

DoG: 

----·- · --- -------
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ANEXO 3: MODELO DE CONVITE: BENS MÓVEIS 

CONVITE N° 

TIPO: maior oferta 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT), 
empresa pública, criada pelo Decreto-lei 509, de 20/03/69, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação (CPL), da Diretoria Regional de .................................................. , 
designada pela Portaria n° ............. ./ ....... , do Diretor Regional, doravante denominada 
Comissão, realizará esta licitação, de acordo com a Lei 8.666/93, para venda do(s) 
.............. ..... ................................. , discriminados no item 1. deste Edital: 

ÍNDICE 

ITEM/ASSUNTO PÁGINA 

1. OBJETO ..... .... ... ........ .... ... .. ....... ..... ........ .. .. ..... ....... ........ ...... .. .... ... ....... ....... ..... ... .. 1 

2. CONDIÇÕES GERAIS ... .. ... ...... ........ .... ...... ..... .. ... ... ... .. ... ... ...... .. ......... .. .. ... ... ... .. 2 e 3 

3. PROPOSTA .... ..... ... .. ... .. ..... ... ........ .......... ........ ... .... .... .. .... .... ...... ... .. ... ..... .. .......... 3 e 4 
~ ~ ~ .. ~ .. ~ ·- ,... .-, 

"" ' •w ~· · 
4. PROCEDIMENTOS ...... ..... ......... .. ......... .. ..... ....... .. .. ... .. ...... . ... CPMI· ~· CORR-ElOS. 4 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS .... ... .... .. .. ..... ... ..... ... ... . ... ::-:. :· ... \)7Q'(( .... 4e5 

Fls ·- --.p..---,A----6. RECURSOS .. ... ...... .. .. ...... ... ... .... ....... ... ............ .. .. .. ..... ...... ... .... . :.'3· ·7··6·9··· ·· .. 5 

7. RETIRADA DO MATERIAL ..... ..... ............... .......... ... .... .... ... .. ·Doe: .. .. ..... .. ··· ·-_: .:...,___ 6 
·----· 

8. FORO ... ...... ....... ... .. .. .... .... ..... .... .. ..... ..... ...... ........ ..... .. .... ...... ... .. ......... ... ..... ...... ... 6 

------·---- -- /c~udlfu 

1 
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1. OBJETO 

1.1. Venda de bens de .... ... ...... ... ..... ......... ............................ ..... .... .. .. ... .... .. .. ......... ......... .. ..... .. . 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação neste certame implica aceitar plena e irrevogavelmente as normas deste 
convite. 

2.2. O licitante vencedor que for convocado para retirada do material e não o fizer dentro do 
prazo estipulado no subitem 7.2. perderá o direito à aquisição, pagará multa de 10% (dez 
por cento) do valor da alienação e poderá permanecer impedido de licitar e contratar com a 
ECT, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.3. A ECT reserva-se o direito de - quando o convocado não retirar o material no prazo e 
condições estabelecidos - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
também quanto ao preço. 

2.4. Faculta-se à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase licitatória, diligenciar 
para esclarecer ou complementar o processo, vedado incluir posteriormente documento que 
deveria constar da proposta de origem. 

2.5. A ECT poderá revogar esta licitação por razões de interesse público que decorrerem de 
fato posterior, devidamente comprovado, próprio e capaz de justificar tal conduta, e deve 
anulá-la por ilegé.ii idade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito, 
com fundamento legítimo. 

2.6. Qualquer solicitação de informações adicionais ou de esclarecimentos que se 
fizerem necessários à elaboração da proposta devem ser enviados, por escrito, 
no prazo previsto no subitem 2.9., à CPUDRI ... .... 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 0701 
Fls: _____ _ 

FAX: 

E-MA/L 

2 
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2. 7. As situações não previstas neste convite e as que decorrerem de casos fortuitos ou de 
força maior serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que se 
relacionem com o objeto desta licitação e na forma da Lei 8.666/93. 

2.8. Em tempo hábil e por escrito, qualquer alteração que houver no convite será 
comunicada aos licitantes que o receberam. 

2.9. Para conhecer os bens oferecidos, os interessados - ao menos 48 (quarenta e oito) 
horas antes da licitação - podem comparecer aos locais previstos. 

3. PROPOSTA 

3.1. Peculiaridade: 

a) papel timbrado; 

b) datilografada ou impressa em língua portuguesa; 

c) sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas; 

d) com data; 

e) subscrita na última página (com o nome e o cargo, dispensando-se este se for pessoa 
física) e rubricada nas demais; 

f) envelope fechado e identificado (subitem 4.2.); 

g) procuração será exigida se o licitante estiver representado . 

3.2. Deverão ficar perfeitamente definidos: 

a) os preços (unitário e total), que deverão ser expressos em reais, em algarismos, e 
por extenso; se houver divergência, prevalecerá o preço unitário sobre o total , o preço por 
extenso, sobre o que estiver em algarismos; 

b) a contar da data de abertura das propostas, o prazo de validade será de 30 (trinta) 
dias. 

3.3. Juntamente com a proposta, deverão ser apresentados pel liéitante: Ó 7 0 2 
3.3.1. Pessoa física: Fls: ------

a) cadastro de pessoa física : 

3 
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b) carteira de identidade; 

c) endereço completo. 

3.3.2. Pessoa jurídica: 

a) contrato social; 

b) cadastro geral de contribuintes; 

c) endereço completo. 

3.3.3. Os documentos exigidos podem ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autêntica, publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por meio de cópia 
simples, perfeitamente legível, que a Comissão chancele. 

3.4. Não serão aceitas propostas diferentes do que exige este convite, tendo em vista que 
dúvidas eventuais serão esclarecidas pela Comissão, no local previsto no subitem 2.6. 

4. PROCEDIMENTOS 

4.1. No local, data e horário a seguir, a Comissão realizará a reunião, para abertura do 
envelope com o(s) documento(s) previsto(s) no subitem 3.1. 

4.2. Os documento(s) e a proposta deverão ser apresentados em um único envelope, 
lacrado e rubricado pelo licitante, com a seguinte identificação externa: 

a) comissão permanente de licitação; ~ ,..,._~~ . ...,, .. 
CftMI • CORREK>S 

b) proposta; 

4 

ü7 Q~t Fls: ______ ,. I 

J r e~ . I 

c) número do convite; 

d) local, data e horário de abertura. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. A Comissão poderá, durante a análise das propostas, convocar os licitantes para 
quaisquer esclarecimentos porventura necessários . 

5.2. Para efeito de julgamento, será vencedora a proposta que , após obedecidas todas as 
~~xigências do convite, apresentar o maior preço. 
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5.2.1. Não se considerará oferta de vantagem não prevista neste convite nem preço ou 
vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes. 

5.3. No caso de igualdade entre as cotações dos licitantes, a Comissão os convocará, 
marcando local, dia e horário para o desempate - que se fará por sorteio. 

5.4. O ·resultado desta licitação será divulgado aos licitantes, após adjudicada pela Comissão 
e homologada pela autoridade competente, mediante carta e publicação em quadro de aviso 
localizado no ... ... .. ... .. ....... .. .. ............... ...... . 

6. RECURSOS 

6.1. Dos atos e decisões relacionados com a licitação cabe recurso, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 

5 

b) julgamento das propostas; 
ROS N° O~- 1-2tte5---e~ 
CPMI - CORREIOS 

c) anulação ou revogação da licitação; 
0704 Fls:. _____ _ 

·' l 
d) aplicação de multa . 

3 7 6 s 
Doe: 

6.2. A intimação dos atos referidos no subitem 6.1 . será por carta. 

6.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 6.1 . terão efeito suspensivo, até 
que haja decisão da autoridade competente . 

6.4. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 02 (dois) dias úteis. 

6.5. O Presidente da Comissão, de posse de recurso interposto pelo licitante, poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhá-lo devidamente informado à autorid ::-· de superior, para que, em prazo idêntico 
emita seu parecer. 

G. r.. Decairá do direito de impugnação perante a ECT nos termos do edital de licitação 
aquele que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura do envelope com a 
documentação pertinente . 

'----L---- - ------- ------- --- - -- - --
(O 0-( Zc,co & ... ; 
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7. RETIRADA DO MATERIAL 

7.1. São de responsabilidade do licitante vencedor todas as providências de retirada do 
material. 

7.2. O licitante vencedor compromete-se a fazer a vista o pagamento devido e retirar o 
material, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da ECT, observando, ainda, o 
que dispõe o subitem 2.2. 

8. FORO 

8.1. Se houver procedimento judicial, fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade 
de ...... .......... .. ........................ .... .. .. (UF), para dirimir eventuais pendências oriundas desta 
licitação. 

.. .......... .. ...... .. .. .. ...................... UF, .. .. .... de ........ .. .. ........ .. de .......... .. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

''"" * ""'' 

------

ROS ~M1<9At9r"r:-~~ 

CPMI • CORREIOS 

Fls: 
07 05 

---~--

3 7 59 
Doe: 
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ANEXO 4: MODELO DE CONTRA TO: BENS INSERVÍVEIS 

Diretoria Regional de ........................................................ . 

Contrato de venda de material inservível, anexo ao edital de licitação. 

VENDEDORA: 
CGC: . 
INSCRIÇÃO: 
ENDEREÇO: 

REPRESENTANTES: 
NOME: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 

NOME: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 

COMPRADORA: 
CGC: 
ENDEREÇO: 

RQS vvr&..vvv v 

REPRESENTANTE: CPMI - CORREIOS 

NOME: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 0706 
CPF: 
ENDEREÇO: 

Fls: i~ 
·--;3~7-s ......... g----'+i~ · 

Doe: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. A COMPRADORA compromete-se a adquirir, por compra e ao preço constante da 
cláusula terceira deste contrato, todo o material inservível (papel/plástico/sucata de ferro, 
etc.) usado pela VENDEDORA) cada vez que esta solicitar. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Est•" contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início em .. .. ../. ... ../. .. ... e término 
em ..... .i . .. ../. . ... . e pode ser prorrogado por igual período, em até 60 (sessenta) meses, 
conforme inciso 11 do artigo 57 da Lei 8.666/93, desde que não haja manifestação de 
qualquer das partes, em até 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto nesta 
cláusula . 

- ·-· ·-1 
10 üf lt&.J ! 

· - -... ~ _J_ ______________________________________________________ ___ 
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2.1.1. A prorrogação prevista no subitem anterior será formalizada por meio de carga 
ao contrato inicial e sucessivos períodos limitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 

3.1 . A COMPRADORA pagará à VENDEDORA, contra-recibo, por quilograma de: 

a) papel inservível R$ (. .... .... ... ... .. ... ) 

b) plástico inservível R$ (. ..... ....... ..... .. ) 

c) sucata de ferro R$(. ... .... .. ... ...... . ) 

d) outros R$(. .. .. ....... ...... .. ) 

3.1.1. Neste caso, o valor correspondente a cada transação será recebido por qualquer 
agência da VENDEDORA 1 (um) dia, útil a partir da data de assinatura deste contrato ou por 
ocasião de cada retirada de material. 

CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE DO PREÇO 

4.1. Os preços acordados na cláusula anterior serão reajustados anualmente, de acordo 
com a variação da UFIR, tendo como base o mês de .... ............ . ../....... e formalizados por 
meio de termo aditivo. 

4.2. Desde que haja acordo entre as partes, os preços poderão ser revistos antes de 
decorrer o prazo previsto no subitem anterior. 

CLÁUSULA QUINTA: DA ENTREGA DO MATERIAL 

5.1. O material de que trata a cláusula primeira será retirado pela COMPRADORA, nos 
locais indicados pela VENDEDORA, mediante carta, em quantidades mín:,:.:im~as:::.,..:;:~~=-=--=,__-n 
esta em comum acordo com aquela, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

5.1.1. Essa entrega será coordenada pela GERAO. 

5.1.2. O não-cumprimento do subitem 5.1. acarretará multa de 1% (um 
de atraso, sobre o valor do lote respectivo. 

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO 

CII'MI- CORREIOS -- o f7 Q ~, 

769 

6.1. Fica assegurado a ambas as partes o direito de rescindir este contrato a qualquer 
tempo, independentemente de sua vigência, desde que haja aviso prévio escrito à outra 
parte, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
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6.2. Este contrato poderá ser rescindido: 

6.2.1. Por ato unilateral da VENDEDORA, quando ocorrer: 

a) não-cumprimento de quaisquer cláusulas e condições previstas; 

b) observância irregular das cláusulas contratuais; 

c) lentidão do seu cumprimento com relação aos prazos estipulados; 

d) atraso injustificado na retirada de material; 

e) razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e 
detenninada pela VENDEDORA; 

f) caso fortuito ou de força maior, comprovado, impeditivo da execução do contrato. 

6.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a tenno no processo da 
licitação, se convier à VENDEDORA. 

6.2.3. Judicialmente, nos tennos da legislação. 

6.3. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

6.4. A rescisão, administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada de autoridade competente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 

7.1 . Fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade de ....... ..... .... .... ... ..... ..... ....... .. .... (UF), 
excluído qualquer outro, por mais privilegiado que for, para a solução de eventuais 
pendências na execução deste contrato. 

7.2. Por estar justas e acordadas, as partes firmam este contrato, em duas vias de igual 
teor, na presença de duas testemunhas, que também o assinam, para todos os fins legais e 
de direito. 

CPMI . CORREIOS 

PELA VENDEDORA: ......... .. ....... ............... .............. ... ......................... . 

0708 
PELA COMPRADORA: ........................................................................ . 
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TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 

······ ·· ···· ·········· ··· ······ ··· ··· ······· ··· ···· ·· ····· ··· ··· ········· ······ ···· ···· · 
NOME: 
ENDEREÇO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 

* * * * * 

CII'MI -CORREIOS 

0709 
Fls :. ____ _ 
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ANEXO 5: MODELO DE EDITAL DE LEILÃO: BENS MÓVEIS 

LEILÃO N° 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT), 
empresa pública, criada pelo Decreto-lei 509, de 20/03/69, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação (CPL), da Diretoria Regional de ................................................. , 
designada pela Portaria no ............... / ........ , do Diretor Regional, doravante denominada 
Comissão, realizará esta licitação, de acordo com a Lei 8.666/93, para venda do(s) 
..... ... ........ ............. .......................... discriminados no item 1. deste Edital: 

ÓRGÃO: CPL 

DATA: 

HORÁRIO: 

ENDEREÇO: 

ÍNDICE 

ITEM/ASSUNTO PÁGINA 

1. OBJETO.. .. ......... ... .. .... .... ... .. .. .... .... .. .... .... ........ ......... ... .... ....... ....... ... ... ..... ... ...... ... 2 

2. LOCAL DE VISITA E RETIRADA .. .... .. ...... ..... .. .............. .... .... .. .... ...... .. ............... .. 2 

3. ESCOLHA DO LEILOEIRO .... .... . .. .. .... .... .. .. .. .... .. .. ........ .. .. .. .... .. .... .... .. .. .. .. .... ...... .. 2 

4. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO ...... .. .... .. .......... .. .. .. .. .. .... .. .. .. .... .. ...... .. .. .. .. ... ......... · 2 e 3 

- .;...r. ,.., .. n'il,t . -.. 

5 OBRIGAÇOES DA ECT .. ... .. ............ .. .. ........ .. .. .. ... ..... .. .. .. .............. ..... '.":'...... .......... ~ 
. CPMI - CORREIOS 

' 1:1 6. DISPOSIÇÕES GERAIS .. .. .. .... .. ..... .... .. .. .. ... .. .... .. ... .. .. .. .. .. .... .. ... .. ... .. .. .. ~ .. .. .. 0'7'1 0 ~ 

7. FORO .......... .. .. .. .. .. .. ............ ...... .... .................. ....... .. ...... ....... .. .... .. F.Js: ... 
3 

.. ., .. 6 .. 9 ~ 

. ·- " '" T 

iVl1 ?ç:vp ' 
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1. DO OBJETO 

1.1 . Vendas dos bens a seguir discriminados: 

LEILÃO N° 

ENDEREÇO: 

\ --

NÚMERO DO LOTE DESCRIÇÃO 

2. LOCAL DE VISITA E RETIRADA 

Anexo 5 2 

PREÇO MÍNIMO 
(R$) 

2.1.0s bens poderão ser vistos nos dias ....... ..... ... ....... ......... .. das .... .. .. .. ..... às ... ....... ... .. e 
das ....... .. ...... às .. ........ ..... horas, no seguinte local ..... ....... .... .. .. ........... ... ...... .. .. .. .. .. ... .. ... ..... .. . 

3. ESCOLHA DO LEILOEIRO 

3.1 . O leiloeiro será indicado pela Junta Comercial. 

4. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO 

4.1. Efetuar a identificação dos lotes que serão leiloados (subitem 1.1. 

CPMI • CORREIOS 

Fls :~Ü~ .... .:......:/ 1=-=-l -
3 7 6 9 

Doe: - - -- -

, 10 Ot 2.:-~ç, 
L.__..-L... __________________________ l_. __ . 
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4.2. Divulgar devidamente o evento, seja através de carta-circular a clientes cadastrados, seja 
por meio de anúncios em jomais de grande circulação, ou por outro meio considerado 
conveniente, sem ônus para a ECT. 

4.3. Realizar o leilão utilizando-se de aparelhagem de som própria, se necessário. 

4.4. Receber dos compradores, no ato da arrematação, a totalidade dos lances mais 5% 
(cinco por cento), a título de comissão do leiloeiro, fixada pelo Decreto 21 .981, de 19/10/1932, 
mais ISS e despesas de praxe. 

4.5. Recolher à ECT o valor total dos lotes vendidos, por meio de cheque de sua emissão, em 
prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do leilão. 

4.6. Apresentar à ECT, juntamente com o cheque citado no subitem 4.5., o relatório final de 
vendas. 

5. OBRIGAÇÕES DA ECT 

5.1. Permitir a visita aos bens que estiverem sendo alienados (subitem 2.1.). 

5.2. Publicar uma vez no DOU e em jomal de grande circulação aviso com o resumo do 
objeto, com antecedência de 15 (quinze) dias; no caso do DOU, obedecer à legislação 
própria. 

5.3. Guardar os bens e vigiá-los, antes e depois do leilão, objetivando evitar a retirada de 
peças. 

5.4. Assumir quaisquer ônus ou encargos relativos aos bens alienados, desde que referentes 
à data anterior à da retirada. 

5.5. Após a prestação de contas à ECT, esta procederá à entrega dos bens aos arrematantes, 
com a apresentação de nota fiscal do leiloeiro, na forma abaixo descrita: 

( definir prazos para prestação de contas e de retirada dos bens, de acordo com o tipo 
de bem e suas peculiaridades) 

5.5.1. Os prazos acima serão computados a partir do dia seguinte ao do leil 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. A ECT não fará nenhum tipo de ressarcimento ao leiloeiro, sob nenhum 
se refeir ao desenvolvimento do leilão ou à prestação de contas dele. 

6.2. Realizar-se-á a retirada dos bens nos locais e horários indicados no subitem 2.1., a qual 
deve ser por conta e risco do arrematante, na forma prevista no subitem 5.5., não sendo 
permitido o uso de equipamento e/ou mão-de-obra da ECT. 

I l 



c 

( 

( 

MOD: 6 
~------MA __ N_U_A_L_D_E_L_IC_I_T_A_Ç_Ã_O_E_C_O __ N_T_RA_T_A_Ç_Ã_o ______ -iCAP: 4 

EMI: 02.06.2000 VIG: 02.06.2000 
Anexo 5 4 

7.1. Se houver procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Cidade de 
... ... .. ... ... .. .... ... ..... ... ....... ........... (UF), para dirimir eventuais pendências oriundas desta 
licitação. 

............ .. .................................. , UF, .. .. .... de .... .. .............. de ........ .. 

Presidente 

Membro Membro Membro 

* * * * * 

CPMI ·CORREIOS 

{ I 7 1 '~ ) _L t.• 
Fls: _____ _ 

3769 
Doe: 
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* 2. DA VIGÊNCIA 

16 

A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo improrrogável de OI (um) ano, a partir da sua 
assinatura. 

3. DOS PREÇOS: 

Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 

4. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando : 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva AF em até 2 (dois) dias úteis após a notilicação, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no 
mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

4.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou 
força maior devidamente comprovados. 

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1. O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera, à ECT, a obrigação de 
solicitar os fornecimentos que dele poderão advir ,independentemente da estimativa de consumo indicada no 
respectivo Edital de Licitação, ficando-lhe facultada, inclusive, a utilização de outros meios para a contratação de 
fornecimento idêntico, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado à empresa signatária desta 
Ata preferência em relação a terceiros em igualdade de condições; 

5.2. Os preços unitários registrados poderão, com as devidas justificativas e a critério da ECT, sofrer revisão para 
mais, para o restabelecimento da relação inicialmente pactuada constante desta Ata, entre os encargos do 
registrado e a retribuição da ECT para a justa remuneração do fornecimento decorrente, objetivando a 
manutenção do equi!Jbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, oti ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

5.3. A empresa signatária desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com a 
ECT, nos termos do Edital da Respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da 
presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins; 

5.4. Dá-se à presente Ata o valor estimado global de R$ ...... ... ............ ... .... , para fins meramente referenciais; 

5.5. As despesas decorrentes dos fornecimentos formalizados através de Autorização de Ifoo~w~~~~~~~ 
por conta das seguintes contas/atividades: 

75250505-0 



: -

( 

MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO MÓD: 7 
CAP: 2 

1-----------i 

CORREIO< EMI: 25.01.2000 VIG: 25.01.2000 Anexo 1 17 

* 5.6. Fica eleito o foro da Justiça Federal de .. .. . .... ....... ... .. ................ para dirimir as dúvidas oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em ........ vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo. 

PELA DIRETORIA REGIONAL DA ECT: 

(Diretor Regional) 

PELA EMPRESA REGISTRADA: 

(localidade e data) 

(GERAD) 

R~~Mf2et~-eNH 
CPMI • CORREIOS 

071S 
Fls: ·------
3 7 6 9 

Doe: 

75250505-0 
ECTWORM AS 

t .. -.~,7 U) / 1/ ) .. :f.: _ _l:v..:/fUL .. 
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MÓDULO 7: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CAPÍTULO 1: APRESENTAÇÃO 

REFERÊNCIA: art. 15 da Lei n.0 8666/93, regulamentado pelo Decreto n.0 2743/98. 

1. FINALIDADE 

1 

Este módulo tem a finalidade de estabelecer os critérios e procedimentos necessários à 
implantação do Sistema de Registro de Preços como modelo alternativo para a compra de 
materiais. 

2. DEFINIÇÃO 

O Sistema de Registro de Preços é um cadastro de preços e fornecedores, para 
acionamento nas aquisições futuras, constituído mediante licitação pautada em estimativas 
de necessidades. 

3. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Materiais - DECAM 
elaborar e atualizar os capítulos deste· Módulo. 

4. OBJETIVOS 

a) eliminar a realização de licitações contínuas para a compra de materiais; 

b) oferecer mecanismo de suprimento dirigido ao atendimento efetivo das necessidades 
da ECT, em tempo, local e quantidades, de forma a reduzir custos e controles de 
estocagem bem como os desembolsos em momento anterior à inserção de materiais na 
cadeia de consumo; 

c) viabilizar o aprimoramento da gestão financeiro-orçamentária incidente nas contas e 
projetos relativos à aquisição de materiais; 

d) incrementar a qualidade do sistema de suprimento, mediante a agilização das 
compras e a imediatidade do atendimento ao cliente interno; 

e) promover a melhor alocação dos recursos humanos 
Contratação. CPMI • COR~EIOS 
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~ 5. CARACTERISTJCAS 

a) preços e fornecedores registrados mediante licitação na modalidade concorrência; 

b) prévia indicação, pela ECT, do preço máximo a ser pago por item; 

c) validade do registro por 1 (um) ano, sem possibilidade de prorrogação; 

d) possibilidade da ECT registrar mais de um fornecedor para um mesmo material , 
observada a identidade de preços e a indicação dessa alternativa no Edital da Licitação; 

e) possibilidade do fornecedor apresentar cotação para quantidade inferior à da 
necessidade total estimada, observada a indicação dessa alternativa no Edital da Licitação; 

f) não comprometimento da ECT em relação às aquisições estimadas, que são 
projetadas e inseridas no Edital da Licitação exclusivamente para fins de planejamento 
interno e para que o licitante avalie a sua capacidade técniCCK>peracional para o 
fornecimento diante de uma possível necessidade de compra; 

g) comprometimento do fornecedor registrado para com as entregas solicitadas pela 
ECT durante o período de validade do registro , observados os limites quantitativos 
constantes da sua proposta. 

h) efetivação do comprometimento orçamentário caso a caso, no momento da 
solicitação do fornecimento pela ECT e em montante correspondente a cada uma delas; 

* * * * * 

.------- ·-·-
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r- MÓDULO: 7: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CAPÍTULO 2: LICITAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO E DO FORNECIMENTO 

Anexo: 1. Edital Padrão de licitação - Registro de Preços 

1. MODAUDADE E EDITAL DE LICITAÇÃO 

i.i.?~ · 1.1. Registro de Preços será efetuado mediante licitação, promovida exdusivamente na 
'~ modalidade ·concorrência·. 

1.2. Para fins de licitação, deverá ser adotado o Edital-Padrão divulgado pelo 
Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM, sendo vedada 

. . . qualquer alteração no edital sem o prévio consentimento do referido órgão. 
~- ;;~~:f•.-i 
J"!•~ri J . • -

'-: ~. 

1.3. A licitação terá por objeto o Registro de Preços para materiais de consumo, 
estocáveis e nãcrestocáveis. 

2. REQUISITOS 

A Abertura da licitação deverá ser precedida das seguintes ações, a serem 
consubstanciadas no processo da licitação: 

a) definição dos materiais cujos preços serão objeto do registro de preços; 

b) levantamento das necessidades projetadas para o período de 12 meses de validade 
do Registro de Preços, formalizado em memorial emitido pela área de suprimento ou, no 
caso de material não estocável, pelos órgãos-clientes ; 

c) quando das primeiras licitações, sensibilização dos fornecedores habituais da ECT 
para a nova sistemática, com apresentação de fatores relacionados à confiabilidade das 
estimativas de aquisição, importância do sistema para a ECT como indicativo de 
modernidade e aderência a uma filosofia de suprimento adotada com sucesso pela 
iniciativa privada (sistema just in time e similares), etc.; 

d) ampla pesquisa de mercado, observados os seguintes procedimentos, objetivando a 
fixação do preço máximo a ser pago, por item, pela ECT: 

I - abrangência mínima de 03 (três) fornecedores locais; 

11 - inexistindo essa totalidade de fornecedores na localidade, deverá a pesquisa 
estender-se a mercados próximos, devendo, em tais casos, a cotação apresentar o 

. ·· - -
..... ,....,.. ~ ·~-~ ,.... 
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RT- desmembramento das variáveis que venham a distorcer a análise comparativa ,a exemplo 
do custo de transporte ; 

111 - a realização de pesquisa junto a quantitativo inferior de fornecedores ou a nãcr 
captação de cotações na dimensão indicada deverá ser justificada no processo; 

IV - indicação de especificações, quantidades e prazos {período de expectativa do 
fornecimento, prazos de pagamento, prazos de entrega) em condições idênticas às da 
licitação. 

e) levantamento dos valores das últimas aquisições para materiais idênticos, com 
observações em relação a condições porventura distintas das fixadas no edital do 
Registro de Preços, tais como quantidades, prazos de pagamento e prazos de entrega; 

3. PROCESSAMENTO DA UCITAÇÃO 

Ao Registro de Preços aplica-se, para fins de licitação, o processamento previsto no 
Módulo 3 deste Manual, ressalvados os procedimentos peculiares à sistemática e desde 
que previstos no Edital-Padrão. 

4. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

4.1. Os atos de homologação e adjudicação incidirão sobre o preço unitário registrado, e 
não sobre o montante da expectativa de aquisição; 

I 4.2. Competência para homologação/adjudicação: 

a) Diretoria da ECT, nas licitações promovidas pelas DRs AL, AM, CE, ES, GT, MA, MS, 
MT, NO, PA, PB, Pl, RN e SE, qualquer que seja o valor estimado para 12 meses; e nas 
licitações promovidas pelas DRs BA, BSB, MG, PE, PR, RJ, RS, Se e SP quando o valor 
estimado para 12 meses for maior do que o limite fixado pela Lei n.0 8666/93, art. 23, 11, 
·c·, para realização de licitação na modalidade ·concorrência•; 

b) Diretor Regional, nas licitações promovidas pelas DRs BA. BSB, MG, PE, PR, RJ, RS, 
se e SP, quando o valor estimado para 12 meses for igual ou menor do que o limite 
máximo fixado pela Lei n.0 8666/93, art. 23, 11, ·b·, para a realização de licitação na 
modalidade "Tomada de Preços·. 

5. FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

O Registro de Preços será formalizado mediante assinatura da Ata de Registro de 
Preços, cujo modelo integrará a minuta do Edital-Padrão da licitação. 

------- ----
- ~~ VOJ' ~._,,J,J "-' 
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IF r- 6. CONTRATAÇÃO DO FORNECIMENTO 

--

6.1. Os fornecimentos decorrentes do Registro de Preços serão formalizados mediante 
prévia emissão de Autorização de Fornecimento. 

6.2. A emissão da Autorização de Fornecimento observará as condições do Edital da 
Licitação, da Ata de Registro de Preços e da proposta apresentada na licitação, e seguirá 
os procedimentos internos rotineiros. 

* * * * * 

-~"" 
"" ,,.,.,,. ~ -- -- -

CPMI - COR~EIOS 
' -- -

0721 
Fls: 

5 r 6 9 
ooc: 11'\. 

I -

~~' 
ECT/NORMAS v 
Ent2j/Jli/;Ii. __ 



c 

( 

c 

c 

( 

c 

( 

' 

U MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO MÓD: 7 
CAP: 2 

f-------------1 

CORREIO< EMI: 11.11.98 45a ROD VIG: 11.11.98 ANEXO 1 

r 

I 

ANEXO: 1 - MODELO PADRÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO- REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS 
MDdelo Padrão- venão OI- Parec:er/DE.JUR/DJRAD-205198 

CONCORRÊNCIA N.• 

MENOR PREÇO 
7 

LEGISLAÇÃO 

• Lei n 8666193 , Decreto 2743/98 e demais disposições aplicáveis 

ENTIDADE PROMOTORA 

1 
I 

• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Empresa Pública, criada pelo Decreto nQ 509, de 20/03/ 1969, por sua 
DIRETORIA REGIONAL DE (O) (indicar a Diretoria Regional) 

PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

• Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada simplesmente Comissão 

• Portaria de Designação: (indicar número e ano da Portaria) 

• Endereço: (Indicar endereço, cidade, estado, CEP, telefone e fax) 

• Horário de Atendimento: (indicar o horário de atendimento) 

REUNIÃO DA LICITAÇÃO 

• DATA: (indicar a data da reunião) HORÁRIO: (indicar o horário da reunião) 

• LOCAL: (indicar endereço, bairro, cidade e estado) 

• TELEFONE: (indicar o DDD e o telefone) FAX.: (indicar o DDD e o fax ) 

ANEXOS DESTE EDITAL 

,, I. Relação dos Materiais -Objeto do Registro de Preços 

:1 2. Local de Entrega dos Materiais 
:i,: 

~ 
3. Critério de Avaliação da Capacidade Econômico- Financeira para Fins de Habilitação 

4. Ata de Registro de Preços 
~ 

5. Modelo de Autorização de Fornecimento 

' ., 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1 . A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição dos materiais especificados no anexo l ; 

I. 1.1 O consumo médio mensal estimado dos materiais a serem objeto de registro de preços, que consta do Anexo I, apresenta-se como 
mero referencial, visando permitir ao licitante avaliar a compatibilidade entre a sua capacidade téqaio;.o.operacianapara....9_

1

_ 

fornecimento e tuna possível necessidade de compra da ECT; o :;: ~~· ~~v~ 

CPMI • CORREIC S 

.2. CONDIÇÕES GERAIS U- 176JH 
~/.; 

2. I . A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente Ediu e dos seus Anexos; 
Fls: - ---- -l---~ 
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I I 

- 2.2. Não poderão participar da presente licitação empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

8) 

b) 

c) 

2.3 

2.4 

a) 

b) 

c) 

2.5. 

2 6. 

com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou que tenham sido declaradas impedidas de se cadastrar, licitar ou contratar com 8 

ECT, enquanto durar o impedimento; 

declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação. 
Estejam constituídas sob a fonna de consórcio; 

O representante de uma empresa participante não poderá representar outra empresa participante; 

É facultada à Comissão ou a qualquer autoridade superior: 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruç.ão do processo, em qualquer fase da licitação, sendo 
vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente , desde 
que sejam irrelevantes, não firnm o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 
convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao julgamento de suas propostas; 

A ECT poderà revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado; 

As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem necessárias à elaboração das 
propostas, deverão ser apresentadas por escrito, à Comissão ·om antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data de abertura 
da Reunião, no horário e endereço constantes do preâmbulo deste Edital. 

2.6.1. Os pedidos de informação de que trata o subitem anterior não constituirão motivos para que se altere a data e o horário da licitação; 

2.6.2. As questões formuladas bem como as respostas fornecidas pela Comissão poderão ser divulgadas a todos os que retirarem o edital, 
resguardado o sigilo quanto à identificação da empresa consulente; 

2.7. As alterações que venham a ocorrer no Edital serão divulgadas pela mesma forma em que se deu a di"ulgação do te11:to original, 
reabrindo-se o prazo estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não afetar a fonnulação das propostas; 

2.8. 

2.9. 

As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pela Comissão 
ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto da licitação e observada a Lei n .0 8666193; 

Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora., farão parte integrante da Ata de Registro de Preços a ser assinada. como 
se nela estivessem transcritos. 

3. CADASTRO DE FORNECEDORES 

3.1. 

3.2. 

A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos participantes da licitação, é recomendável, 
objetivando agilizar os procedimentos de análise da documentação na fase de habilitação. 

A inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, ou a renovação de Certificado de Registro Cadastral 
vencido, deverà ser providenciada junto à Gerência de Administração - GERAD da Diretoria RegiOOBI da ECT onde esteja 
localizado o estabelecimento- sede da empresa interessada, até 03 (três) dias úteis antes da data da realização desta licitação; 

3.3. Os documentos necessàrios ao cadastramento ou ã sua renovação são os seguintes: 

3.3. 1 Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) regi stro comercial, no caso de firma indi\~dual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercia l, ou no caso de 
sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleiç;io de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, a'X>mpanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização de funcionamento no país, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

75250505-0 
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balanço patrimonial e demonstrações contàbeis do último exercício wcial , já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, o 
que serà admitido somente no caso de empresas que não tenham encerrado o seu primeiro exercício social. 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.3.3 Documentos Relativos à Regularidade Fiscal 

a) prova de inscrição no cadastro geral de contribuintes; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal., se houver, relativa ao domicilio ou à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c) prova de regularidade para com os seguintes órgãos: 

I. Fazenda Federal- Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União; 

II. Fazenda Estadual; 

m. Fazenda Municipal; 

TV INSS - Certidão NegatiVB de Débito/INSS 

V. FGTS -Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS 

3.3.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica 

No mínimo, I (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, que 
( comprove a aptidão da licitante para fornecimento pertinente e compativel em características com o objeto desta licitação; 

c 

c 

( 

( 

c 

c 

E 

E 

I 

3.3.5. Declaração do interessado comprometendo-se a informar à ECT, sob as penalidades da Lei, a superveniência de fato impeditivo a 
sua habilitação cadastral. 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação da concorrente para participar da presente licitação consiste na apresentação dos seguintes documentos: 

4.l.l. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e de Prestadores de Setviços da ECT: 

a) 

b) 

c) 

Certificado de Registro Cadastral emitido pela ECT, dentro do seu periodo de vigência e com indicativo de fornecimento em 
categoria e grupo compatível com o objeto desta licitação; 
documentos relacionados nos subitens 3.3.2 ub", 3.3.3. "c" e 3.3.4. 

comprovação de capital social integralizado igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item para o qual 
apresentará proposta, conforme indicado no Anexo 2; 

I. caso o capital social indicado no Certificado de Registro Cadastral não atinja o valor exigido, serà considerada a sua 
atualização, até a data da reunil!o de licitação, pela variação pro rata tempore do IGPM-FVG; não sendo alcançado o valor 
exigido, deverà o licitante apresentar, juntamente com o CRC, documento comprobatório de integralização de capital social que 
satisfaça o montante solicitado, devidamente registrado no órgão de arquivamento do contrato social; 

d) relação dos itens para os quais apresentará proposta, objetivl!Ildo a anAlise da comprovação do capital social; 

e) declaração comprometendo-se a informar à ECT, sob as penalidades da Lei, a superveniência de fato impeditivo à sua hai;>iljtação. · 

4.1.1.1. REVOGADO 
ID,..~ ,.,. "'"'~ ·- -

4.1.1.2. REVOGADO CPMI • CORREIO~ 

4.1 .2. Paia ewpresas não inscritas no Cadastro de Fornecedores da ECT, deverão ser apresentados os dooumentos d ~critós flóS rubit1J ? 2 4 
F.ls:_"7"_,~~4-3 I b 'íf r\ 
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t-- 3.3.1 a 3.3 .5 e 4.1.1. letras "c" e " d" ; 

RT 

I 4. 1.3. A apuração da capacidade econômico- financeira satisfatória seguini o critério indicado no Anexo 3; 

4.2 . Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado ao fechamento pelo representante da empresa, 
com a seguinte identificação externa : 

CONCORRÊNCIA N.• ..... ../ 
DOCUMENTOS DE HABll..ITAÇÃO- ENVELOPE N .• 01 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa licitante) 

4.2.1 Os documentos exigidos para habilitação que devem integrar o envelope n.O OI, poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda em cópia simples, neste caso mediante a paralela apresentação dos 
originais, para conferência e autenticação pela Comissão; as cópias deverão estar perfeitamente legíveis e, preferencialmente, 
autenticadas em cartório, objetivando a agilização dos procedimentos de análise. 

5. PROPOSTAS ECONÔMICAS 

M 

75250505-0 

5.1. Os licitantes deverão apresentar proposta econômica para o fornecimento dos materiais licitados, conforme Anexo I deste Edital, não 
sendo obrigatória a cotação de preços para todos os itens, caso esta licitação envolva o fornecimento de itens diversos . 

5.2. As propostas econômicas deverão ser apresentadas: 

a) em papel timbrado; 

b) impressa, em língua portuguesa; 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 

d) datada; 

e) rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procwador do concorrente, juridicamente habilitado, com 
aposição do seu nome e cargo da empresa; 

f) em envelope fechado e rubricado no fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

CONCORRÊNCIA W .. . ./ 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.• 02 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa) 

5.3 . Deverão ficar perfeitamente definidos: 

a) a cotação do valor tmitário, em Real, em algarismos e por extenso, para cada item da licitação para o qual o licitante apresentará 
cotação; 

b) os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, quando não incorporados ao preço 

oferecido; 

c) a Unidade da Federação em que seni emitida a Nota Fisc..al; 

d) o prazo de validade da proposta, que deveni ser de, no núnimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da reunião de licitação, 
devendo a ata de registro de preços ser assinada nesse periodo; 

e) a declaração de que o preço cotado é fixo e irreajustável dl\rante o prazo de validade da proposta e durante o prazo de va lidade da 
Ata de Registro de Preços (12 meses a contar da assinatura); 

f) a declaração de que concorda com o prazo de pagamento de 15 (quinze) dias conidos, a contar da 

g) o prazo de fornecimento, que é de 15 (quinze) dias corridos, a contar da retirada da AF; 

5.4.A proposta deverá considt.Tar a entrega do material nos locais indicados no Anexo 2; 

~-.,, <~e cada fornecimento; 

~r'\~ .. o r\'ll ... fU'l.l:. . #" .. --CPMI -CORREIOS 

5. 5. Havendo divergência entre a cotação por e:-..1enso, e a e>.-pressa em algarismos, prev-aleceni a indicada por ~>.1enso. 0725 
Fls: 1\ 
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5.6. o Serão solic!mdas amostras para os itens--------

O Não smlo solicimdas amostras 

5.6.1. A(s) amostra(s) será(ão) exigida(s) da(s) licitante(s) que cotar( em) o menor preço; 

5.6. 2. A(s) amostra(s) deveni(ão) ser apresenmdas no prazo máximo de __ (~.,----,-------') dias corridos, a conUlr de comwlicação da 
Comissão, conforme especificações técnicas indicadas no Anexo I deste Ediml; 

5.6.3. A não apresentação da(s) amostra(s) ou a apresenUlção fora do prazo importará na imediaUI desclassificação da firma proponente; 

5.6.4. O invólucro da amostra deveni ser fechado com a seguinte identificação: 

a) razão social da 1ici tante; 
b) identificação da licimção (concorrência no ___ ! __ - CPU_ ); 
c) aposição da expressão "AMOSlRA" 

5.6.5. Não caberá à ECT pagamento de nenhum tipo de indenização ao fabricante/fornecedor, decorrente da apresenUlção da amostra, 
inclusive nos casos em que a(s) mesma(s) não apresentar(em) conformidade com os requisitos estabelecidos na especificação 
correspondente. 

6. REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

75250505-0 

6.1. A Reunião de LiciUlção, pera recebimento e abertura dos envelopes documentos de habiliU!ção e propostas será realizada no local, da UI 
e horário indicados no preâmbulo deste EdiUII, sendo recomendável a presença dos pa.rticipantes 15 (quinze) minutos antes do horário 
previsto para a sua abertura. 

6 .2. A Reunião de Licitação será desenvolvida conforme segue, com registro em aUI de todos os fatos relevantes pertinentes à licimção: 

a) abertura da rewlião: 

b) identificação e credenciamento de I (um) representante por empresa participante; 

L o credenciamento dos representantes das empresas participantes será feito por meio de procW11ção, carta de apresentação ou contrato 
social(para o caso de sócios), que deverão ser apresenUldos pelo portador com a cédula de identidade ou documento equivalente,!!!! 
teparadq dos envelopes documentos de habilitação e propostas; 

II. o documento de credenciamento passarà a compor o processo; 

c) recolhimento de erm:lopes "documentos de habilitação" e "proposUI econômica" 

d) abertura dos envelopes documentos de habilitação; 

e) vistas e rubricas dos documentos de habilitação pela Comissão e pelos representantes das empresas participantes, em todos 
os documentos; 

f) coleta e rubrica nos lacres dos envelopes "proposta econômica" pelos membros da comissão e por todos os participantes credenciados, 
caso seja aberto prazo pera recurso; 

g) análise dos documentos de habilitação pela Comissão; 

h) divulgação do resulmdo da habilimção, com indicação das empresas habilimdas e das empresas inabilimdas; 

i) devolução dos envelopes propostas econômicas às empresas inabilitadas que não interpuserem recun;o e que tenham se manifesmdo 
por escrito, à Comissão, abdicando de seu direito ou, se fizerem, após sua denegação; 

j) verificação dos lacres dos envelopes "proposta econômica" das empresas habilimdas pela comissão e pelos liqm:nte9 8R!~8Aciad · , ·"'~ ... ,.. ..., ,.... ..... ... ,,... ·- -k) abertura de envelopes propostas econômicas das firmas habilimda CPMI . CORREI( 5 

I) visU!s e rubrica das proposUls econômicas pela Comissão e pelos representantes das empresas participantes, m todos os documentos; 

0726 
Fls: -----,---1--
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6.3. 

I 

m) leitura , em voz alta, dos preços cotados; 

n) fechamento e assinatura, pela Comissao e pelos representantes dos participantes, da ata de reunião. 

No caso da reunião de licitação, por algwn motivo, vir a ser suspensa antes de cwnpridas todas as suas fases , os envelopes, devidamente 
rubricados DO fechamento , ficarão sob a guarda da Comissão e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na 
reunião marcada para o prosseguimento dos trabalhos . 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS . 

7.1. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que, observadas as 
disposições do item 5 deste edita l, oferecer o menor preço por item, considerados os custos acessórios e encargos tributários incidcr!tes 
sobre o preço, inclusive o diferencia l de ICMS praticado entre os Estados da Federação, cujo recolhimento cabe ã ECT; 

7.2. Não sení aceita proposta com preço simbólico ou de valor igual a zero, ou que apresente preço excessivo, nem proposta baseada na 
oferta dos demais licitantes ou que ofereça vantagem não prevista neste Edital; 

7. 3. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a entrega de outras, 
escoimadas das causas que as desclassificaram, marcando dia, hora e local para tal apresentação; 

7.4. Em caso de e.·, pa te. a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ,. · 1blico, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, '.·o.:lado qualquer outro processo; 

7.5. A divulgação do resultado do julgamento sení feita pela Comissão, em publicação DO Diário Oficial da União. 

8. REGISTRO DE PREÇOS 

8. I . Após o julgamento da proposta e a homologação do resultado pela autoridade competente, a ECT, a seu exclusivo critério, visando o 
fornecimento de materiais, na forma estabelecida neste Edital, efetuará o registro dos preços ofertados, na forma do Anexo 4; 

8.2. 

O A ECT irá adjudicar apenas um fornecedor para cada item licitado. 

O Ao preço do primeiro colocado a ECT registrarã quantos fornecedores forem necessários para que, em função da proposa de 
fornecimento de cada um, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou l01e, conforme os motivos justificados no 
processo que gerou a presente licitação. 

8.3. Os preços permanecerão registrados pelo prazo improrrogável de Ol(um) ano a contar da data de assinatura da Ata de Registro de 
Preços; 

8.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revis to em decorrência de eventual redução da~les praticados no mercado. Para isso, 
os fornecedores serão convocados para negociar o novo valor. 

8.5. Trimestralmente, a ECT efetuará a publicação dos preços registrados, no Diário Oficial da União. 

8.6. A existência de Registro de Preços não obriga a ECT a efetuar as contratações que deles po<:lerlo advir, ficando-lhe, ainda, facultada a 
utilização de outros meios de aquisição, respeitada a legislação pertinente às licitações. 

8. 7. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades da ECT; 

8.8. Dentro do prazo de \igência do Registro de Preços, os licitantes que tiverem seus preços registrados ficarão obrigados ao fornecimento 
·!os materiais, desde que obedecidas as condições deste Edital e da respectiva Ata de Preços; 

8.9. A ECT promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compativeis com os 
praticados DO mercado, condição indispensável para a solicitação do fomecÍJ .Jento e/ou publicação periódica na Diário Oficial da União. 

_,.,.,.. • ''" ~",,,.,r. f"' ,.. 

8. 10 . A aquisição do materia l será precedida de emissão, pela ECT, de Autorização de Fornecimento: CP~i. cÓRREIOS ~ 
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~ 8.1 1. O licitante que tiver seu preço registrado se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação exigidas nesta licitação. 

8. 11.1. Como condição parn o fornecimento de materiais, os licitantes que tiverem seus preços registrados se comprometem a apresentar, 
devidamente atualizados, os comprovantes relacionados na allnea "c" do subitem 3.3.3. deste Edital. 

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9. I. A Ata de Registro de Preços serà firmada entre a ECT e: 

O a empresa que apresentar a proposta classificada em I 0 lugar para cada wn dos itens licitados, sendo formalizada uma Ata para cada 
empresa vencedora; 

0 a empresa que tiver sua proposta classificada em I o lugar e para as demais proponentes que concordarem com o fornecimento ao preço 
da primeira colocada, até que seja atingido o quantitativo total estimado para o item. Quando o primeiro registrado atingir o seu limite 
de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, a ECT adquirirá do segundo e assim por diante. 

9.2. As Atas de Registro de Preços terão validade pelo prazo improrrogável de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura; 

9.3 . Os vencedores terão o prazo de OS( cinco) dias úteis, contados a partir da convocação para assinar a Ata de Registro de Preços; 

9.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizarà o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a à penalidade prevista para tal motivo reservando-se a ECT o direito de, 
independente qualquer aviso ou notificação realizar nova licitação ou convocar os concorrentes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação(por item), prevalecendo, neste caso, as mesmas condições da proposta da primeira classificada (por item), inclusive quanto 
ao preço; 

9.5. Os concorrentes remanescentes convocados na foliilll do subitem anterior, que não concordarem em assinar a Ata de Registro de Preços, 
não estarão sujeitos a penalidades por esse motivo; 

10. AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

M 10.1. O fornecimento dos materiais será solicitado pela ECT mediante a emissão de Autorização de Fornecimento- AF correspondente, 

conforme modelo contido no Anexo 5 deste Edital; 

10.2. O fornecedor registrado deverà retirar a AF até 02(dois) dias úteis após a notificação; não o fazendo, estará sujeito às penalidades 
previstas para esse motivo;. 

11. ENTREGA DE MATERIAIS 

11.1. O material será entregue na quantidade e local citados na Autorização de Fornecimento, sendo que n prazo de entrega será de 
15(quinze) dias contados a partir da data de retirada da Autorização de Fornecimento; 

M 11.2. Por ocasião do recebimento a ECT reserva-se o direito de proceder, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à inspeção. de qualidade dos 

materiais e rejeitá-los, integralmente, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto 
licitado, obrigando-se o fornecedor registrado a providenciar a substituição dos materiais no prazo de 5 (cinco) dias. 

11.3. O aceite de materiais, pela ECT não exclui a responsabilidade civil do fornecedor registrado, por vícios de quantidade ou qualidade 
dos materiais ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente; 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12. 1. O pagamento serà realizado no prazo de 15(qu.inze) dias da data da entrega do material. 

r-------------- - -
12. 1.1 caso o material seja recusado ou a correspondente Nota Fiscal apresente incorreção, o prazo de fe.~ · ,.,..; .. .t. -- -

data da regularização do fornecimento ou do docwnento fiscal, conforme o caso; CPMI . CORREIOS 

12.1.2. caso não haja expediente na CONTRATANTE no dia do vencimento da Nota Fiscal, fica o pagru enio prorrogado para o I o dia 'úti 
subsequente 

J=ls: Ü 7 2 8 
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O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, em conta e agência bancária a ser especificada pela contratada 
na Nota Fiscal. Caso a contratada não seja titular de conta -=rrente ou não tenha interesse de abri-la no Banco do Brasil, arcará com 
o ônus da transferência. 

12.3. A ECT não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições financeiras. 

12.4. No caso de atraso no pagamento, o crédito será atualizado financeiramente entre a data prevista e o efetivo pagamento, com base na 
variação pro rata tempore do IGP-M (FGV) 

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

13.1. Dos atos e decisões relacionados com a licitação cabe recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação 

d) rescisão do contrato, representado pela Ata de Registro de Preços e pela Autorização de Fornecimento, pelo não cumprimento de 
cláusulas contratuais; 

e) aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a ECT. 

13 .1. I. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.2. A intimação dos atos referidos no subitem 13.1. alíneas "a", "b", "c" e "d", serão feitas mediante publicação nas imprensa oficial. 
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que for adotada a decisão, 
quando pode.-á ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata; 

13.3. Os recursos previstos nas allneas "a" e ~o" do subitem 13.1. terão efeito suspensivo, até que haja decisão da autoridade 
competente. 

13.4. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4. L O Presidente da Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá­
lo, devidamente informado, à autoridade imediatamente superior da ECT para que, também nesse mesmo prazo, emita sua 
decisão. 

13.5. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Licitação, perante a ECT, aquele que não se manifestar até 02 (dois) 
dias úteis antes da data de abertura dos enYelopes de habilitação, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram. 

13.5.1 A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, recebendo 
tratamento como mera informação. 

14.PENALIDADES 

14.1. As seguintes sanções poderão ser aplicadas aos concorrentes e à empresa que tiver o seu preço registrado, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à ECT: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão do direito de licitar e de contratar com a ECT por período não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade __ , . _ . 

RQS N
e ~~lnAA r" 1" ... 
V~I LVVw '-' 

CPMI - CORREIOS 14.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o de\~do processo administrativo; 

14.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05( cinco) di 

75250505-0 
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f- 14.4 . Das penalidades de que tratam as alíneas "a" a "c'' do subitem 14. L cabe recurso, na fonna do item especifico constante deste 
Edital; da penalidade de que trata a letra "d" do mesmo subi tem cabe pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, 
no prazo de 10 (dez) dias útei s a contar da intimação do ato., 

14.5. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de 

Preços, desde que sua gravidade, a critério da ECT, mediante Jusl!ticativa, não recomende a aplicação de outra penalidade; 

14 .6. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções : 

a) recusa injustificada da contratada em retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido: 20) o/o (vinte por cento) do va lor 
daAF; 

b) atraso na entrega do material, em relação ao prazo estipulado: I% (um por cento) do valor da entrega em atraso, por dia de atraso; 

c) não entrega do material, caracterizada a falta se a entrega não se efetivar dentro de 15 (quinze) dias a contar do término do prazo 
estipulado, não sendo consideradas, a titulo de entrega, o fornecimento de material rejeitado: 20% (vinte por cento) do valor da 
entrega em atraso; 

d) atraso do fornecedor na retirada do material rejeitado: I o/o (um por cento) do valor do material retirado com atraso, por dia de atraso; 

e) recusa do fornecedor em retirar o material rejeitado, caracterizada a falta se a retirada não for efetuada no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data da comunicação da rejeição: 20%(vinte por cento) do valor do material rejeitado; 

f) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas letras anteriores: I% (um por cento) do valor do 
fornecimento para cada evento; 

14.6. L A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá cará ter compensatório e a sua 
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos; 

14 .6.2 . As multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pela ECT, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 
05(cinco) dias a contar da intimação, podendo a ECT descontá -las, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente; 

14.7. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT poderá ser aplicada, a critério da ECT, ao licitante ou ao 
contratado, nos seguintes casos : 

a) apresentação de documentos fàlsos ou falsificados; 

b) retirada da proposta, após a fase de habilitação, sem a comprovação de fato superveniente impeditivo aceito pela Comissão; 

c) 

d) 

e) 

l) 

g) 

14.8. 

recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou em retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido; 

reincidência no descumprimento das obrigações assumidas, acarretando prejuízos à ECT, especialmente no que tange às 
características do material, à qualidade, às quantidade e ao cumprimento dos prazos de fornecimento; 

prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a ECT; 

A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será proposta ao Ministro de 
Estado das Comunicações quando constatada a prática de ação dolosa, a e;~dência de atuação com interesses escusos ou a 

reiocidência de faltas que acarretem prejuízos à ECT. 

15. FORO 

15.1. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal de ------- ------ para dirimir 
eventuais pendências oriwxlas da presente licitação 

(INDICAR LOCAL E DATA) 
(INDICAR NOME DO PRESIDENTE E DOS MEMBROS DA COMISSÃO) 

---------~ . . -
~ ,......... .... ..... 

' ""'...., v w • ---- "" 
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RELAÇÃO DOS MATERIAIS- OBJETO DO REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO 1 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA N. 0 I 

OBJETO DO REGISTRO DE PRECOS 

CAPITAL SOCIAL 
LOTE CÓDIGO N.•DA DESCRIÇÃO u"NID.DE PREÇO MÁXIMO CONSUMO QUANTIDADE A INTEGRALl7ADO 

DO ESPOCIFICAÇÁO FORNEC! ASERPAGO Mti>IO SER COTADA EXIGIDO PARA 
MATERIAL TÉCNlCA DA ECT MENTO PELAECf MENSAL HABILITAÇÃO 

ESTIMADO (por lote) 

( 

( 

c 

I 
l 

c 
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LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

ANEXO 2 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA N° I 

LOCAIS DE ENTREGA 

LOCAL: (indicar o endereço, bairro, cidade, e estado do órgão de destino material) 

HORÁRIO DO RECEBIMENTO: (indicar o horário de funcionamento do órgão de 
destino do material) 

_____.. __ ...__ ___ --
~ 
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t- CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÕMICO FINANCEIRA PARA FINS 
DE HABILITAÇÃO 

75250505-0 

ANEXO 3 DO EDITAL DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N.0 I 

CRITÉRIO DE A V ALIAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÕMICO FINANCEIRA 
PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

Para a apuração da qualificação econômico-financeira do interessado, o órgão responsável 
pelo cadastro analisará os documentos exigido e efetuará o cálculo dos indicadores a seguir: 

a) Patrimônio Líquido- PL 

Definido como sendo a diferença entre o ativo e o passivo da empresa, em um determinado 
instante, representa o somatório dos bens e direitos que restariam à empresa, uma vez 
liquidados todos os compromissos contraídos com terceiros. 

PL =A- P 
' 

onde: 

A = ATIVO = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO + 
ATIVO PERMANENTE; 

P = PASSIVO = PASSIVO CIRCULANTE + PASSÍVEL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

b) Rentabilidade do Patrimônio Líquido - RPL 
Indica a taxa de rendimento do capital próprio. 

RPL= 

c) Índice de Liquidez Geral- ILG 

LUCRO LÍQUIDO 
PATRIMÕNIO LÍQUIDO 

Indica a capacidade financeira de a empresa liquidar suas obrigações de curto e longo 
prazo. 

... .. 

'""' 
ILG =ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO REALIZÁVEL A LONGb~~o!:R~~;os' 

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSÍVE EXIGÍVEL A LONCfO PRAZO · 

I ECT/NORMAS 11111 
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- d) Índice de Liquidez Seca- ILS 

Traduz a capacidade de solvência dos compromissos assumidos pela empresa, com recursos 
financeiros (valores em caixa e bancos), disponíveis imediatamente, acrescidos do montante 
dos créditos com terceiros (duplicatas ou contas a receber). 

sendo: 

ILS =ATIVO CIRCULANTE- ESTOQUE 
PASSIVO CIRCULANTE 

ESTOQUE= ESTOQUES DE MATÉRIAS- PRIMAS+ ESTOQUES DE PRODUTOS 
ACABADOS+ ESTOQUES DE MATERIAIS DIVERSOS 

e) Índice de Liquidez Corrente- ILC 
Indica a capacidade de a empresa saldar seus compromissos de curto prazo (menos de 365 
dias) 

ILC =ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

f) Grau de Endividamento - GE - ou índice de utilização de capital de terceiros 
Representa garantia de credores, pois indica a segurança que eles podem ter de que o seu 
capital não será afetado por possíveis prejuízos da empresa, já que estes são absorvidos 
primeiramente pelo capital dos proprietários. 

GE =PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
PATRIMÕNIO LÍQUIDO 

COM OS INDICADORES ACIMA, SERÁ PROCESSADO O SEGUINTE 
CÁLCULO: 

FI=O,OS(RPL) + 1,65(ILG) + 3,55(ILS)- 1,06(ILC)- 0,33(GE) 

Onde FI= Fator de Insolvência 

A ANÁLISE DAR-SE-Á DA SEGUINTE FORMA: "-\.J..;> " I.JJ/,VV'-J- v 

a) se FI < -3, a empresa será considerada insolvente; CPMI -CORREIOS 

b) se FI> -3, a firma será considerada solvente; . 
• Serã~ consideradas com qualificação econômico-financei ra sa {sfat<:W~~ j nnas 

classificadas como solventes . Fls: V -• 

' 

75250505-0 \~\ l ECT /NORMAS l 
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• A emissão do Certificado de Registro Cadastral ou a habilitação da empresa no 
certame licitatório depende, ainda, do cumprimento dos demais requisitos exigidos 
para fins de cadastramento e habilitação. 

• Em se tratando de empresas tributadas pelo lucro presumido, microempresas e 
empresas com menos de l(um) ano de existência, a avaliação deter-se-á à análise 
do Demonstrativo da Receita/Despesa e do faturamento mês a mês do último 
exercício. 

• O critério de avaliação da capacidade econômico-financeira aqui discorrido consta 
de norma interna da ECT 

-"''"' O. o<> A'> 1"/"V\C: " --:-· . 
~~·-~~~ ....., 

CPMI -CORREIOS 
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MÓDULO 8 :CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

CAPÍTULO 1 : APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

Este módulo tem a finalidade de estabelecer os critérios e procedimentos necessários à 
implantação e à utilização do Cartão de Compras Correios. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Materiais - DECAM 
elaborar e atualizar os capítulos deste Módulo. 

3. APROVAÇÃO DESTE MÓDULO 

A aprovação deste Módulo caberá: 

a) Capítulo 1 - DECAM 

b) Capítulo 2- DECAM 

c) Capítulo 3 - DIRAD 

d) Capítulo 4 - DECAM 

4. GENERALIDADES 

4.1. A implantação do cartão de compras tem como objetivos: 

a) reduzir o custo agregado às despesas com pequenas compras, por meio da 
eliminação de fluxos com a conseqüente redução dos prazos e agilização dos processos, 
observadas as adaptações necessárias ao ambiente ECT; 

b) descentralizar pequenas compras ao nível que se julgar oportuno P-"~~~UKJ~u-t=.,._,_ ...... 

Direção da ECT; 

75250505-0 
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c) atingir a excelência no atendimento ao diente interno, em função do nível de 
simplicidade e segurança proporcionado pela sistemática, envolvendo a eliminação de 
burocracias e a conseqüente rapidez no atendimento; 

d) implementar o controle, a transparência e o gerenciamento das compras e despesas 
realizadas diante das informações geradas pelos relatórios fornecidos pelas 
administradoras; 

e} estabelecer, na ECT, as condições materiais e organizacionais necessanas à 
operacionalização de política de descentralização das compras de pequeno valor sem 
prejuízo aos controles necessários e sem os custos significativos que normalmente 
acompanham medidas dessa envergadura; 

f) otimizar o aproveitamento dos recursos humanos com a canalização de equipes 
especializadas para atividades que exigem, efetivamente, o emprego de conhecimentos 
técnicos; 

g) padronizar o sistema de pagamento das pequenas compras. 

4.2. A implantação do cartao de compras reveste-se das seguintes caracteristicas: 

a) implantação, administração e operação terceirizadas; 

b) informatização de parte do processo de pequenas compras, sem ônus; 

c) controles eficazes e seguros apartados por relatórios gerenciais emitidos pelas 
administradoras do sistema; 

d) ampliação do portafolio de fornecedores da ECT, no segmento de pequenas 
compras de materiais de consumo, proporcionada pela utilização do portafolio de 
estabelecimentos filiados às administradoras do sistema; 

e) maior interação entre as diversas áreas da ECT no processo de compras; 

f) eliminação de múltiplos processos e comandos administrativos, financeiros e 
contábeis, com redução da margem de erro nesses procedimentos; 

g) aprimoramento do fluxo de caixa mediante a concentração dos pagamentos das 
pequenas compras em data específica. 

5. CONCEITOS E DEFINIÇOES 

5.1. Usuário - empregado responsável pela utilização do Cartão de Compras,,:.C~o~rr~e::.!io:::::s~~=-~ 11 __ 

1 
a realização das pequenas compras de pronto pagamento consideradas ne~~~RrllieiM~-e~ 
sua Chefia, a nível mínimo de Gerente/REOP, nas DRs, e de Chefe de 
AC; 

75250505-0 
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5.2. Ca~o de Compras - cartão destinado -a descentralizar as pequenas compras de 
pronto pagamento que envolvam material de consumo não-estocável, mediante a 
realização dessas aquisições pelas diversas áreas, junto ao mercado fornecedor filiado às 
administradoras do sistema no âmbito da ECT; 

5.3. Administradora - empresa contratada pela ECT, para a administração e o 
fornecimento do cartão de compras; 

5.4. Limite -Valor máximo admitido para aquisições com o Cartão de Compras; 

5.5. Fatura Individualizada por Usuário - fatura mensal gerada pela Administradora do 
Cartão de Compras, para fins de pagamento pela ECT, em que são consolidadas as 
compras realizadas por cada usuário em determinado período, com indicação do nome do 
usuário, código do centro de custo, estabelecimento comercial de realização da compra e 
valor da despesa , dentre outros dados; 

5.6. Mês e Ano de Competência da Fatura Individualizada por Usuário- mês e ano a 
que se refere a Fatura Individualizada por Usuário, independentemente do mês de 
realização da compra; 

5.7. Comprovante com Validade Fiscal- nota fiscal ou cupom fiscal com indicação da 
razão social, CNPJ e inscrição estaduaUmunicípal do estabelecimento comercial emitente, 
bem como da razão social e CNPJ da ECT; 

5.8. Despesas com Refeição - Enquadram-se nestas despesas aquelas que envolvem a 
aquisição de gêneros alimentícios in natura ou industrializados, bem como o consumo de 
refeições em restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que comercializam 
gêneros preparados ou modificados; 

5.9. Pequenas Compras de Pronto Pagamento - compras de material não-estocável, 
enquadráveis na definição legal constante do art. 60, parágrafo único, da Lei n. 0 8666/93; 

5.10. Código do Centro de Custo- Código STO- Sistema de Tabelas de Órgãos da 
Diretoria/AC, Departamento/AC, Gerêncía/DR ou órgãos de mesmo nível nessas unidades, 
adotado para fins de lançamento das operações com o cartão de compras. 

***** 
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c 

( 

( 

( 

c 
( 

c 

( 

( 

c 

l 

c 
( 
( 

c 

( 

• ~M_A_N_U_A_L_D_E __ L_I C_I_T_A_Ç_A_-_o_E_c_o_N_T_R_A_T_A_Ç_Ã_o~MÓ~;: ~ 
EMI: 09.02.2000 VIG: 09.02.2000 1 

MÓDULO 8: CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

CAPÍTULO 2 : CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

ANEXO : 1 - TERMO DE RECEBIMENTO E COMPROMISSO DE USO PRECÁRIO DO 
CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS (Modelo) 

1. UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE COMPRAS 

1.1. Aplicabilidade 

O Cartão de Compras destina-se às compras até então realizadas por Dispensa de 
Licitação em função do valor (art. 24, 11, da Lei n° 8666/03) ou por Adiantamento de 
Numerário, desde que situadas nos limites fixados neste Módulo, abrangendo, 
exclusivamente: 

a) compras de materiais de consumo não estocáveis, a exemplo: 

I . material de escritório (suprimento); 

11 . material de informática (suprimento); 

111 . material elétrico; 

IV . ferragens; 

V . material de pintura (para interiores e exteriores); 

VI . material hidráulico; 

VIl . livros e publicações; 

VIII . outras aquisições enquadráveis na definição legal de pequenas compras de 
pronto pagamento; 

b) material estocável, quando por eventualidade e devidamente atestado pela área de 
contratação, não houver disponibilidade em estoque e o usuário tiver urgência na sua 
utilização. 

1.2. Vedações 

1.2.1. É vedada a utilização do Cartão de Compras, em qualquer hipótese, 
ou pagamento de: 

75250505-D 
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a) Serviços; 

b) Bens Permanentes, ou seja, aqueles bens que estão sujeitos ao controle 
patrimonial; 

c) Despesas de viagens; 

d) Despesas de Refeição, não se incluindo nesta definição, a aquisição de produtos 
destinados a encontros gerenciais, seminários, workshops, desde que tais eventos sejam 
dirigidos aos empregados e realizados nas instalações da ECT, e que os produtos 
adquiridos revistam-se de características que indiquem a sua condição de refeição do tipo 
"lanche", a exemplo de biscoitos e frutas; 

e) Gastos Pessoais; 

f) Outras despesas não relacionadas a pequenas compras de pronto pagamento. 

1.3. Toda e qualquer aquisição, por meio do Cartão de Compras, deve estar amparada pelo 
correspondente Comprovante com Validade Fiscal. 

2. LIMITES 

2.1. O limite para a realização de compras com o Cartão de Compras Correios é de até R$ 
500,00 (quinhentos reais) por compra, observado o teto de R$ 4 .000,00 (quatro mil reais) 
por mês, por cartão, considerado o somatório das compras realizadas; 

2.1.1. Os limites poderão ser reduzidos, mediante solicitação ao Departamento de 
Contratação e Administração de Materiais (DECAM), provocada pela chefia do Órgão, a 
nível mínimo de Chefe de Departamento, na Administração Central, e pelo Diretor Regional, 
nas Diretorias Regionais; 

2.1.2. A majoração dos limites caberá ao Diretor de Administração - DIRAD, sendo 
analisada caso a caso, limitada ao valor previsto no Art.60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 
(pequenas compras de pronto pagamento), por operação; 

2.2. O limite disponibilizado no cartão de compras não significa a possibilidade dos usuários 
realizarem despesas nesses limites, que dependem da prévia disponibilidade orçamentária 
nas contas e atividades que aportam essas despesas; 

2.3. Não é admitido o fracionamento de mesma despesa em mais de uma operação; 

2.4. As compras deverão ser realizadas para pagamento em parcela única, não sendo 
admitida a compra para pagamento em mais de 1 (uma) vez, qualquer que seja a hipótese. 
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3. USUÁRIOS 

3.1. Designaçao dos Usuários 

A designação ou substituição dos usuários dos cartões será de competência do Chefe 
do Órgão, a nível mínimo de Departamento, na AC, e do Diretor Regional, nas DR's. 

3.2. Responsabilidade dos Usuários 

3.2.1. O usuário do Cartão de Compras assinará, no ato do recebimento do cartão, o 
"Termo de Responsabilidade e Compromisso de Uso Precário de Cartão de Comprasn 
conforme Anexo 1 ; 

3.2.2. A utilização do Cartão de Compras não gera nenhum direito para o usuário, ciente 
este de que a autorização tem caráter precário, podendo ser cancelada a qualquer 
momento, a critério exdusivo do órgão responsável, independentemente de prévia 
comunicação. 

4. DETERMINAÇÃO DA NECESSIDADE DA COMPRA 

A necessidade da compra a ser realizada com o cartão de compras será definida pela 
chefia do usuário, a nível mínimo de Gerente, nas Diretorias Regionais, e de Chefe de 
Departamento, na Administração Central, observadas as condições de utilização constantes 
deste Capítulo. 

***** 
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TERMO DE RECEBIMENTO E COMPROMISSO DE USO PRECÁRIO DO 
CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS (Modelo) 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ~~CORREIO<] 
I TERMO DE RECEBIMENTO E COMPROMISSO DE uso PREcARIO DO CART N;) DE COMPRAS CORRBOS I 

Recebi da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, o Cartão de Compras da 
Administradora NOME ADMINISTRADORA , Número 000.000.000 
com validade até 01101/2001 , emitido em meu nome, declarando-me ciente das nonnas de 
utilização contidas no Módulo 8 do MANLIC e das abaixo citadas, concordando plenamente com as 
mesmas e obrigando-me a cumpri-las na Integra , assim como autorizando a ErT4>resa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, a descontar em meus vencimentos, os valores e acréscimos de 
encargos financeiros, devidos em razão da utilização do Cartão de Compras Correios em operações 
não autorizadas ou vedadas no Módulo 8, capitulo 2 , do Manual de Ucitações- MANLIC. 

Obrigo-me ainda a: 

• avisar ao meu órgão de lotação e à Administradora, dentro do prazo de 4a horas, o roubo ou 
extravio do Cartão de Compras, responsabilizando-me, no caso da não corrunicação no prazo 
fixado , pelo pagamento dos débitos porventura lançados; 

• devolver o Cartão de Compras ao meu órgão de lotação no caso do meu desligamento desta 
empresa, ou se solicitado por meus superiores; 

• exigir sempre o Comprovante com Validade Fiscal nas aquisições por meio do Cartão de Compras, 
em nome da ECT, discriminando todos os itens adquiridos, mantendo sob rrinha guarda o 
Comprovante de Compra; 

• dar a atestação no Comprovante com Validade Fiscal ao entregá-lo ao meu órgão de lotação, 
comprovando a aquisiçao; 

• realizar a análise da veracidade e adequação de todas as despesas lançadas na minha Fatura 
Individualizada, comparando-a com os Comprovantes de Compras e comunicar ao meu órgão de 
lotação as possfveis divergências e/ou cobranças indevidas. 

BrasDia, 03 de JANEIRO de __ 2_00_0 __ 

Nome:JOSÉJOÃO DA SILVA 

Matricula: _--=.o.:..:.oooc.:::..::.:..:·ooo~_--=-o __ Lotação:-"G'""INS:.;c.::..P'------------------

ASSINATURA 

Testernmhas: 

Nome: PEDRO DE SOUZA 

Matricula: ----"o"'"'.ooo'--_.ooo ____ -'-o __ Lotação:..=G:.o.:INS..:.=P _______________ _ 

ASSINATURA 

Nome: MÁRIO PIRES 

Matricula : 0.000.000- O 
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MÓDULO 8: CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

CAPÍTULO 3 : GESTÃO E OPERACIONAUZAÇÃO 

ANEXOS 1 - FLUXO DE OPERACIONALIZAÇÃO DO CARTÃO DE COMPRAS 
CORREIOS - AC. 

2- ROL DE DESPESAS DO CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

1. Gestão do Cartão de Compras 

1.1. Gestão Nacional do Sistema 

1.1.1. Gestão Administrativa 

Compete ao Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM 
exercer a gestão administrativa do Cartão de Compras Correios, envolvendo as seguintes 
ações: 

a) anualmente, quando da elaboração da Proposta Orçamentária para o exercício 
subseqüente, solicitar o montante de recursos orçamentários para aportar as despesas 
financeiras; 

b) acompanhar o Contrato celebrado com as Administradoras; 

c) prever e acompanhar a execução orçamentária da AC e das DRs; 

d) manter atendimento centralizado para solução das dúvidas dos usuários e órgãos 
envolvidos; 

e) analisar os relatórios emitidos pelas Administradoras, com vistas a mapear a 
efetiva utilização do Cartão de Compras de acordo com os seus objetivos, sem prejuízo da 
atribuição de cada Diretoria Regional nesse sentido. 

1.1.1.1. No caso de aquisições enquadráveis em contas/atividades contempladas por 
outras áreas, o DECAM responsabilizar-se-á pelo necessário interfaceamento 'fWd~~;a;t~S::SH~ 
áreas, sem prejuízo de suas autonomias. 

1.1.2. Gestão Orçamentária 

Compete ao Departamento de Orçamento e Custos - DEORC exe 
orçamentária do Cartão de Compras, envolvendo as seguintes ações: 

75250505-0 
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a) Ao final de cada trimestre, com base · na Proposta Orçamentária, efetuar o 
Bloqueio Orçamentário conforme a solicitação das áreas gestoras para o trimestre 
subseqüente e providenciar junto ao DEGEF a correspondente Certificação Financeira; 

b) efetuar a apropriação orçamentária das despesas relativas ao Cartão de 
Compras; 

c) orientar as Diretorias Regionais nas questões de cunho orçamentário. 

1.1.3. Gestão Financeira 

Compete ao Departamento de Gestão Financeira - DEGEF exercer a gestão 
financeira do Cartão de Compras, envolvendo as seguintes ações: 

a) ao final de cada trimestre com base na solicitação do DEORC, realizar a 
Certificação Financeira conforme o Cronograma de Desembolso; 

b) transferir os recursos financeiros para as Diretorias Regionais, necessanos ao 
pagamento das Faturas Individualizadas por Usuário na data do vencimento; 

c) orientar as Diretorias Regionais nas questões de cunho financeiro. 

1.1.4. Gestão Contábil 

Compete ao Departamento de Controladoria - DECON a gestão contábil do Cartão 
de Compras, cabendo ao Órgão orientar as Diretorias Regionais nas questões relacionadas 
aos registros contábeis decorrentes da utilização do Cartão de Compras. 

1.1.5. Gestão Técnica 

Compete ao Departamento de Sistemas e Telemática a gestão técnica do Cartão de 
Compras, cabendo ao Órgão administrar as questões relacionadas aos softwares de 
transferência e à manipulação dos arquivos transmitidos pelas Administradoras. 

1.2. Gestão Regional do Sistema 

1.2.1. Gestão Regional Administrativa 

Compete à Gerência de Administração - GERAO exercer a gestão regional 
administrativa do Cartão de Compras, envolvendo as seguintes ações: 

a) criar mecanismos no sentido de divulgar junto aos órgãos de lotação dos 
usuários os limites correspondentes às despesas passíveis de realização com o cartão de 
compras no mês de competência, com base no indicativo constante na tabela de crédito; 

b) identificar as despesas realizadas com o cartão de compras para produtos 
idênticos e, levando em conta o princípio da economicidade, divulgar junto aos usuários os 
estabelecimentos que praticam as melhores condições; 
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c) identificar se as aquisições realizadas pelos usuários estão dentro dos limites 
permitidos; 

d) solucionar as dúvidas dos Usuários do Cartão de Compras e, caso persistam, 
recorrer ao DECAM; 

e) acompanhar a evolução e comparação dos gastos do exercício com os dos 
exercícios anteriores e adotar as medidas de contenção porventura necessárias; 

f) utilizar de forma adequada o software e o acesso ao sistema da Administradora; 

g) identificar os materiais não-estocáveis adquiridos com frequência, para fins de 
definição da sua condição de estocável. 

1.2.1.1. No âmbito da AC, a gestão administrativa do sistema do Cartão de Compras 
Correios será exercida pelo Departamento de Suporte à Administração Central- DACEN. 

1.2.2. Gestão Regional Financeira, Contábil e Orçamentária 

Compete à Gerência de Contabilidade e Controle Financeiro - GECOF a gestão 
regional financeira, contábil e orçamentária do Cartão de Compras, envolvendo as 
seguintes ações: 

a) diligenciar para que os pagamentos das Faturas Individualizadas por Usuário dos 
cartões de compra ocorram na data de vencimento; 

b) realizar os registros contábeis e orçamentários dentro do período de competência. 

1.2.2.1. No que conceme aos cartões de compra utilizados pela Administração Central, a 
gestão regional financeira, contábil e orçamentãria será exercida pelo Departamento de 
Gestão Financeira, pelo Departamento de Controladoria e pelo Departamento de 
Orçamento e Custos, nos limites das respectivas competências. 

2. OPERACIONALIZAÇÃO 

A operacionalização do cartão de compras observará o fluxo constante .QO~.fMj,~·· t ·--l----. 
deste Capítulo e os procedimentos seguintes: 

2.1. DACEN/AC e GERADs/DRs 

a) receber a informação do valor orçamentário bloqueado; 

b) acompanhar a execução orçamentária; 

c) receber, no 7° (sétimo) dia anterior ao do vencimento das Faturas ~~~~~~~~~;::::F==:J 
por Usuário, o Relatório Consolidado da Administradora ou o respectivo arq 
cobrando o imediato envio da informação no caso de não recebimento até a data aprazada; 
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d) receber, até o 6° (sexto) dia anterior ao do vencimento da fatura, dos Órgãos de 
lotação dos usuários as Faturas Individualizadas por Usuário; 

e) identificar as glosas constantes das Faturas Individualizadas por Usuário e 
comunicar às Administradoras, solicitando apuração e infonnando que, para fins de 
pagamento, deduzirá os valores glosados das faturas do mês, até conclusão da apuração; 

f) confrontar o Relatório Consolidado com todas as Faturas Individualizadas recebidas 
de cada Órgão, de forma a constatar se, efetivamente, todos os usuários atestaram e 
forneceram aos respectivos órgãos de lotação as faturas individualizadas para fins de 
pagamento; 

g) solicitar ao órgão de lotação do usuário as Faturas Individualizadas por Usuário 
faltantes; 

h) enviar, até o 4° (quarto) dia anterior ao do vencimento da fatura, ao DEORC/AC ou 
ao Órgão de Orçamento/GECOF/DR, as Faturas Individualizadas por Usuário e o Relatório 
Consolidado, no qual deverão constar as informações das glosas, com atestação do 
DACEN/AC ou GERAD/DR; 

i) receber do DECON/AC ou GECOF/ORs as Comunicações das despesas irregulares 
porventura realizadas com o Cartão de Compras e adotar as providências administrativas 
necessárias à apuração e responsabilização. 

2.2. Usuário 

a) identificar o material a ser adquirido e confirma a sua condição de não estocável ou a 
sua indisponibilidade em estoque e a urgência da sua utilização; 

b) consultar este manual objetivando averiguar os procedimentos a serem observados 
na aquisição; 

c) verificar no seu órgão de lotação se há disponibilidade orçamentária para a 
realização da compra pretendida; 

d) Identificar o estabelecimento da compra; 

e) realizar a compra e recebe o Comprovante com Validade Fiscal em nome da ECT, 
com a discriminação do material adquirido, juntamente com o Comprovante de Operação; 

f) citar o Comprovante com Validade Fiscal no Comprovante de Operação retendo-o 
para posterior conferência com a Fatura Individualizada do Cartão e cita o Comprovante de 
Operação no Comprovante com Validade Fiscal , atestando-o e entregando-o ao Órgão de 
Lotação, juntamente com o material de consumo adquirido; 

g) receber a Fatura Individualizada por Usuário, via postal ou online, COinTelft1~~~~~~ef'!lr­
Comprovantes de Operação até o 7° (sétimo) dia anterior ao vencimento, indicar ~s~(lfkaaa~OR 
das compras porventura não realizadas, conferir as aquisições anteriormente ,vc;m,c:~uc;, ;;) 

que não entraram na Fatura anterior mas que vieram nesta, atestar a F div 
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f- por Usuário e a entregar ao respectivo Órgão de Lotação; ou informar ao seu órgão de 
lotação sobre o eventual não-recebimento da fatura na data aprazada; 

h) manter a guarda dos Comprovantes de Operação cujas aquisiçóes não foram 
incluídas na Fatura Individualizada por Usuário, para conferência no período subseqüente. 

2.3. Órgão de Lotação do Usuário 

a) verificar a correspondência entre o material adquirido e a discriminação constante 
do Comprovante com Validade Fiscal ; 

b) arquivar os Comprovantes com Validade Fiscal recebidos e atestados quando da 
compra pelo usuário do cartão; 

c) elaborar o Rol das Despesas do mês de competência, por usuário, conforme o 
Anexo 2; 

d) receber as Faturas Individualizadas por Usuário, no 7° (sétimo) dia anterior ao 
vencimento das faturas, conferir e atestar a propriedade de utilização do cartão (limites, 
materiais adquiridos, etc.) das referidas faturas e enviar: 

M I) ao DEORC/AC ou ao Órgão de Orçamento/GECOF/DR, até o 4° (quarto) dia 
anterior ao do vencimento das faturas, o Rol de Despesas do mês de competência, 
capeando os originais dos Comprovantes com Validade Fiscal relativos às despesas 

( realizadas no mês, inclusive em relação àquelas que, porventura, não tenham integrado a 
Fatura Individualizada por Usuário do mês; 

( 

c 
c 
( 

( 

11) ao DACEN/AC ou à GERAD/DR, até o 6° (sexto) dia anterior ao do vencimento 
das faturas, as Faturas Individualizadas por Usuário do respectivo Órgão, devidamente 
atestadas pelos usuários e pelo representante do respectivo Órgão encarregado de atestar 
a propriedade das despesas realizadas. 

2.4. DEORC/AC e Órgão de Orçamento/GECOF/DRs 

a) receber, até o 4° (quarto) dia anterior ao do vencimento das Faturas Individualizadas 
por Usuário: 

I) do DACEN/AC ou da GERAD/DR as Faturas Individualizadas por Usuário e 
realiza registro no SOP pelo código STO e envia ao Órgão de pagamento da AC ou DR ; 

11) do Órgão de Lotação do Usuário, o Rol de Despesas e os Comprovantes com 
Valor Fiscal ; 

b) enviar, até o 3° (terceiro) dia anterior ao vencimento da fatura : 

I) as Faturas Individualizadas por Usuário ao OEGEF/AC ou ao Órgão de 
Pagamento/GECOFIDR ; 

11) o Rol de Despesas e os Comprovantes com \ 3lidade Fiscal ao DECON/AC ou ao 
Órgão de Contabilidade/GECOF/DR. ~ ;-;;- _ -- •1 ,,., ~ 
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r- 2.5. DFJN/DEGEF/AC e Órgãos Regionais de Pagamento/GECOF 

a) receber, até o 3° dia anterior ao do vencimento das faturas, as Faturas 
Individualizadas por Usuário, devidamente atestadas, do DEORC/AC ou do Órgão de 
Orçamento/GECOF/DR ; 

b) realizar os pagamentos na data do vencimento das faturas ; 

c) enviar as faturas individualizadas ao DECON/AC e ao Órgão de 
Contabilidade/GECOF/DR, até o 1 o dia útil posterior ao do pagamento,; 

d) liberar o arquivo de faturas pagas via sistema para o DEORC ou órgão de 
Orçamento/GECOF/DR, para baixa no SOP, até o 1 o dia útil posterior ao do pagamento 

2.6. DECON/AC ou Órgão de Contabilidade/GECOF/DRs 

a) receber do DEORC/AC ou do órgão de orçamento/GECOF/DR, o Rol de Despesas e 
ós Comprovantes com Validade Fiscal originais, relativos às j espesas realizadas no mês, 
inclusive em relação àquelas que, porventura, não tenham integrado a Fatura 
Individualizada por Usuário do mês; 

b) analisar as classificações contábeis e os Comprovantes com Validade Fiscal, verificar 
possíveis irregularidades na documentação e efetiva o lançamento contábil dentro do mês 
de competência, em conta analítica por usuário; 

c) manter em arquivo, para controle, os Comprovantes com Validade Fiscal indicados no 
Rol de Despesas que não entraram nas Faturas Individualizadas por Usuário mas que 
foram contabilizadas no mês de competênc1a ; 

d) receber do DEGEF, na AC, ou do órgão de pagamento/GECOF, nas DRs, as faturas 
individualizadas para arquivar junto ao lote com o lançamento contábil do pagamento, que 
deverá ser efetuado nas contas analíticas. Esta fatura deverá capear todos os 
Comprovantes com Validade Fiscal originais, nela constante; 

e) comunicar ao DACEN/AC ou à GERAD/DR e ao DEORC/AC ou ao órgão de 
orçamento/GECOF/DR as despesas cujos comprovantes não se enquadram na legislação 
fiscal e/ou aquelas não enquadráveis nas contas do Cartão de Compras Correios. 
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M ~ ANEXO 2 ROL DE DESPESAS DO CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS (Modelo) 

·l· .. :li~j·[.; ; ;_ :_lllf .. H: : . -~ : :.:H_ 1~!;_i~~ "~;~::1! i ~~:' : ~::_·. : I ROL DE DESPESAS DO CARTÃO DE 
COMPRAS CORREIOS 

i O i ME-S üE r::Ci f.~PETEHCIA 0 ."'. FATUR.A MAIO Cr~~iT.<>. 2 02 (! ."'. ) Fr:.rLH.r. Ql_.'Q.;_ ilE.J~l'·OGó r2ú0D 

( 2 i !J$l_!.C.J~j(.r JOSÉ JO.~O DA SllNA 

( 3) MA TIÜCIJLO~ 0.000.000-0 { 4 . ,:rRGAO [.'E LOTAÇP.iJ GINSP 

i_ :; .i r ::: r~r[;JGQ CEtiTRO DE C USTO 28.060003 ( 6 ~· 1;.[.· ~.1JHISTF'--" r·,np_,; [!0 CARTÃ,·r NO MI DA ADMINISTRADORA 

DESPESAS REALIZADAS NO M~S ANTERIOR AO DE COMPET~NCIA DISCRIMINADAS NA FATURA 

(S)N'· DA i (9) ( 10) 
(11) CONTA CONT ABIL! (12 ) V.UO R POR 

(7)FORN ECEDOR 1'/F!CUP O M 
I DATA DA VALO R DA I'/ F, 

O RÇ ..... !v! EI'ITARIA 
C O I'I T." CO NT ÁB !Li 

FISCAL EMISS.:Í.O CUPOM fiS CAL ORÇ."-\1E NTAFJA 

A LOJ A A 34!6 l 3(l{}l,'200J 1100 42l.IJ}.ll10001.0UD1 DOO 

I 
I 

TOTAL(RS) 1200 TOTAL(RS) 12..00 

DESPESAS REALIZADAS NO MÊS DE COMPETÊNCIA DISCRIMINADAS NA FATURA 

i (14) W DA ! ( 15 ) (16) 

I (1S) VALOR PO R I I 
( L') FORNECEDOR 1'/FIC UPOM I DATADA VALOR DAN F• 

<l ~; CONTA CONTAB!L! 
CO NTA CO NTA.Bil.l I FISCAL ' EMI SS.:Í.O CUPOM FI SCAL ORÇ'AMENTA.RIA 

' O RÇ'A.\1E NTARIA , 
i IOOlil LOJAB U:l4 ' ll5.U".'1!0J lOO,lD 421.00.!!1001M1.1D2 

LOJA C 2~ ! l5{}5,'200J 4500 42l.IJ} .LJ:l ll006AJ 11 D5 I 1500 

I 42l.IJ} .ll11l006AJ1.1ll6 1000 

i 42 LW .m !XD6.01..2 D 7 10.00 

. LOJ A D 67l!l 
I 

421.00.!!1lXD&Ol1 D1 1600 i l 6U",'200J 1600 

I 

i 
I 
I 
I 

B ! 

1 
I 

I I 

j 

i r· '-I ~ 
,,. O~Luc : p- V'TT 

I I - "' I· COR~ lOS 
I 

I I 

I o '7; )0 i _Eis~ 

TOTAL(RS) 16 1,00 TOTAL(RS) 161,00 

DESPESAS REALIZADAS NO MÊS DE COMPETÊNCIA QUE INTEGRARÃO AS PRÓXIMAS F TU~ 7 6 9 
(ZO) W DA ! ( 21 ) (n ) (23) CONTACONTABI Lt ! (14) VALO R POR .. 

( 19) FORNECEDOR NF!CUPOM i DATA I)A VALOR DA NF' 
ORÇA! .. 1ENTARIA I CONTA CO NTABIL! 

FISCAL EMISSA O CUPOM FISCAL O RC.-1..\l ENT..\.RIA 

c LOJA E 4!'ó7 .L 31.0'}. "10(1] ';1]00 42l.OO.Ir!DW9tll1Dl ';1]00 

I 

TOTAL(RS) ':UOO TOTAL(RS) 70,00 

(25) TOTAIS ( 16) TOT . L DAS DESPESAS C ON STANTES DA FATURA 
l l" DI\'IDllL! ZADA PO R liSllA RlO 

D A J B I TOTAL(A•B) 
--~ r{( 12,00 I 161.00 I 173,00 173,00 
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Anexo 2 

1 18 .,nsenr 0 num~rc -:;·: ::·oi e .:.nr; A nuf1'·,~raç3o t :E-qu:;'rtC.t.3 1 çoor org:i.o por an0 . de ;,.::o·.jc :::m ::t k-~ -:_..:ll~ã ~·=10 Jrgao de lot::tç~o de i_t: •_.:;,r•o 

l..: J • r-Jorne comÇJr-::::. jiJ UsuZJrto dG (.3rt.3o de- Compras (QrreiOS. 

i 3. . r-Jurnero d3 ,....;:- :ul3 do Usu3r:0 

i 4, - t·Jorne do (;r;;:.. Je Lot::.1ç.-~o do Us.u~no. 

i 5 ,1 . ~~umero do c óG· ; :. ':](I C.enrro de (tJSto (COd•QO ~.TO i !·eterentE: ~ c,erértC13 ( n.3S. =C·: , -= ~;trfton.=s : J [ lê(' :::"t5:1'rE:ntos (rr:;1 AC). 

i r:. 1 • r-Jorne d;:, Aor- ... r :srradora do (anão de Compras: C.0rretOS. 

QC.\DRO "A" -DESPE~~- RE.:..uz . .:..DA::. tK":: MES .:..r-JTERiOR .:..o DE C0MPETÉf·~(. ?-.: :::~;::- . '.1ii·J~ :..~~- r-J ..; I'=.:. T,_;P.A ~~o pre sent~ :::)rr•p0 
~7!':'~0 ::er dascrun:n3d-3.s :;um~rJ.~ .;,.z d~zpe::as 'f!Jt iJr.:..tr. r~-ili~d.;z n.:.r _: . ::J:~ - ~ ~ . 'i!Mn.:.r- ~ ; "" dt : .:. a:r-~r.én(.l~ e q~ t:tâu 
i:t:::..:.nstL~d~.; nd. Fatuf.:t !ndl···ldu::!.l:=.::~da J'Of Uruãrto du mes dl! .:ort:petf.r..::.i 

- lnsenr o r~ o r- e j.: Fornecedor . 

. !r1:.enr o nurner::. :.: C.ompro·.;ante com"•/;;.lrd -~de F1$C31 

: 9 . . lnsenr a d-3t3 .::~ t=rn1ss.ão do Cornpro-.-~nte com -.:~hdade Fn.c:;,l_ 

r:~ ~· . Jnsenr o ·.-alçi :.x.:;r do Comprcr':'·3nte com ··/ahdade F1sca 1. 

( ·; ; . in .~enr o códiQC: ::.= Conta Contao11 e .Ja Cont::t Orçament~na t·Jer r:.asü ::1e Corr.r·:.:;:.--:[e .::.m '/~ . .:::.=::.:: Frs..:at Q~Je congregue 
curnpns com o: ... :: .. ~dr:amentos cont~bers/0rç arnent~n03 drst1ntos. tndtc .3r c1d3 -~ ~ ~-=3 ·=- ~-~ s :..tiiC :: ~:.e: : ~rn Jrnk1s di.Stlnt..35. 

i i1 ; . !nformar o v alor ~ç# -.:-ont.a c.ontat:uForçamerrtan~ referente :;, :: ~-ja !Jrupo de merc 2:::.:,.. ;: o:; .#:; :enh::: -= --.~:rru :: L:r:.-slflr:.~ç.ao 

.:õ.tntâbl~'orç:;,me-:3Jna constante •10 comprcr~·.ante G ~0~5 - "! E: · . ;.: :;fi c~ç. .J.::s .:1~;·.- z:'.;: .:c. ;:-=5;. ,:; :-, a~- ;.:_ ..::1 :-Jr ~ :Jt~i do cümprO"·l-:1nte. cc;rn 
·.-.3lid3de f15caJ 

Ot'3 o '-'.3lür tot::.l. tr ~x. do ou . .:..DRO "./!.." representa lj tota i u.as Jespes=s ,jO(Si lr-:?s.=:-s ; .3 '"' i.=(!'}q<;: .=o d'= Cúrnpet~f1Cl3 que entrar3rn 
nos ·"'·:;:!ores d;:3 =- 3: .Jf:3 lndt·.-tdualiZ-1d:j por Usuãno do r-v~: do: CDrnpe:t~ '-;C · ::: 

QUADRO "8" - ["·ESP~-~...s REALIZADAS HO MES DE cc~r.tPffii·K.'Li>.., [.•lSCP..J!.1 IH_C_ ~ .. e_.:' ~-i.é. :.~ )l_Jp..__c_ : :: ;'r~~e:~!= CM'..!p(l d~lll!"rà.U zer 
d1~.:::---=.t..üladas: svmerue as ck-spes.;.~ rt-ahza~ flC1 m~s- d~ Lomp~tt·nct::~. d=3 f~-='=- LeC ; .,.·: r!lJ.?Jh~·!..:. ?.:st" l_lz•.:.2nc. ~que wtegr.:..tn <s 

:·ti~~ Fatura 

\ j .: : - :.n.zmr Q numero de ·:-:-n:q:rrovarM com V:ili:Hde ftSc.-al. 

( i ~ ' . b.mr a &w. de ~!".:.!':'fc-:: dú Comprov::1...:1t~ c-um ~..,~::i!Jd:.h-k Fc:cal. 

\. 16 : - m:~nr o ·:.:Jor t.Ot.;i :i: :: wroprvvante ..::::rm Val.td..;,.de Ft:-c.;.l. 

i t' - :Wenr o códtgo d.:: ~::::.:-" Contãbtl ~ 1.3: Cl')fda Cl!ç:m-,entãn.i Nu ':'a.zo ;!e Con~rr-: ·:.::.:m: c.:.::: ·,..-~:.::h,;.~ ?t:'C3! ~..:..:- ~ .:. ngr~ ~ ..:~ .::':lrr:?-"3::> c.':l :-n 
l!"r.qu::!.dr~mentcs .: ::.:.ibelZ.iorç::srne-ntànos d4""tl.DtúZ. :ud~C:.a:r c::~.d.a um~ d..:tz d::!.s-s-..fl .:::~.ç:;e: ~::.:. :::-J-.-:.: ci:.r.u-Ja$. 

i i8 ! . 1niormar o valor fZ:~ conta contabll•rJrçament3n.a referente::.:;, c.ada grupo;:;~; mr:=rca~:::•.::;s q·; -:: tenn.;, := .,-,J;--;rn-3 CI:';!SSIIic~ç~o 
contab1liorçam'= .... ::i1a constante. do compriJ'"..-:]nte O tDt::.l d::ts c:l.asslfiC3Çóes de-~:=·;; :Gr:-o:-:;co.,de'" :::.:: ·.-alor tota l do c:"Jrnpro·.'3nte 
::-o:-n -.~aJid~de R;::;! 

üb5 O \/.alor rota!. en· =1. do QU.t...DRO ·e· repre s enta o tota, o as despesas dü rnés :J:=: Jmc;e!.enc!~ .::.__::: i:: r"1rraram na Fatura tndt Y1du;:.d;zaa3 t:J"':I I 

Uzuáno do m~s Y. :':>mpet:€·nc1a 

Ql".-\DRO "C"- DEZPE::_::o_s RE.AULt...[··.ê~S HO MÉS ~·E .:.:,MPETÊNCr.A QUE 1!-iTEGF'..;._::._; __ j _:.5 !=·?.C•:·:ir·!-=..2 f_:.,_'f1_i?._õ.5 !·;I) p:tz~r!te O:af!!Pú 

dt"7e-:-~:-o st-r di.sc-rur~..m.adas som~.-de a.z dtzpczas reahzad-3.$ nt) mtz rk cútll~ ~ :.!-r..::;; ~ f~tura in·..:_-;- __ j:;;,.h~d..3 por iJ:;u..:irw Y.tv. nâv 
for.:::-..: :t~duida5 [Ja rl!"fend.a f.Elb.1ra 

~- : S · . mz~ o no mo!: do F-::7.tc-~do:-. 

~- 2G ·,. ir::~~ o oum~o d.:: ·.:::-~rov'Y":ll!" c.om Vah J.:!de F::cal, 

í._ 2: . lnze:u- a data. de r:T!"!:>5i': do ComprQvame com ...... ~:da.tk f!.."'- : al. 

i_ :~ • •. i.r.z-':nr o ·:ator t.otai .;..-:. Cornprovant'! com V ll:d.:,.de fl:::ca l, 

i_ ~2 ~-. [r..z~nr o L.ód1g.:. d.-3 ·:.:~ CoiJ.t-áb!l e da Conta CI!Ç-;rrJentân~ N.::. r:.;,.zo M C'úmpro·:.2...'ltt c.:.!:: "-'::1:..-ia:.~ ?:::oi.:·.:.-: :-u n~ I!"~ U~ .: t:~rt•t'r~ .: Qm 
l!":;qu.ad:r.:sme-r.d-9-:: co::;:...:sbetzi{'tfç&Jnt:·Jl~Q$ dlShnr.ut. wd1.-:.:sr cad;, um<~: d.:sz d:c:-::Iii.:.;çôez ~.:. ::::: . .::....~ .i:..zrm:as-. 

i_~ .! ~: . ir1formar o ·:alor ;- :--; :onu cunU.blliurçarr•erat.ána refer~r~ o. .:ada grupo de merc.aiL.mas- ·r-= :~:..:...: :. m~z:n:.. <:.::::>Iih:a~ 3v ::-.:.!:t:::~ :l.iorç .;:mc-nt.:::·J:. 
c.oratar.lt.e do co~--:-;:;-.,ante O total ddZ cla.zcifitã;ÇÕes d~verã con·ezpond~r ao ·:a:kr IOt-3:1 :!: ::.:mrr.- :- ·:~1:! c:_--:. ·.·:ahd.idt [:$Cal, 

()1.' :: O ··lalor total, rn:. R$, do QIJAC•RO ·c· repr~s-e-!1[.;: o rutê..l d::: des-p~s-.:sz dú méz dt cúll!J-~ :=:Kl~ -il:~ r:àc. ~:...::~r.itn IJ-3 F.3t'.lf=i l.nd!o;..'llilJ.:s!i:;;.:,d~ pV!· 
Us-uáno dr:- rr:éz i! ::rmpetênt1a. m.a-:: q1.u: entr~~., r1as F-2.P..tr~ !ndnnd•J.;:I~:::~r:llz por l_!z-z:.: ·! <:~ i! ; rr;~s- ( es- ·, :·.:.:.:equ.er!I.t-Ü) 

Ql;AORO "O" - VALe:;-_;:: TOTA.IS PAR.A ,:;ONF~~ÉNCI.A 
i:_::; _; • ·.,.·.t..LOR TOTA_ : 10 CAMPO "A" e ··/ALOR TOT.:.l. [10 ( . .:..MPC -s·- ir1d<::'.:!r :.r:;p-:=1 ~ E: c: tota::-:; ::~ CJ·.MPG::. ·:...: e ·g- r-J.~O 

II"!C iutr o ·.-alor ::.:-::jl do C.t...MPO "C ". po;s es~= ·.-ato.-- ;;e-ra tnc-tur•JO no rr.~.s $ubs-=.:; .... ~ · :-:: . 

2 
I 

~-- ::: ·: .. TC)TA.L DA 'f_;._-:--:? .. A JN[..•JVI['!_!ALIZ.A["·."· PC1R USUAF'JO - lnr.hca.r u ·:.:.k-r ,h?".=.:-.:::. 1:-. ..:: ·.::·.i ·; .:.h:::: _.:_~ .::r IJ z,_.~· :u 

._.e;: A. s-úm.a dú -:;.:.:-: Toul ""A" e ~8 ~do C .A MPO (2~) d~v~r~ $ti" i•.:;IJAL .ElO d., C;,.~:-: , .:;_ -:_ ·~ 
R,.,. .. _ "'-"' !,,., .. ,...,.. 

' '*liJ/ ,., . v,; 'LVv..., "" 

- co~ Conta Orç.amplltilria.: CPMI • C pRREIO 
-D:;; ;;1 M.Atl1.1TENÇÃC' L••:'S SERV IÇO$ A[.•Mll-tl STf' .... ã.TJ"..,#CIS . 

-Li!: U2 CAPACITAÇ.io.::. : : E RECURSOS H 1JMANOS. 

-I)): U: MANIJTEJ-lÇ.ÃC !:.·')5 SERVIÇOS üf'Ef',__ .. _(."lO HAIS. 

- ry;,: Ql •.:70NSER"v"AÇj._-:_ :,:E MÓVEIS E IMC1VEIS. 

. Pifl cl.amflc.:t(?i.~;~ Lont.:il:.:l· :-;--ç arM·r:tâna.utdJu s. Rdaçã.u d.a::: C0r.t~5 tkpon JbdiZdths- .:to:: l)zu.::.r: :.~ En; . a.: ú de r.h; ·.- . i ::, C"OtiE'J itt a GEC':1 

* * * * * Doe: 
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a MANUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

CORREIO< EMI: 09.02.2000 VIG: 09.02.2000 

MÓDULO 8 : CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

CAPÍTULO 4 : SEGURANÇA DO SISTEMA 

1. MECANISMOS DE SEGURANÇA E CONTROLE 

.: 8 
.: 4 

1 

1.1. O Sistema será aportado pelos seguintes mecanismos e documentos de segurança e 
controle: 

a) bloqueio para saques em espécie em caixas eletrônicos, nos bancos da rede das 
Administradoras e nos demais pontos de serviço filiados; 

b) bloqueio para a realização de compras em montante superior ao limite máximo 
estabelecido por compra e por mês, nos estabelecimentos dotados de sistema eletrônico, 
observados os limites estabelecidos para cada usuário; 

c) bloqueio para a realização de despesas internacionais, qualquer que seja o ramo de 
fornecimento; 

d) Fatura Individualizada por Usuário, disponibilizada com periodicidade mensal; 

e) relatório mensal consolidado, por Diretoria Regional e Administração Central, com 
indicação das despesas realizadas, incluindo o nome do usuário, o código do centro de 
custo e despesas individualizadas; 

f) relatório mensal das compras, por fornecedor, emitidos pelas administradoras do 
sistema; 

g) relatório trimestral das compras, por ramo de atividade, emitidos pelas 
administradoras do sistema; 

h) relatório mensal das operações com estabelecimentos não autorizados pela ECT, 
emitido pelas Administradoras do sistema; 

i) instalação de software das Administradoras do sistema nas GERADs e no DACEN, 
órgãos responsáveis pela gestão administrativa do sistema, para controle e 
acompanhamento das operações realizadas com o cartão de compras; 

j) Comprovante com Validade Fiscal emitido pelo estabelecimento comercial em que a 
compra for realizada; 

c 75250505-0 
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2. CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE COMPRAS CORREIOS 

O Controle da Utilização do Cartão de Compras será subsidiado pelos mecanismos e 
documentos indicados no item 1 e será realizado nas seguintes instâncias: 

2.1 . Usuário 

2.1.1. O usuário é o responsável pela utilização do cartão de compras de acordo com as. 
disposições constantes deste Módulo, do Termo de Recebimento e Compromisso de Uso 
Precário do Cartão de Compras (Anexo 1, Capítulo 2), e da legislação vigente; 

2.1.2. O usuário do cartão de compras deverá observar os seguintes procedimentos : 

a) assinar o cartão de compras com caneta esferográfica, no ato do seu recebimento; 

b) a cada aquisição, certificar-se de que o cartão devolvido pelo estabelecimento 
comercial é o cartão emitido em seu nome; 

c) anotar o número do cartão à parte e conservá-lo em local seguro e à mão; 

d) zelar pela guarda e manutenção do cartão de compras em condições de uso; 

e) comunicar de imediato o extravio , roubo ou furto do cartão de compras ao 
respectivo órgão de l~tação e à Administradora do cartão, no prazo máximo de 48 horas a 
contar do evento; 

2.2. Órgãos envolvidos no processo 

Os órgãos envolvidos no processo são responsáveis pelo controle da utilização do 
cartão de compras, observadas as respectivas competências tecnico-operacionais e 
atribuições definidas neste módulo; 

2.3. Órgãos de Auditoria 

O Departamento de Auditoria/AC e as Gerências de lnspeção/DR exercerão o controle 
do sistema mediante a indusão das verificações pertinentes em suas programações. 

***** CPMI- CORREIOS 
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